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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 6409/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna públi-
co que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de
trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo decreto-
-lei, com os seguintes indivíduos:

Luís Alberto Freire de Carvalho, com a categoria de estagiário
da carreira de médico veterinário, pelo prazo de seis meses,
com início em 3 de Julho de 2000, índice 310, escalão 1,
181 000$.

André Jorge Pardal Milheiro Lima, com a categoria de técnico
profissional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de um mês e
meio, com início em 17 de Julho de 2000, índice 191, escalão
1, 111 600$.

Mónica Filipa Dâmaso Félix, com a categoria de técnico profis-
sional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de um mês e meio,
com início em 17 de Julho de 2000, índice 191, escalão 1,
111 600$.

Raquel Palma Calado Teixeira, com a categoria de técnico profis-
sional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de um mês e meio,
com início em 17 de Julho de 2000, índice 191, escalão 1,
111 600$.

Ricardo Miguel Mesquita Gregório, com a categoria de técnico
profissional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de um mês e
meio, com início em 17 de Julho de 2000, índice 191, escalão 1,
111 600$.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsénio Ma-
nuel Vieira Catuna.

Aviso n.º 6410/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de Albufeira de 13 de Julho de 2000, e ao abri-
go do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, foram prorrogados por mais um ano os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes indiví-
duos:

Alberto Manuel Dias Dionísio, na categoria de técnico de conta-
bilidade de 2.ª classe, contrato celebrado em 16 de Agosto de
1999, índice 285, 166 400$.

João Nuno Vieira Guia, na categoria de técnico profissional de
construção civil de 2.ª classe, contrato celebrado em 16 de Agosto
de 1999, índice 191, 111 600$.

Telma Filomena Vieira dos Santos, na categoria de técnico profis-
sional de construção civil de 2.ª classe, contrato celebrado em
1 de Setembro de 1999, índice 191, 111 600$.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsénio Ma-
nuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 6411/2000 (2.ª série) — AP.  — Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de
Alcoutim:

Torna público que foram celebrados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os traba-
lhadores abaixo indicados, cujas funções serão exercidas pelo pra-
zo de um ano:

Auxiliar de serviços gerais, início em 10 de Julho de 2000, e
termo em 9 de Julho de 2001:

Manuel José Rodrigues Guerreiro.
Maria do Rosário Ruas dos Reis.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 6412/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu despa-
cho datado de 7 de Julho de 2000, foi contratada a termo cer-
to, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de um ano, com
a categoria de técnico 2.ª classe, engenheiro técnico civil, e a
remuneração mensal de 166 400$, Maria Salomé Soares Saavedra
da Silva.

O referido contrato teve início no dia 10 de Julho por urgente
conveniência de serviço.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 6413/200 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que a Assembleia Municipal de Avis, na sua ses-
são extraordinária de 30 de Junho de 2000, deliberou, por unani-
midade, aprovar a proposta de adequação do quadro de pessoal desta
edilidade aos regimes estabelecidos nos Decretos-Leis n.os 404-A/
98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 31 de Dezembro, incluin-
do também a criação de alguns novos lugares, com especial inci-
dência na área do pessoal técnico superior.

Esta proposta havia já sido aprovada na reunião do executivo
municipal realizada em 14 de Junho de 2000.

Face às alterações introduzidas, o anexo II  à estrutura orgâ-
nica dos serviços municipais, publicada inicialmente no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 300 (8.º suplemento), de 31 de
Dezembro de 1986, e suas posteriores alterações, passa a ser
o seguinte:

Quadro de pessoal

Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Dirigente e de chefia . — Chefe de divisão ............................... 3 —

— Chefe de secção ................................ 2 —

Técnico superior......... Área administrativa .......................... Assessor principal ............................. Lugar preenchido pelo
Assessor............................................. ex-chefe de repar-
Técnico superior principal............... tição.
Técnico superior de 1.ª classe......... 1
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário ...........................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico superior ....... História............................................. Assessor principal .............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal...............
Técnico superior de 1.ª classe......... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Serviço social.................................. Assessor principal............................
Assessor............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Economista....................................... Assessor principal............................
Assessor............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Ciências da educação..................... Assessor principal............................
Assessor............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Psicologia da educação e orientação Assessor principal............................
vocacional. Assessor............................................

Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Arquitecto.........................................Assessor principal............................
Assessor............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Engenheiro civil.............................. Assessor principal............................
Assessor............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Veterinário municipal..................... Assessor principal............................
Assessor............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário..........................................

Informática................. Técnico superior de informática ... Assessor informático principal......
Assessor informático.......................
Técnico superior de informática

principal.
Técnico superior de informática de 1 Dotação global.

1.ª classe.
Técnico superior de informática de

2.ª classe.
Estagiário..........................................

Operador de sistema....................... Operador de sistema-chefe.............
Operador de sistema principal.......
Operador de sistema de 1.ª classe . 2 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe .
Estagiário ...........................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico........................ Turismo .............................................Técnico especialista principal.........
Técnico especialista.........................
Técnico principal............................. 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário..........................................

Educador de infância...................... Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................. 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.......................
Técnico de 2.ª classe.......................
Estagiário..........................................

Contabilidade e administração...... Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................. 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.......................
Técnico de 2.ª classe.......................
Estagiário..........................................

Técnico de educação física............ Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................. 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.......................
Técnico de 2.ª classe.......................
Estagiário..........................................

Técnico-profissional.... Design...............................................Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 1 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Biblioteca e documentação............ Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 1 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Desenhador....................................... Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 1 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Reprografia...................................... Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 1 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Turismo ............................................Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 2 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Desporto...........................................Especialista principal......................
Especialista.......................................
Principal............................................ 2 Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Fiscal municipal.............................. Principal............................................
De 1.ª classe..................................... 1 Dotação global.
De 2.ª classe.....................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Administrativo............ Tesoureiro.........................................Especialista.......................................
Principal............................................ 1 Dotação global.
Tesoureiro.........................................

Assistente administrativo............... Especialista....................................... 13
Principal............................................ (a) 14 (a) Um lugar a extin-
Assistente administrativo................ 13 guir quando vagar.

Auxiliar ....................... — Encarregado de parque de máquinas 1 —

— Encarregado de parques desportivos 1 —
e ou recreativos.

— Encarregado de serviços de higiene 1 —
e limpeza.

Fiscal de obras................................ — 1 —

Motorista de transportes colectivos — 2 —

Condutor de máquinas pesadas e — 5 —
veículos especiais.

Motorista de pesados...................... — 10 —

Operador de estações elevatórias,Operador........................................... 3 —
de tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém.............................. — 2 —

Tractorista........................................ — 7 —

Auxiliar técnico de turismo........... — 1 —

Auxiliar administrativo.................. — 4 —

Auxiliar dos serviços gerais.......... — 8 —

Cantoneiro de limpeza.................... — 14 —

Telefonista........................................ — 1 —

— Servente............................................ 4 —

— — Encarregado...................................... 1 —

Operário altamente qua-Mecânico..........................................Operário principal............................ 3
lificado. Operário............................................ 3

Operáriro qualificado Calceteiro.........................................Operário principal............................ 5 —Operário............................................ 5

Canalizador...................................... Operário principal............................ 2 Dotação global.Operário............................................

Carpinteiro de limpos..................... Operário principal............................ 2 —Operário............................................ 3

Electricista....................................... Operário principal............................ 1 Dotação global.Operário............................................

Pedreiro............................................Operário principal............................ 9 —Operário............................................ 9

Pintor ................................................Operário principal............................ 1 Dotação global.Operário............................................

Serralheiro civil............................... Operário principal............................ 2 Dotação global.
Operário............................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Asfaltador.........................................Operário principal............................ 7 —Operário............................................ 7

Jardineiro..........................................Operário principal............................ 3 —Operário............................................ 3

Lubrificador ..................................... Operário principal............................ 1 Dotação globalOperário............................................

Operário semiqualifi- — Encarregado...................................... 1 —
cado.

Cantoneiro de vias municipais...... Operário............................................ 37 —

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 6414/2000 (2.ª série) — AP.  — Reorganização e
reestruturação orgânica parciais dos serviços municipais da Câ-
mara Municipal do Barreiro. — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que, por proposta da Câmara Muni-
cipal do Barreiro aprovada na reunião de 7 de Junho de 2000, a
Assembleia Municipal do Barreiro deliberou em 26 de Junho de
2000, de acordo com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea
n) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovar o seguinte:

1) Reorganização parcial dos serviços do DAGF — Departa-
mento de Administração Geral e Finanças, por aplicação
do POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autar-
quias Locais, publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro;

2) Reestruturação orgânica e redefinição funcional
dos serviços do DPGU — Departamento de Planeamento
e Gestão Urbana;

3) Criação da Divisão de Abastecimento Público.

As referidas alterações surgem como consequência da análi-
se efectuada aos serviços municipais, implicando os reajusta-
mentos necessários em unidades orgânicas inseridas nos depar-
tamentos acima mencionados, tendo em conta a sua operacionalidade
e eficácia, em conformidade com as funções e competências a se-
guir especificadas.

10 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Augusto Maurício da Costa Lopes.

CAPÍTULO II

Dos serviços municipais

1 — Reorganização parcial dos serviços do DAGF — Departa-
mento de Administração Geral e Finanças, por força da aplicação
do novo Regime de Contabilidade Pública: POCAL — Plano Ofi-
cial de Contabilidade das Autarquias Locais, publicado pelo Decreto-
-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

Preâmbulo

Considerando que a reforma da Contabilidade Pública, baseada
no POCP — Plano Oficial de Contabilidade Pública, publicado pelo
Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro, foi o ponto de partida
do POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Lo-
cais, publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro;

Considerando que a referida reforma, instituída pela legisla-
ção acima referida, veio provocar uma enorme transformação
em todos os procedimentos da administração pública, desig-
nadamente os contabilísticos, obrigando deste modo a reorga-
nizar os serviços da Câmara Municipal do Barreiro, quer em
matéria de recursos humanos, incluindo a formação e reclassi-
ficação de funcionários, quer em termos de aquisição e adap-
tação de novos equipamentos, nomeadamente hardware e
software;

Considerando finalmente que, face à aplicação da nova legisla-
ção acima mencionada, a Câmara Municipal do Barreiro diligenciou
no sentido de preparar tecnicamente os serviços, tendo sido im-
plementadas atempadamente (desde finais do ano de 1998) as se-
guintes medidas:

1.º O reajustamento da situação, efectuando uma reorganiza-
ção parcial de serviços ao nível de novas funções e com-
petências e do pessoal da contabilidade e património de
bens móveis e imóveis;

2.º A referida reorganização parcial de funções então im-
plementada contemplou na íntegra as funções e compe-
tências anteriores definidas na reestruturação dos serviços
do DAGF — Departamento de Administração Geral e
Finanças, sendo-lhe acrescentadas novas competências,
por força de aplicação do POCAL — Plano Oficial de
Contabilidade Pública das Autarquias Locais, publica-
do pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro,
abrangendo designadamente as seguintes unidades orgâ-
nicas:

a) NA DAG — Divisão de Administração Geral:

Secção de Património e Contratos da Repartição
de Contencioso e Património;

b) NA DGF — Divisão de Gestão Financeira:

Secção de Contabilidade Orçamental;
Secção de Contabilidade Geral e Analítica da Re-

partição de Contabilidade;
Secção de Compras da Repartição de Aprovisio-

namentos.

Foram também efectuados outros reajustamentos, referentes
a novas funções e competências, tendo em conta a racionaliza-
ção de recursos na D. COM. — Divisão Comercial: Secção de
Facturação da Repartição de Facturação, Leituras e Controlo de
Cobranças.

As medidas de reorganização acima adoptadas ao abrigo do
POCAL implicaram várias acções, entre as quais:

A) Reclassificação de alguns funcionários:

Na DGF — áreas da contabilidade e dos aprovisiona-
mentos (compras);

Na DAG — área do património de bens móveis e imó-
veis.

B) Admissão de pessoal técnico por concurso público de
ingresso: destinados à DGF e à DAG.

C) Formação de pessoal — no âmbito do POCAL e do in-
ventário patrimonial dos bens móveis e imóveis do mu-
nicípio.

Em síntese, pretende-se com a presente reorganização parci-
al formalizar em documento as medidas já implementadas des-
de o final do ano de 1998, ao abrigo do POCP (Decreto-Lei
n.º 232/97, de 3 de Setembro) e do POCAL (Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de 22 de Fevereiro).

Mantém-se sem qualquer alteração o actual organograma do
DAGF — Departamento de Administração Geral e Finanças, no-
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vamente apresentado, o qual faz parte integrante do presente do-
cumento.

Mantêm-se todas as disposições anteriores definidas no documento
da reestruturação do DAGF, reproduzidas na globalidade neste novo
documento, o qual inclui os reajustamentos acima referidos e já
implementados.

Mantém-se a actual estrutura orgânica do DAGF, com depen-
dência hierárquica do executivo municipal, continuando em vigor
com todas as competências anteriores, salvaguardando peque-

níssimas alterações, sendo-lhe acrescentadas novas competências
ao abrigo do POCAL, nas unidades orgânicas acima referidas.

Tendo em conta o exposto e a fundamentação da proposta apro-
vada pelas deliberações da Câmara Municipal e da Assembleia Mu-
nicipal do Barreiro, datadas respectivamente de 7 de Junho e de
26 de Junho de 2000, a estrutura orgânica do DAGF — Departa-
mento de Administração Geral e Finanças é republicada na íntegra
e nos termos seguintes:

1.2 — Funções, competências e atribuições:

1.2.1 — Departamento de Administração Geral e Finanças —
compete-lhe:

a) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades que se enquadrem nos domínios da
gestão económico-financeira, da administração geral e
patrimonial e prestar apoio técnico-administrativo à ad-
ministração municipal de acordo com os recursos exis-
tentes;

b) Assegurar a programação e execução das tarefas do de-
partamento e acompanhar a evolução dos diferentes ser-
viços e tomar eventuais medidas de correcção apropri-
adas, de forma a garantir uma gestão equilibrada nos
respectivos sectores de actividade;

c) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes ao departamento e contribuir para
melhorar a eficácia e eficiência dos respectivos servi-
ços;

d) Participar na elaboração dos planos, orçamentos e rela-
tórios de actividade municipais e sectoriais do departa-
mento;

e) Promover reuniões de coordenação com as respecti
vas Divisões e com outras unidades orgânicas do DAGF
sempre que se revelem necessárias;

f) Desenvolver as ligações funcionais/ horizontais com todos
os departamentos orgânicos da CMB;

g) Elaborar estudos económico-financeiros relativos à ac-
tividade da CMB que sejam necessários ao funcionamento
da autarquia;

h) Assegurar as funções notariais em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara Municipal for outorgante e pro-
ceder aos respectivos formalismos legais;

i) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito do departamento.

Para além do desempenho destas competências próprias e de
outras que eventualmente lhe venham a ser conferidas, o

DAGF — Departamento de Administração Geral e Finanças — conta
ainda com o funcionamento dos respectivos órgãos de staff (gabi-
netes e secretariado), bem como divisões, repartições e secções,
de acordo com a seguinte estrutura orgânica:

1.2.1.1 — Gabinete de Informática — compete-lhe:

a) Assegurar de forma integrada a coordenação técnica do
funcionamento do Gabinete e da gestão do respectivo
pessoal;

b) Assegurar a gestão e funcionamento do sistema infor-
mático, procurando rentabilizar e racionalizar os equi-
pamentos hardware e software;

c) Organizar a documentação técnica e administrativa do
gabinete em dossiers adequados e zelar pela segurança
dos suportes informáticos à sua guarda, tais como: pro-
gramas, aplicações, utilitários, software referente aos
sistemas operativos UNIX e MS-DOS e outros que ve-
nham a ser adquiridos pela CMB;

d) Assegurar a programação e o tratamento automático da
informação, no âmbito das aplicações dedicadas ... gestão
financeira e de pessoal; gestão de stocks e armazém, bem
como de outras que venham a revelar-se importantes im-
plementar na autarquia;

e) Assegurar a ligação funcional com os outros serviços,
no que diz respeito ao funcionamento do hardware e sof-
tware, de forma a acompanhar a evolução da informá-
tica da CMB;

f) Promover a organização do Gabinete de Informática, de
forma a garantir uma capacidade de resposta mais ade-
quada aos serviços utilizadores;

g) Prestar assistência técnica aos serviços utilizadores, de
acordo com a verificação das necessidades;

h) Participar em tarefas relativas ao tratamento informáti-
co dos planos, orçamentos, relatórios de actividade e
outros estudos que lhe venham a ser solicitados;

i) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;
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j) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âmbito
das suas funções.

1.2.1.2 — Gabinete Jurídico — compete-lhe:

a) Assegurar de forma integrada a coordenação técnica do
funcionamento do Gabinete e da gestão do respectivo
pessoal;

b) Assegurar e prestar apoio técnico/jurídico à CMB e dar
parecer sempre que lhe for solicitado pelos diversos ór-
gãos e serviços do município, cujos assuntos careçam
de análise jurídica;

c) Promover e assegurar a organização dos processos ju-
rídicos e zelar pela sua segurança e funcionalidade;

d) Preparar os dossiers que pela sua natureza possam vir
a ser objecto de processos judiciais;

e) Assegurar a ligação técnica entre a Câmara, os tribunais
e outras entidades e coordenar a assessoria jurídica sem-
pre que se revele necessária, de acordo com as instru-
ções da administração municipal;

f) Instruir e acompanhar em todos os trâmites os recur-
sos hierárquicos, os recursos contenciosos e as acções
administrativas interpostas contra o município, ou
eventualmente contra alguns órgãos ou respectivos ti-
tulares;

g) Instruir e acompanhar em todos os seus trâmites ou-
tros processos em que o Município, qualquer dos seus
órgãos ou respectivos titulares sejam parte e que cor-
ram em tribunais judiciais, administrativos, fiscais ou
outros;

h) Instruir processos disciplinares, de inquérito ou de
sindicância que lhe sejam cometidos pela Câmara;

i) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

j) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito das suas funções.

1.2.1.3 — Secretariado — compete-lhe:

a) Assegurar as tarefas administrativas, o expediente e ar-
quivo do DAGF e respectivas divisões, bem como a or-
ganização de processos e dossiers;

b) Executar os trabalhos de dactilografia e ou processamento
de texto em terminal, de acordo as especificações dos
programas informáticos aprovados pela CMB;

c) Dar apoio administrativo ao director do departamento e
secretariar as respectivas reuniões de coordenação;

d) Executar outras tarefas e actividades que se enquadrem
no âmbito das suas funções e do departamento.

1.2.1.4 — Divisão de Administração Geral — compete-lhe:

a) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades técnico/administrativas e o fun-
cionamento dos respectivos serviços, tendo em conta os
recursos existentes;

b) Prestar assistência técnico-administrativa à administra-
ção municipal;

c) Assegurar a autenticação de actas, certidões e outros do-
cumentos oficiais da CMB;

d) Coordenar as acções de desenvolvimento e organização
do futuro plano de arquivo municipal;

e) Contribuir para o desenvolvimento e organização de uma
gestão racional dos bens patrimoniais, em articulação com
a Divisão de Gestão Financeira;

f) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e eficiência dos respectivos serviços;

g) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

h) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes ... me-
lhoria do funcionamento da divisão;

i) Participar na elaboração dos planos, orçamentos e rela-
tórios de actividades;

j) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

k) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da divisão.

Para o desempenho das suas funções, a DAG — Divisão de
Administração Geral conta com o funcionamento das seguintes
unidades orgânicas:

1.2.1.4.1 — Repartição de Secretaria Central — subdivide-se
em:

1.2.1.4.1.1 — Secção de Expediente Geral/Arquivo e Apoio
aos Órgãos Autárquicos.

1.2.1.4.1.2 — Secção de Assuntos Militares, Espectáculos,
Policiais, Caça e Cemitérios.

1.2.1.4.1.3. — Secção de Serviços de Apoio.
1.2.1.4.2. — Repartição de Contencioso e Património —

subdivide-se em:
1.2.1.4.2.1. — Secção de Execuções Fiscais.
1.2.1.4.2.2. — Secção de Contra-Ordenações.
1.2.1.4.2.3. — Secção de Património e Contratos.
São atribuições da Repartição da Secretaria Central:

a) Chefiar e coordenar de forma integrada as actividades
da repartição e assegurar a gestão do pessoal respec-
tivo;

b) Assegurar a concretização das orientações superiormente
definidas;

c) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua de-
pendência hierárquica;

d) Manter e desenvolver as ligações funcionais/horizontais
com outros serviços intervenientes na orientação e con-
dução de processos e ou assuntos e tarefas, em execu-
ção ou a executar;

e) Assegurar e zelar pelos procedimentos administrativos
nos termos da legislação em vigor;

f) Prestar apoio administrativo à administração municipal;
g) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-

bito da Repartição.

1) Da Secção de Expediente Geral/Arquivo e Apoio aos Ór-
gãos Autárquicos:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar a recepção, registo, classificação, expedição

e arquivo de todos os documentos referentes à activi-
dade geral do município;

e) Prestar apoio aos órgãos autárquicos;
f) Assegurar as tarefas inerentes aos recenseamentos e pro-

cessos eleitorais;
g) Assegurar a coordenação do serviço de contínuos;
h) Distribuir o expediente, ordens e comunicações de ser-

viço pelos diversos serviços de destino;
i) Conduzir os inquéritos administrativos;
j) Assegurar a gestão do fundo permanente da responsabi-

lidade do DAGF;
k) Assegurar as ligações funcionais/ horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns;

l) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção.

2) Da Secção de Assuntos Militares, Espectáculos, Policiais,
Caça e Cemitérios:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

e) Assegurar o recenseamento militar;
f) Promover a afixação dos editais provenientes das auto-

ridades militares e preencher as requisições de transpor-
tes, nos termos das normas legais aplicáveis;

g) Organizar os processos relativos a carta de caçador e
emitir as licenças de caça;

h) Emitir guias para cobrança imediata na tesouraria;
i) Assegurar o funcionamento do serviço de espectáculos;
j) Organizar os processos de concessão de alvarás de armeiro;
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k) Assegurar o atendimento e execução administrativa dos
assuntos dos cemitérios;

l) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da secção.

3) Da Secção de Serviços de Apoio:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execu-
ção de processos, assuntos e tarefas comuns;

e) Assegurar o funcionamento do serviço das portarias;
f) Providenciar pelo regular funcionamento dos serviços de

telecomunicações;
g) Assegurar o funcionamento do Serviço de Reprografia (fo-

tocópias e encadernações);
h) Zelar pela manutenção e segurança das instalações da au-

tarquia, solicitando sempre que seja necessário os servi-
ços dos sectores da Divisão de Edifícios e Pavimentações
do DOSU;

i) Assegurar o funcionamento das tarefas de limpeza de edi-
fícios;

j) Assegurar a gestão corrente de seguros dos bombeiros com
sede no concelho, de acordo com as directrizes da admi-
nistração municipal e da chefia da divisão;

k) Participar ao seguro os eventuais sinistros verificados
nos equipamentos da CMB, após a certificação e veri-
ficação dos mesmos, de acordo com as instruções su-
periores;

l) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da secção.

São atribuições da Repartição de Contencioso e Património:

a) Chefiar e coordenar de forma integrada as actividades da
repartição e assegurar a gestão do pessoal respectivo;

b) Assegurar a concretização das orientações superiormente
definidas;

c) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua depen-
dência hierárquica;

d) Manter e desenvolver as ligações funcionais/horizontais
com outros serviços intervenientes na orientação e con-
dução de processos e ou assuntos e tarefas, em execução
ou a executar;

e) Assegurar e zelar pelos procedimentos administrativos nos
termos da legislação em vigor;

f) Prestar apoio administrativo à administração municipal;
g) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

repartição.

1) Da Secção de Execuções Fiscais:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução
e execução de processos, assuntos e tarefas comuns,
de um modo especial com os serviços de origem dos
processos;

e) Instruir os processos de execução fiscal;
f) Promover a correspondente cobrança coerciva das dívidas

ao município;
g) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

2) Da Secção de Contra-Ordenações:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das acti-
vidades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;

d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-
tros serviços intervenientes na orientação, condução
e execução de processos, assuntos e tarefas comuns,
de um modo especial com os serviços de origem dos
processos;

e) Instruir os processos de contra-ordenação;
f) Efectuar as diligências necessárias e solicitadas por outras

entidades competentes;
g) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

3) Da Secção de Património e Contratos:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal respecti-
vo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns, de um
modo especial com os serviços de origem dos proces-
sos;

e) Providenciar o registo dos bens imóveis na conservatória
do registo predial e a correspondente participação à re-
partição de finanças;

f) Elaborar e actualizar o inventário dos bens móveis e imó-
veis da autarquia;

g) Preparar a outorga de todos os contratos, protocolos
ou escrituras em que a Câmara seja interveniente, no-
meadamente os relativos a empreitadas, fornecimentos
de bens e serviços, arrendamentos, seguros, locação fi-
nanceira e outros que a CMB entenda dever atribuir-
-lhe; excluem-se contudo os relativos a pessoal e equi-
parados, bem como os de fornecimento de água;

h) Prestar o apoio administrativo ao notário privativo do
município e ao oficial público municipal;

i) Instruir os correspondentes processos de visto do Tribunal
de Contas;

j) Ter conhecimento da afectação dos bens móveis e imó-
veis do município, afectos aos serviços;

k) Assegurar a gestão e controlo do património, em arti-
culação com a Secção de Contabilidade Geral e Analí-
tica, tendo em conta as disposições legais do POCAL —
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais,
publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Feve-
reiro;

l) Executar e acompanhar todo o processo de inventaria-
ção, aquisição, transferência, abate e venda de bens
móveis e imóveis;

m) Proceder ao inventário anual;
n) Realizar as inventariações periódicas de acordo com as

necessidades do serviço;
o) Assegurar as medidas de controlo interno previstas no

POCAL;
p) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

1.2.1.5 — Divisão de Gestão Financeira — compete-lhe:

a) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades técnico-financeiras e o funciona-
mento dos respectivos serviços, tendo em conta os re-
cursos existentes;

b) Efectuar a gestão económico-financeira da Câmara, de
acordo com os objectivos e directrizes do executivo (ad-
ministração municipal);

c) Fornecer ao executivo, em tempo oportuno, os elemen-
tos de gestão que o habilitem a uma correcta tomada de
decisões, quer quanto aos recursos disponíveis, quer quan-
to à definição de objectivos e prioridades;

d) Participar na elaboração dos planos, orçamentos, rela-
tórios e contas de gerência;

e) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

f) Desenvolver as ligações funcionais/ horizontais com todas
as divisões orgânicas da CMB;

g) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e eficiência dos respectivos serviços;
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h) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respecti-
vos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

i) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âmbito
da divisão.

Para o desempenho das suas funções, a DGF — Divisão de
Gestão Financeira conta com o funcionamento das seguintes uni-
dades orgânicas:

1.2.1.5.1 — Repartição de Contabilidade — subdivide-se em:
1.2.1.5.1.1 — Secção de Contabilidade Orçamental.
1.2.1.5.1.2 — Secção de Contabilidade Geral e Analítica.
1.2.1.5.2 — Repartição de Aprovisionamentos — subdivide-

-se em:
1.2.1.5.2.1 — Secção de Compras.
1.2.1.5.2.2 — Secção de Gestão de Stocks.
1.2.1.5.2.3. — Secção de Armazém e Economato.
1.2.1.5.3 — Repartição de Tesouraria.
São atribuições da Repartição de Contabilidade:

a) Chefiar e coordenar de forma integrada as activida-
des da repartição e assegurar a gestão do pessoal res-
pectivo;

b) Assegurar a concretização das orientações superiormente
definidas;

c) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua de-
pendência hierárquica;

d) Manter e desenvolver as ligações funcionais/horizontais
com outros serviços intervenientes na orientação e con-
dução de processos e ou assuntos e tarefas, em execu-
ção ou a executar;

e) Assegurar e zelar pelos procedimentos administrativos
nos termos da legislação em vigor;

f) Assegurar a concretização das orientações superiormen-
te definidas;

g) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua de-
pendência hierárquica;

h) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito da repartição.

1) Da Secção da Contabilidade Orçamental:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Registar os fluxos financeiros, conforme preceituado na
legislação em vigor;

f) Proceder à emissão, classificação, registo e arquivo de
todos os documentos de suporte aos movimentos con-
tabilísticos;

g) Organizar os documentos base para efeitos do orçamento
anual e conta de gerência;

h) Elaborar as ordens de pagamento com base nos despa-
chos ou deliberações camarárias e submetê-las à assi-
natura do presidente da Câmara ou do vereador com com-
petência delegada;

i) Assegurar a ligação da contabilidade orçamental com
a contabilidade patrimonial, nos termos do POCAL —
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais,
publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro;

j) Assegurar a conferência das guias de receita com os mapas
de controlo da receita, apresentados pelos serviços emis-
sores de receita, tendo em conta as classificações orça-
mentais definidas no POCAL;

k) Proceder à verificação e análise da contabilidade orça-
mental com o controlo da execução orçamental;

l) Assegurar medidas de controlo interno da secção, no-
meadamente os grupos das receitas e despesas, ten-
do em conta o mapa de controlo orçamental definido
no POCAL;

m) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção.

2) Da Secção de Contabilidade Geral e Analítica:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Adaptar à autarquia o POCAL — Plano Oficial de Con-
tabilidade das Autarquias Locais, publicado pelo Decre-
to-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro;

f) Elaborar o balanço analítico e demais peças contabilís-
tico-financeiras;

g) Classificar e registar todos os movimentos contabilísti-
cos que alterem o património da autarquia;

h) Definir centros de custos e critérios de imputação, cria-
ção e implementação de um sistema de custeio, que per-
mita a análise e controlo dos custos da autarquia;

i) Verificar periodicamente os bens activos com o registo
dos mesmos em articulação com a Secção do Patrimó-
nio de Bens Móveis e Imóveis da DAG;

j) Assegurar o controlo das existências através da verifi-
cação efectiva das listagens de inventário com as con-
tas patrimoniais do mesmo;

k) Assegurar a elaboração das peças contabilísticas funda-
mentais, o movimento de todas as contas das classes de-
finidas no POCAL, tendo em consideração a apresen-
tação das demonstrações financeiras, designadamente o
balanço e a demonstração de resultados;

l) Assegurar as medidas de controlo interno na secção, de-
finidas no POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais;

m) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção.

São atribuições da Repartição de Aprovisionamentos:

a) Chefiar e coordenar de forma integrada as actividades da
repartição e assegurar a gestão do pessoal respectivo;

b) Assegurar a concretização das orientações superiormente
definidas;

c) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua de-
pendência hierárquica;

d) Manter e desenvolver as ligações funcionais/horizontais
com outros serviços intervenientes na orientação e con-
dução de processos e ou assuntos e tarefas, em execu-
ção ou a executar;

e) Assegurar e zelar pelos procedimentos administrativos
nos termos da legislação em vigor;

f) Assegurar a concretização das orientações superiormen-
te definidas;

g) Assegurar de forma integrada as funções de compra, ges-
tão de stocks e armazenamento de materiais;

h) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito da repartição.

1) Da Secção de Compras:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Dar seguimento adequado a todos os pedidos de aqui-
sição devidamente elaborados, em articulação com os ser-
viços utilizadores e a Secção de Gestão de Stocks;

f) Organizar e controlar processos de compra (requisição ou
concurso), para aquisição de materiais e equipamentos
(desde a emissão da consulta até à entrega do material);

g) Assegurar a cabimentação automática e a efectivação das
encomendas mediante a emissão informática de requi-
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sições externas, de forma a integrada com a aplicação da
contabilidade (POCAL);

h) Alertar os serviços utilizadores da falta de saldo orça-
mental disponível para a realização da despesa, nos ca-
sos em que esta se verifique, no âmbito do controlo or-
çamental;

i) Organizar os processos de abertura de concursos públicos,
limitados, por negociação ou por ajuste directo, acompa-
nhando toda a tramitação legal, relativos ao regime jurí-
dico de locação e aquisição de bens móveis e serviços
(Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho);

j) Assegurar as medidas de controlo interno na secção pre-
vistas no POCAL e na legislação específica em vigor,
nomeadamente no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Ju-
nho;

k) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção.

2) Da Secção de Gestão de Stocks:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execu-
ção de processos, assuntos e tarefas comuns, de um modo
especial com os serviços de origem dos processos;

e) Movimentar e manter permanentemente actualizado e va-
lorizado o ficheiro central de stocks;

f) Emitir para a secção de compras os documentos de su-
porte para reposição ou constituição de stocks;

g) Promover a definição dos materiais de stock e a fixa-
ção das quantidades económicas de encomenda, dos sto-
cks de segurança e ponto de encomenda;

h) Calcular as taxas de rotação dos stocks;
i) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

3) Da Secção de Armazém e Economato:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Proceder à recepção e conferência dos materiais adquiri-
dos;

f) Proceder à arrumação e assegurar a conservação e se-
gurança dos materiais armazenados;

g) Proceder à entrega de materiais e necessários registos
e controlo de movimentos de entrada e saída de mate-
riais em armazém;

h) Efectuar periodicamente contagem para inventário físico;
i) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

São atribuições da Repartição de Tesouraria:

a) Chefiar e coordenar de forma integrada as actividades
da repartição e assegurar a gestão do pessoal respec-
tivo;

b) Assegurar a concretização das orientações superiormente
definidas;

c) Manter e desenvolver as ligações funcionais/horizontais com
outros serviços intervenientes na orientação e condução de
processos e ou assuntos e tarefas, em execução ou a exe-
cutar;

d) Assegurar e zelar pelos procedimentos administrativos
nos termos da legislação em vigor;

e) Assegurar a gestão da Tesouraria Municipal, de acordo
com as orientações da DGF e do DAGF;

f) Efectuar todos os recebimentos e pagamentos da autar-
quia;

g) Proceder aos registos e controlos, definidos na legislação
aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 341/83, e o
Decreto Regulamentar n.º 92-C/84, e posteriormente o
POCAL;

h) Controlar os movimentos das contas bancárias e zelar por
rentabilizar as disponibilidades;

i) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito da tesouraria municipal.

1.2.1.6. — Divisão Comercial — compete-lhe:

a) Chefiar, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades da divisão e o funcionamento dos
respectivos serviços, tendo em conta os recursos existentes;

b) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

c) Assegurar o controlo efectivo da receita do município,
cobrada de imediato ou a posteriori, através de processos
informáticos sempre que seja possível ou conveniente,
desde a sua origem até à emissão de documentos de
receita, provenientes da venda de produtos, prestações
de serviços, alienação de património e locação de bens
municipais;

d) Assegurar as leituras dos contadores de consumo de água
e a facturação resultante de outras actividades da autar-
quia;

e) Assegurar os procedimentos administrativos que digam
respeito às respectivas áreas de intervenção;

f) Participar na elaboração dos planos, orçamentos e rela-
tórios de actividades;

g) Promover reuniões de coordenação periódicas com o Sec-
tor de Exploração de Água e Saneamento, da DAS, para
acertos de funcionamento comum;

h) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

i) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e eficiência dos respectivos serviços;

j) Verificar o cumprimento dos regulamentos e procedimentos
administrativos, e medidas de controlo interno, tendo em
conta a organização dos serviços, no âmbito da divisão;

k) Assegurar a reconciliação das contas correntes e
compatibilizar as contas representadas no extracto de re-
conciliação, que deve obedecer a alguns requisitos, no-
meadamente:

Clareza — ser efectuada de uma forma inteligível, não
podendo oferecer dúvidas para o município e muní-
cipes em relação a quaisquer elementos que a cons-
tituem;

Uniformidade — deve ter uma forma única, utilizan-
do os mesmos critérios e normas, impostas ou acei-
tes legalmente, com vista a uma melhor compreen-
são mútua e a cada vez mais eficiente trabalho de
ambas as partes, sendo porém a causa e consequên-
cia da normalização;

Verdade — deve preservar com rigor, até ao pormenor,
a verdade dos factos que dão origem ao desacordo.

l) Elaborar estudos de actualização tarifária e de taxas e
outros que lhe sejam solicitados superiormente;

m) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âmbito
da divisão.

Para o desempenho das suas funções, a D. COM. — Divisão
Comercial — conta com o funcionamento das seguintes unida-
des orgânicas:

1.2.1.6.1.— Repartição de Facturação, Leituras e Controlo de
Cobranças — subdivide-se em:

1.2.1.6.1.1 — Secção de Leituras.
1.2.1.6.1.2 — Secção de Facturação.
1.2.1.6.1.3 — Secção de Atendimento Público.
São atribuições da Repartição de Facturação, Leituras e Co-

branças:

a) Chefiar e coordenar de forma integrada as actividades
da Repartição e assegurar a gestão do pessoal respec-
tivo;

b) Assegurar a concretização das orientações superiormente
definidas;

c) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua de-
pendência hierárquica;
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d) Manter e desenvolver as ligações funcionais/horizontais
com outros serviços intervenientes na orientação e con-
dução de processos e ou assuntos e tarefas, em execução
ou a executar;

e) Assegurar e zelar pelos procedimentos administrativos nos
termos da legislação em vigor;

f) Assegurar a gestão das unidades orgânicas na sua depen-
dência hierárquica;

g) Elaborar relatórios e estudos referentes à actividade da
repartição;

h) Assegurar e tratar a informação sobre os valores do IVA,
com destino à DGF, para efeitos da emissão da respec-
tiva declaração periódica;

i) Assegurar as tarefas inerentes ao funcionamento do
SCGA — Sistema Comercial de Gestão de Água;

j) Desempenhar outras tarefas que se enquadrem no âm-
bito da Repartição.

1) Da Secção de Leituras:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/ horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Assegurar a coordenação e extracção de leituras aos con-
tadores de água, em função dos prazos legalmente es-
tabelecidos;

f) Assegurar o controlo das leituras e consumos verifica-
dos, através de mapas estatísticos previamente estabe-
lecidos;

g) Assegurar a recepção e transmissão dos dados referen-
tes às leituras para a unidade central do sistema infor-
mático de facturação de água;

h) Verificar os mapas de anomalias provenientes do SCGA
— Sistema Comercial de Gestão de Água — procedendo
à regularização das mesmas, assim como à detecção e
correcção de eventuais erros, verificados em
processamentos anteriores;

i) Assegurar a conferência dos processamentos resultantes
do SCGA;

j) Assegurar a função de fiscalização das leituras e insta-
lação dos contadores e de outras actividades conexas,
em articulação com o Sector de Exploração de Água,
da Divisão de Águas e Saneamento;

k) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da
secção.

2) Da Secção de Facturação:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Assegurar a coordenação, o controlo e a emissão de to-
das as facturas referentes à Câmara Municipal;

f) Assegurar o controlo dos valores das contas correntes;
g) Calcular o custo complexivo dos serviços prestados (tor-

neiras de segurança, olhos-de-boi e outros serviços), no
sentido de proceder à respectiva facturação;

h) Elaborar os quadros de amortização de dívidas referen-
tes ao pagamento em prestações mensais, deliberadas pela
administração municipal, nomeadamente ramais de água
e saneamento e outras taxas e tarifas;

i) Assegurar o acompanhamento da cobrança e proceder à
emissão de informação, com destino aos munícipes que
tenham recibos em atraso;

j) Assegurar a entrega de receitas por meio de guia na tesou-
raria municipal;

k) Proceder a rectificações e correcções de facturação resultantes
do SCGA, as quais resultem de anomalias e outros erros e
processamento não imputáveis aos munícipes utentes;

l) Assegurar o levantamento anual dos prédios inscritos na
matriz nas repartições de finanças, com vista ao lança-
mento da tarifa de ligação de colectores;

m) Assegurar a elaboração de estatísticas a enviar ao Ins-
tituto Nacional de Estatística e outras que se revelem
necessárias à gestão dos serviços;

n) Assegurar o processo de corte e restabelecimento da água,
em articulação com o Sector de Exploração de Água da
Divisão de Águas e Saneamento;

o) Assegurar a coordenação do pessoal canalizador e do res-
pectivo serviço afectos à divisão;

p) Distribuir, acompanhar e verificar o serviço desempe-
nhado pelo pessoal canalizador da divisão;

q) Assegurar a coordenação e gestão do serviço e do pes-
soal afecto à oficina de reparação de contadores;

r) Distribuir, acompanhar e verificar o serviço desempe-
nhado pelo pessoal da oficina de reparação de contadores;

s) Efectuar a gestão dos contadores de consumo de água;
t) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

3) Da Secção de Atendimento de Água e Saneamento:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da Secção e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelos procedimentos administrativos nos termos da

legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/ horizontais com ou-

tros serviços intervenientes na orientação, condução e
execução de processos, assuntos e tarefas comuns, de
um modo especial com os serviços de origem dos pro-
cessos;

e) Assegurar o melhor atendimento público aos munícipes;
f) Assegurar a formalização de contratos de abastecimen-

to de água;
g) Assegurar a rescisão de contratos de fornecimento de

água;
h) Emitir as ordens de retirada e colocação de contadores

de água, com destino ao Sector de Exploração de Água;
i) Assegurar a recepção de pedidos de interrupção tempo-

rária e de reabertura do fornecimento de água, que se-
rão remetidos para o Sector de Exploração de Água;

j) Assegurar a restituição dos depósitos de garantia;
k) Registar as solicitações dos munícipes e submetê-las a

apreciação superior, se for caso disso;
l) Assegurar a cobrança local das facturas/recibos de água

e saneamento;
m) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

secção.

2 — Reestruturação orgânica e redefinição funcional dos ser-
viços do DPGU — Departamento de Planeamento e Gestão Ur-
bana.

Introdução

Após ter sido efectuado o diagnóstico ao funcionamento dos
serviços do DPGU — Departamento de Planeamento e Gestão
Urbana, verificou-se a necessidade de proceder a uma nova re-
estruturação orgânica deste departamento, a qual tem por ob-
jectivo melhorar o funcionamento dos serviços e aumentar a efi-
cácia da sua actuação, considerando que as acções a desenvolver
devem orientar-se pelos seguintes princípios:

a) Introdução, na estrutura orgânica existente, de unidades
da directa responsabilidade da direcção do departamento
que assegurem o relacionamento funcional interno e
exterior, através do controlo das actividades transversais
à estrutura das divisões;

b) Requalificação e reformulação das duas principais se-
des orgânicas de relacionamento com os munícipes —
atendimento e fiscalização;
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c) Classificação e redefinição dos âmbitos funcionais das uni-
dades orgânicas;

d) Modernização do funcionamento da estrutura adminis-
trativa, com a simplificação da tramitação processual e
aumento do rigor do controlo administrativo, de modo a
melhorar gradualmente a resposta dos serviços sem o au-

mento significativo da dimensão do quadro de pessoal e
dos respectivos custos fixos da estrutura.

Considerando a importância fundamental destes princípios foi
aprovada a reestruturação do DPGU — que se rege pelas seguintes
disposições:

2.2 — Funções, competências e atribuições:
2.2.1 — Departamento de Planeamento e Gestão Urbana —

compete-lhe:

a) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades que se enquadrem no âmbito do pla-
neamento, da gestão urbanística e do projecto;

b) Assegurar a gestão urbanística e territorial do concelho,
de acordo com o PDM e deliberações da Câmara Muni-
cipal;

c) Assegurar a recolha, tratamento e gestão de toda a infor-
mação urbanística referente ao concelho;

d) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

e) Promover reuniões de coordenação com as respectivas
divisões e com outras unidades orgânicas do departamen-
to sempre que se revelem necessárias;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
dos os departamentos orgânicos da CMB;

g) Assegurar as funções de licenciamento e fiscalização de
obras particulares e da ocupação do território munici-
pal;

h) Promover o desenvolvimento das actividades económi-
cas e proceder ao estudo de novas actividades com in-
teresse directo para o município e população;

i) Assegurar a articulação com os organismos da adminis-
tração central e regional que intervêm no domínio do
planeamento e ordenamento do território;

j) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito do departamento;

k) Participar nas estruturas, a nível municipal, de avalia-
ção e elaboração de propostas para as grandes questões
do concelho, designadamente nas vertentes sócio-
-económicas, ambiental e de política urbanística.

Para além do exercício destas competências próprias e de
outras que a Administração Municipal entenda atribuir-lhe, o

DPGU — Departamento de Planeamento e Gestão contará com
a seguinte estrutura orgânica:

2.2.1.1 — Secretariado — compete-lhe:

a) Proceder ao atendimento específico da direcção do depar-
tamento;

b) Organizar e controlar os processos referentes às atribui-
ções departamentais;

c) Assegurar as tarefas de processamento de texto;
d) Assegurar o apoio geral às acções desenvolvidas pela di-

recção de departamento.

2.2.1.2 — Sector de Atendimento — compete-lhe:

a) Proceder ao atendimento geral de todo o departamento;
b) Assegurar o encaminhamento total dos munícipes para

a resolução dos respectivos assuntos;
c) Informar os munícipes sobre o andamento dos respec-

tivos processos;
d) Recepcionar e entregar documentos;
e) Fornecer cartografia, fotocópias de documentos e plan-

tas topográficas.

2.2.1.3 — Secção de Secretaria do Departamento — compete-
-lhe:

a) Dar entrada, registar e classificar todos os documentos
destinados ao departamento;

b) Registar e arquivar todos os documentos expedidos pelo
Departamento;

c) Manter organizados e actualizados todos os arquivos ine-
rentes ao Departamento;

d) Proceder à verificação prévia da instrução de todos os
processos de iniciativa particular apresentados no depar-
tamento;

e) Verificar a validade e autenticidade dos elementos cons-
tituintes dos processos;
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f) Assegurar a inscrição e classificação de técnicos e outros
profissionais habilitados para assinar projectos, dirigir e
executar obras de construção civil;

g) Assegurar o fornecimento de plantas topográficas;
h) Assegurar a reprodução de desenhos e outros documentos

autenticados;
i) Recepcionar e organizar todos os processos de natureza

administrativa destinados à intervenção das várias divi-
sões do departamento;

j) Emitir guias de receita referentes à liquidação de taxas, mais-
-valias e outros encargos e obrigações decorrentes do li-
cenciamento;

k) Proceder à certificação de factos ou actos administrati-
vos, incluindo os que carecem de informação prévia de
outras unidades orgânicas do DPGU;

l) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.2 — Divisão de Planeamento — compete-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnicas e o funcionamento dos respec-
tivos serviços, tendo em conta os recursos existentes;

b) Assegurar a coordenação e gestão das actividades da di-
visão, em articulação com o PDM;

c) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

d) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

e) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

f) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da adminis-
tração central, regional e local e de outros municípios
que tenham incidência no desenvolvimento do concelho;

g) Elaborar estudos e diagnósticos de situação no âmbito
da divisão;

h) Assegurar a gestão do Plano Director Municipal, con-
siderando integradamente os aspectos físico-territoriais,
económicos, sociais, institucionais, no sentido de garantir
o quadro global de desenvolvimento do concelho e da
actuação municipal;

i) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

j) Desenvolver estudos e planos urbanísticos de ordenamento
e pormenor ao nível de habitação, equipamentos, indús-
tria, espaços livres e rede viária, em articulação com a
Divisão de Infra-Estruturas, em áreas de expansão ur-
bana;

k) Orientar e apreciar processos de loteamento urbano e
emitir os respectivos alvarás em áreas de expansão ur-
bana;

l) Definir a localização de equipamentos colectivos;
m) Assegurar a recolha e tratamento da documentação téc-

nica necessária ao funcionamento da divisão;
n) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-

bito da divisão.

Para além das suas competências próprias, a DP — Divisão
de Planeamento conta com as seguintes unidades orgânicas:

2.2.2.1 — Sector Técnico — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
c) Desenvolver as acções de planeamento;
d) Elaborar os projectos e programação;
e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.2.2 — Secção Administrativa — compete-lhe:

a) Executar as tarefas administrativas de secretaria relati-
vas à divisão:

b) Organizar e movimentar os processos urbanísticos;
c) Assegurar o tratamento do expediente e da documenta-

ção técnica;
d) Assegurar as tarefas de processamento de texto;
e) Assegurar o apoio geral às acções desenvolvidas na divi-

são;
f) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

sua função.

2.2.2.3 — Sector Técnico-Profissional — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Executar as tarefas de desenho e apoio geral à concre-

tização de planos e projectos;
c) Executar os trabalhos de levantamento necessários às ac-

ções de planeamento e projectos, desenvolvidas nas Di-
visões de Planeamento, de Gestão Urbana e Projectos,
competindo à Divisão de Planeamento a direcção e co-
ordenação dos trabalhos;

d) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.3 — Divisão de Gestão Urbana — compete-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnicas relativas à gestão urbana e o fun-
cionamento dos respectivos serviços, tendo em conta os
recursos existentes;

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

c) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

d) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

e) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

g) Assegurar a coordenação e gestão das respectivas acti-
vidades, em articulação com as outras divisões;

h) Assegurar o acompanhamento, orientação e apreciação no
âmbito urbanístico e arquitectónico das iniciativas priva-
das de construção, e emitir os respectivos alvarás de cons-
trução;

i) Elaborar estudos de enquadramento: desenvolvimento do
PDM, enquadramento e controlo de acções de conser-
vação e recuperação nas áreas para as quais se prevê-
em acções de planeamento, desenvolvimento ou revisão
de estudos e planos de pormenor;

j) Elaborar estudos de arranjo de espaços exteriores;
k) Desenvolver estudos e planos urbanísticos de pormenor,

em articulação com a Divisão de Infra-Estruturas, em
áreas urbanas consolidadas;

l) Orientar e apreciar processos de loteamento urbano e emi-
tir os respectivos alvarás, em áreas urbanas consolida-
das, ocupações de via pública e outros elementos cons-
tituintes da paisagem urbana;

m) Assegurar o enquadramento das acções de recuperação
do parque habitacional;

n) Apreciar, no âmbito das acções de gestão urbanística, a
localização das actividades económicas a instalar;

o) Assegurar a recolha e tratamento da documentação téc-
nica necessária;

p) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito desta
função.

Para além destas competências a DGU — Divisão de Gestão
Urbana conta com as seguintes unidades orgânicas:

2.2.3.1 — Secção de Licenciamento — compete-lhe:

a) Proceder ao licenciamento de obras particulares de de-
molição, construção, reconstrução, ampliação e altera-
ção de edifícios;

b) Calcular os encargos e obrigações decorrentes dos licen-
ciamentos de obras particulares;

c) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-
tivos nos processos de obras particulares, nos termos da
legislação em vigor.

2.2.3.2 — Sector Técnico de Apreciação de Processos —
compete-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas do sector e gerir o pessoal respectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;
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d) Apreciar e orientar as acções de iniciativa privada no
domínio da construção;

e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.3.3 — Sector Técnico de Elaboração de Projectos —
compete-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas do sector e gerir o pessoal res-
pectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

d) Desenvolver as acções de estudos, planos e projectos de
iniciativa municipal, no âmbito da divisão;

e) Elaborar as acções de projecto referentes necessários à
construção ou requalificação de espaços livres de utili-
zação pública;

f) Apreciar e enquadrar as iniciativas privadas no âmbito
de programas públicos de reabilitação urbana;

g) Apreciar e orientar as acções de iniciativa privada no
domínio da construção;

h) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.3.4 — Sector Administrativo — compete-lhe:

a) Executar as tarefas administrativas da divisão;
b) Assegurar a organização e movimento de processos;
c) Assegurar o tratamento do expediente e da documenta-

ção técnica e processamento de texto;
d) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.3.5 — Sector Técnico-Profissional — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

c) Desenvolver e executar, em coordenação e enquadrado
no Sector Técnico, as tarefas de desenho necessárias à
concretização dos trabalhos da divisão;

d) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.4 — Divisão de Actividades Económicas e Turismo —
compete-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnicas e o funcionamento dos respec-
tivos serviços, tendo em conta os recursos existentes;

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes às actividades económicas e contribuir
para melhorar a eficácia e a eficiência dos respectivos
serviços;

c) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

d) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

e) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

g) Assegurar a coordenação e gestão das respectivas acti-
vidades, em articulação com as outras divisões;

h) Proceder ao estudo de novas actividades económicas com
interesse directo para o município, no sentido da pro-
moção e do desenvolvimento económico do concelho;

i) Assegurar a organização e actualização do arquivo de le-
gislação, fichas, publicações e de toda a documentação
de carácter técnico com interesse para o funcionamen-
to deste serviço;

j) Promover e coordenar o plano municipal de turismo e
a sua articulação com a Região de Turismo da Costa Azul
e com outras estruturas congéneres;

k) Assegurar a elaboração, actualização e uniformização de
regulamentos, posturas ou outra documentação técnica,
relacionados com as actividades económicas;

l) Assegurar o cumprimento dos regulamentos, posturas e
legislação vigente que diga respeito a esta actividade;

m) Assegurar o funcionamento da fiscalização das activi-
dades económicas do concelho da colocação de publicida-
de e da ocupação da via pública;

n) Assegurar a recepção de requerimentos para licenciamento
de instalações dos estabelecimentos comerciais e indus-
triais e dar-lhes a tramitação legal respectiva;

o) Assegurar a recepção e tramitação legal de requerimentos
de alvarás sanitários para exploração de estabelecimentos;

p) Assegurar o estudo e coordenação do tipo de informa-
ção estatística a produzir, de forma a obter-se indica-
dores necessários à gestão;

q) Assegurar a cobrança de taxas e tarifas provenientes das
actividades económicas, incluindo também as relaciona-
das com a ocupação da via pública, nomeadamente: co-
locação de roupas, bancadas, máquinas de gelados, caixas
de bebidas, toldos, quiosques, reclamos e outros cone-
xos com o exercício da actividade económica, exceptu-
ando a ocasionada pela venda ambulante;

r) Participar na organização da Barrind e em outras acti-
vidades congéneres;

s) Assegurar o enquadramento funcional e a coordenação
com os restantes serviços do DPGU, da CMB e de en-
tidades exteriores do Gabinete de Apoio ao Empresário;

t) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito desta
função.

Para além destas competências a DAET — Divisão de Acti-
vidades Económicas e Turismo conta com as seguintes unida-
des orgânicas:

2.2.4.1 — Serviço de Actividades Económicas — compete-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas do sector e gerir o pessoal respectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

e) Receber os requerimentos e organizar os processos de
instalação dos estabelecimentos comerciais, industriais
e serviços, no sentido de serem emitidos pareceres so-
bre a respectiva viabilidade.

2.2.4.1.1 — Secção Administrativa — compete-lhe:

a) Recepção e registo da documentação, organização e mo-
vimentação de processos, tratamento do expediente e da
documentação técnica e apoio de processamento de texto;

b) Receber e dar andamento aos pedidos de horário de fun-
cionamento dos estabelecimentos, autenticando os res-
pectivos documentos;

c) Passar alvarás sanitários de licenciamento, de acordo com
as normas em vigor, registando em livro próprio a con-
cessão dos mesmos, efectuando também todos os aver-
bamentos solicitados, emitindo as segundas vias, após
autorização da administração municipal;

d) Proceder à emissão de guias de receita referente
à cobrança imediata de taxas e licenças;

e) Organizar e licenciar os processos de OVP e publicidade;
f) Organizar e licenciar os processos de obras de infra-es-

truturas no subsolo;
g) Assegurar a produção, actualização e uniformização de

regulamentos, posturas ou outra documentação técnica;
h) Organizar e manter actualizado o arquivo de legislação,

fichas, publicações e de toda a documentação de carácter
técnico com interesse para a secção;

i) Receber, classificar e distribuir toda a correspondência,
mantendo um sistema de registo de arquivo de forma a
que, em qualquer momento, seja conhecida a posição dos
assuntos a que a correspondência se reporte;

j) Actualizar os ficheiros e todos os processos, de forma
a que o tratamento da informação seja efectuado eficaz-
mente sempre que for solicitada;

k) Dar cumprimento aos regulamentos, posturas e legisla-
ção vigente;

l) Actualizar e manter base de dados informática sobre as
actividades económicas instaladas no concelho;

m) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito das
actividades económicas.
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2.2.4.1.2 — Sector de Fiscalização — compete-lhe:

a) Dar cumprimento aos regulamentos municipais em vigor
para a área das actividades económicas e turismo;

b) Proceder à fiscalização das actividades económicas no con-
celho, por si e em articulação com outras entidades que le-
galmente possuam competência para intervir nesta área;

c) Dar cumprimento aos horários atribuídos, particularmente
na restauração e bebidas, fazendo cumprir os Regulamentos
aprovados pelo Município e a legislação sobre a matéria;

d) Proceder à fiscalização de ocupação da via pública e de
publicidade instaladas na área do concelho;

e) Apoiar o serviço de medições de ruído no que concerne
à incomodidade provocada pela instalação e funciona-
mento de actividades económicas.

2.2.4.2 — Serviço de Desenvolvimento Turístico — compete-
-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução das
actividades e tarefas do serviço e gerir o pessoal respec-
tivo;

b) Assegurar e coordenar as acções de promoção, anima-
ção e informação turística;

c) Concretizar as orientações superiormente definidas;
d) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
e) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

f) Participar activamente no cumprimento do Plano de
Desenvolvimento Turístico da Costa Azul, no que con-
cerne ao concelho e limítrofes em tudo aquilo que o plano
contenha e a autarquia aprove;

g) Dar pareceres sobre classificações turísticas, no âmbito
da comissão já formada;

h) Propor e promover acções tendentes a um melhor co-
nhecimento das realidades do concelho nesta área;

i) Promover as acções aprovadas pela Câmara no domínio
da sua intervenção;

j) Executar outras tarefas que se enquadram no âmbito das
suas funções e das actividades económicas;

k) Propor e promover a instalação e funcionamento de um
posto de turismo no concelho.

2.2.4.2.1 — Secção Administrativa — executa as tarefas da
secretaria do serviço:

a) Recepção e registo da documentação, tratamento infor-
mático de expediente, organização de documentação téc-
nica.

2.2.5 — Gabinete de Apoio ao Empresário — compete-lhe:

a) Prestar informação:

Que formalidades e onde as tratar;
Que apoios e incentivos obter;
Que espaço procurar;
Que entidades e como contactá-las;
Que legislação e regulamentação.

b) Apoiar os empresários:

No conhecimento e interpretação do regulamento mu-
nicipal;

Na leitura e interpretação do PDM;
No conhecimento das prioridades estratégicas do mu-

nicípio.

c)  Ser o interlocutor da autarquia nas relações com os em-
presários:

Lançando iniciativas;
Facilitando contactos;
Agilizando processos;
Ajudando a ultrapassar obstáculos burocráticos;
Dando acompanhamento às questões de administração

urbanística.

d) Promover o desenvolvimento económico do concelho e
da região:

Divulgando potencialidades;
Valorizando a interacção institucional;

Apoiando a promoção de certames;
Canalizando oportunidades para os agentes económicos

do concelho.

2.2.6 — Divisão de Fiscalização — compete-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada as
actividades técnicas de fiscalização e o funcionamento dos
respectivos serviços, tendo em conta os recursos existen-
tes;

b) Assegurar a gestão das respectivas actividades, em ar-
ticulação com as outras divisões do departamento;

c) Assegurar o acompanhamento das obras de edificação
executadas por particulares;

d) Elaborar programas de concursos, cadernos de encargos,
medições e orçamentos, lançamento de empreitadas e
obras públicas de iniciativa municipal;

e) Apreciar propostas de adjudicação de obras públicas de
iniciativa municipal;

f) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e eficiência dos respectivos serviços;

g) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

h) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

i) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

j) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

k) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da divisão.

Para além das suas competências próprias, a DF — Divisão
de Fiscalização conta com as seguintes unidades orgânicas:

2.2.6.1 — Sector Técnico — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
c) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

d) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diversos do-
mínios de utilização, ocupação e uso do território conce-
lhio;

e) Assegurar a fiscalização do cumprimento de normas, re-
gulamentos, medidas de planeamento e demais legisla-
ção em vigor, desenvolvendo complementarmente as ne-
cessárias acções de esclarecimento e divulgação;

f) Desenvolver as acções de fiscalização necessárias ao cum-
primento dos projectos de construção aprovados e ela-
borar os respectivos relatórios, notificações e autos;

g) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector;

h) Elaborar programas de concurso, caderno de encargos,
medições e orçamentos e lançamento de empreitadas de
obras públicas de iniciativa municipal, assegurando a con-
clusão do processo até ao início da obra.

2.2.6.2 — Sector de Fiscalização Municipal — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
c) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

d) Informar, vistoriar e acompanhar todos os processos re-
ferentes a obras intimadas, reclamações, petições, obras
clandestinas e outras conexas;

e) Fiscalizar todos os trabalhos executados na via pública;
f) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.6.3 — Secção Administrativa — compete-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da secção e gerir o pessoal res-
pectivo;
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b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administrati-

vos nos termos da legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e execu-
ção de processos, assuntos e tarefas comuns;

e) Proceder à emissão de licenças de habitabilidade e uti-
lização de edifícios novos, de alterações em edifícios
existentes e de edifícios legalizados;

f) Assegurar a organização e controlo administrativo de al-
varás de loteamento;

g) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito desta
função.

2.2.7 — Divisão de Infra-Estruturas — compete-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnicas relativas a infra-estruturas e o fun-
cionamento dos respectivos serviços, tendo em conta os
recursos existentes;

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

c) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

d) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

e) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

g) Assegurar a gestão das respectivas actividades, em ar-
ticulação com as outras divisões do departamento;

h) Assegurar o planeamento das redes públicas de esgotos,
abastecimento de águas e iluminação pública;

i) Elaborar projectos de redes públicas de esgotos, abaste-
cimento de águas, meio ambiente, arruamentos, mode-
lação de terrenos, regularização de linhas de água, ilu-
minação pública, electrotécnicos e de equipamento
electromecânico;

j) Participar com as Divisões de Planeamento, Gestão Ur-
bana e Projectos de Edificações, na elaboração de pla-
nos e projectos;

k) Assegurar a orientação e apreciação dos projectos de redes
de esgotos, abastecimento de águas, arruamentos, espaços
livres e iluminação pública de urbanizações particula-
res, assim como estabelecer condições para os alvarás
de loteamento;

l) Orientar e apreciar os projectos de urbanização particu-
lares, em coordenação com as Divisões de Serviços Ur-
banos e Jardins e Espaços Verdes;

m) Assegurar a orientação, acompanhamento e apreciação
dos projectos de iniciativa municipal das redes públi-
cas de esgotos, abastecimento de águas, arruamentos e
espaços livres, iluminação pública, electrotécnicos e de
equipamento electromecânico, elaborados por projectistas
contratados pelo município;

n) Assegurar o cadastro e cartografias das redes de água,
saneamento, energia eléctrica, telefones, nascentes e fon-
tes;

o) Controlo da qualidade da água de consumo humano e
captações do concelho;

p) Assegurar a recolha e tratamento de documentação téc-
nica;

q) Exercer outras funções que se enquadrem no âmbito desta
função.

Para além das suas competências próprias, a DI — Divisão
de Infra-Estruturas é assessorada ao nível da consultoria elec-
trotécnica e electromecânica e conta também com as seguintes
unidades orgânicas:

2.2.7.1 — Sector Técnico — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
c) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

d) Desenvolver as acções de planeamento e projectos de
infra-estruturas;

e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.7.2 — Sector Técnico-Profissional — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

c) Executar as tarefas de desenho e apoio geral à elabora-
ção de projectos;

d) Assegurar o controlo e tratamento dos arquivos de de-
senho;

e) Elaborar e manter actualizado o cadastro e a cartogra-
fia das redes de energia eléctrica e telefones;

f) Assegurar a recolha de dados para manter actualizado o
modelo matemático da rede de águas;

g) Assegurar a informação relativa a plantas topográficas;
h) Executar medições, orçamentos e cadernos de encargos

para projectos elaborados na divisão, assim como nou-
tras divisões do departamento;

i) Assegurar a verificação das medições e orçamentos, quer
dos projectos de iniciativa municipal quer dos projec-
tos de infra-estruturas das urbanizações particulares;

j) Actualizar o ficheiro de preços compostos;
k) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.7.3 — Sector de Apoio Administrativo — compete-lhe:

a) Executar as tarefas administrativas da divisão;
b) Assegurar a organização, tratamento e movimento de pro-

cessos e expediente;
c) Organizar e controlar o arquivo da documentação téc-

nica;
d) Executar todos os trabalhos de processamento de texto;
e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.8 — Divisão de Projectos e Edificações — compete-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada
as actividades técnicas relativas aos projectos de edifi-
cações e o funcionamento dos respectivos serviços, tendo
em conta os recursos existentes;

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

c) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

d) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da divisão;

e) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

g) Assegurar a coordenação e gestão das respectivas acti-
vidades, em articulação com as outras divisões;

h) Assegurar a elaboração de estudos e projectos de cons-
trução para edifícios e espaços livres, de iniciativa ou
interesse municipal: equipamento colectivo, serviços
públicos e habitação;

i) Desenvolver acções de programas específicos previamente
definidos pela administração municipal, em articulação
com a Divisão de Planeamento e Divisão de Gestão Ur-
bana;

j) Recorrer ao apoio de outras divisões do departamento sem-
pre que for necessário para as acções a desenvolver;

k) Exercer outras funções que se enquadrem no âmbito da
divisão.

Para além das suas competências próprias, a DPE — Divi-
são de Projectos de Edificações conta com as seguintes unida-
des orgânicas:

2.2.8.1 — Sector Técnico — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;
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c) Desenvolver acções de projectos e respectiva assistência
de obra;

d) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.8.2 — Sector Técnico-Profissional — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

c) Executar as tarefas de desenho;
d) Assegurar o apoio geral à concretização de projectos;
e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.8.3 — Sector de Apoio Administrativo — compete-lhe:

a) Executar as tarefas administrativas da divisão;
b) Organizar processos, documentação técnica e assegurar

o processamento de texto;
c) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste

sector.

2.2.9 — Divisão de Informação Geográfica — compete-lhe:

a) Recolher sistematicamente os dados resultantes da ges-
tão urbanística corrente, quer para o próprio sistema de
informação, quer para fornecimento a entidades exteri-
ores (por exemplo: INE, Observatório das Novas Tra-
vessias);

b) Actualizar sistematicamente a cartografia do concelho;
c) Fornecer elementos necessários à monitorização do PDM;
d) Apoiar a elaboração de planos de pormenor e estudos

urbanísticos;
e) Apoiar as decisões tomadas no âmbito da gestão urba-

nística do concelho;
f) Assegurar as formas de integração no sistema de infor-

mação geográfico do município
g) Coordenar, planificar e desenvolver de forma inte-

grada as actividades técnicas e o funcionamento dos
respectivos serviços, tendo em conta os recursos exis-
tentes;

h) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à divisão e contribuir para melhorar
a eficácia e a eficiência dos respectivos serviços;

i) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se revelem necessárias;

j) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

k) Elaborar estudos e diagnósticos de situação no âmbito
da divisão;

l) Participar na elaboração, execução e controlo do orça-
mento e planos de actividades municipais e sectoriais
do departamento;

m) Assegurar a recolha e tratamento da documentação téc-
nica necessária ao funcionamento da divisão;

n) Desempenhar outras funções que se enquadrem no âm-
bito da divisão.

2.2.9.1 — Sector Técnico — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processos, assuntos e tarefas comuns;

c) Desenvolver acções de recolha, sistematização de dados
e tratamento da informação em articulação com as pers-
pectivas globais do sistema de informação municipal;

d) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

2.2.9.2 — Sector Administrativo — compete-lhe:

a) Executar as tarefas administrativas de secretaria relati-
vas à Divisão:

b) Assegurar o tratamento do expediente e da documenta-
ção técnica;

c) Assegurar as tarefas de processamento de texto:
d) Assegurar o apoio geral às acções desenvolvidas na di-

visão;
e) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito da

sua função.

2.2.9.3 — Sector Técnico-Profissional — compete-lhe:

a) Concretizar as orientações superiormente definidas;
b) Executar as tarefas de desenho e apoio geral ao registo

cartográfico e alfanumérico dos dados referentes à gestão
urbanística corrente;

c) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito deste
sector.

3 — Criação da Divisão de Abastecimento Público.

Enquadramento

Os mercados municipais tiveram, têm e terão sempre um papel
fundamental na vida económica e social das populações residentes
em determinadas áreas de habitação.

O concelho do Barreiro é desde há alguns anos um espaço
aberto, em termos de mercado, onde a iniciativa dos pequenos
comerciantes (concessionários) encontra óptimas condições de
oferta, concorrendo para que a procura existente encontre as me-
lhores respostas às suas necessidades.

Tendo a montante um dos melhores mercados abastecedores
do País, provavelmente o melhor de raiz municipal, o conce-
lho está apetrechado com mais quatro mercados municipais de
retalho, considerando no conjunto as seguintes unidades:

1) Mercado Abastecedor do Barreiro (MAB);
2) Mercados retalhistas:

a) Mercado 1.º de Maio;
b) Mercado 25 de Abril;
c) Mercado da Quinta da Lomba;
d) Mercado do Lavradio;
e) E ainda os mercados de venda ambulante:

Mercado da Verderena;
Mercado do Lavradio;
Mercado da Quinta da Lomba.

Esta rede, que abrange satisfatoriamente a população residente,
tem no Mercado Novo do Lavradio o seu expoente máximo. Com
a abertura a curto prazo do Mercado de Coina e a construção
do novo Mercado da Quinta da Lomba atingiremos um patamar
de satisfação elevado, que atingirá o seu zénite aquando da
construção do Mercado Central do Barreiro.

Considerando o exposto, e no sentido de dar uma melhor ope-
racionalidade a esta importante área municipal, é criada a DAP —
Divisão de Abastecimento Público, na dependência hierárquica
da vereação, nos termos da fundamentação da proposta aprovada
pelas deliberações da Câmara e Assembleia Municipal do Bar-
reiro acima referidas, de acordo com as seguintes disposições:

3.2 — Funções, competências e atribuições:

3.2.1 — DAP — Divisão de Abastecimento Público — compete-
-lhe:

a) Coordenar, planificar e desenvolver de forma integrada as
actividades e o funcionamento dos respectivos serviços,
tendo em conta os recursos existentes;



19APÊNDICE N.º 120 — II SÉRIE — N.º 190 — 18 de Agosto de 2000

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Munici-
pal referentes ao Serviço de Abastecimento Público e
contribuir para melhorar a eficácia e eficiência dos res-
pectivos serviços;

c) Promover reuniões de coordenação com os respectivos
serviços sempre que se julguem necessárias;

d) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da DAP;

e) Participar na elaboração e execução dos planos, orça-
mentos e relatórios de actividades;

f) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

g) Assegurar a coordenação e gestão das respectivas acti-
vidades, em articulação com as outras divisões;

h) Assegurar a elaboração, actualização e uniformização de
regulamentos, posturas ou outra documentação técnica
relacionada com a DAP;

i) Assegurar o cumprimento dos regulamentos, posturas e de-
mais legislação vigente que diga respeito a esta activi-
dade;

j) Assegurar o estudo e coordenação do tipo de informa-
ção estatística a produzir de forma a obter-se indicadores
necessários à gestão.

Para o desempenho das suas funções, a DAP — Divisão de
Abastecimento Público conta com o funcionamento das seguintes
unidades orgânicas:

3.2.1.1 — Serviço Administrativo — compete-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades e tarefas da Secção de Mercados e Venda
Ambulante e gerir o pessoal respectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
d) Assegurar a organização e actualização do arquivo de

legislação, fichas, publicações e de toda a documenta-
ção de carácter técnico com interesse para o funciona-
mento da DAP;

e) Assegurar a organização e actualização dos ficheiros re-
lativos aos concessionários dos mercados e vendedores
ambulantes; dos quais elabora os respectivos processos;

f) Assegurar a cobrança de taxas e rendas constantes no re-
gulamento.

3.2.1.2 — Serviço de Fiscalização — compete-lhe:

a) Assegurar e coordenar de forma integrada a execução
das actividades do Serviço de Fiscalização e gerir o
pessoal respectivo;

b) Concretizar as orientações superiormente definidas;
c) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-

tivos nos termos da legislação em vigor;
d) Assegurar as ligações funcionais/horizontais com outros

serviços intervenientes na orientação, condução e exe-
cução de processo, assuntos e tarefas comuns;

e) Dirigir e fiscalizar as actividades nos vários mercados
municipais, bem como promover o cumprimento da de-
mais legislação referente à comercialização de produ-
tos nos mercados do concelho do Barreiro;

f) Participar as ocorrências nestes espaços comerciais, bem
como nas imediações dos mesmos;

g) Participar igualmente as necessidades temporárias de re-
parações, arranjos e outros que se observem nos merca-
dos;

h) Assegurar a elaboração da lista de presenças de vende-
dores e fazer mapas de registos correspondentes;

i) Dar pareceres sobre pedidos solicitados pelos vendedo-
res, ou a solicitação do chefe da Divisão de Abasteci-
mento Público;

j) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
Serviço de Fiscalização.

CÂMARA MUNICIPAL DE BELMONTE

Aviso n.º 6415/2000 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,

para a categoria de assistente administrativo. — Torna-se públi-
co que no uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, determino a pror-
rogação do contrato a termo certo, nos termos da legislação aci-
ma referida, efectuado em 20 de Julho de 1998 com Susana No-
lasco das Neves Condesso Gil, com a categoria de assistente
administrativo, índice 191, escalão 1, com o vencimento mensal
ilíquido de 111 600$, por mais um ano, com início em 21 de Ju-
lho de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pin-
to Dias Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 6416/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por deliberação da Câmara Munici-
pal de Calheta, São Jorge, de 19 de Maio de 2000, foi apro-
vado o Regulamento das Medidas Cautelares para a Preserva-
ção das Fajãs do Concelho da Calheta — Ilha de São Jorge, que
se publica:

Regulamento das Medidas Cautelares para a Preven-
ção das Fajãs do Concelho da Calheta — Ilha de
São Jorge.

Nota introdutória

As Fajãs da ilha de São Jorge, em especial do concelho da
Calheta, constituem zonas absolutamente singulares em termos
do seu ambiente natural e construído. As medidas cautelares agora
propostas pretendem constituir as bases para a formalização de
um desígnio comum a todos os Jorgenses — a preservação das
características únicas destas Fajãs.

A preservação do ambiente natural e construído das Fajãs é
a garantia de que todos possam usufruir dos prazeres inerentes
à qualidade de vida neste ambiente. O desrespeito pelo aparen-
temente inofensivo pormenor poderá, por outro lado, lesar
irreversívelmente determinadas características que são impres-
cindíveis ao equilíbrio ambiental de toda a Fajã.

A qualidade de vida nestas unidades populacionais depende
essencialmente do entendimento de dois conceitos — o conceito
de comunidade e o conceito de liberdade, no que esta implica
de respeito pelo próximo.

O esforço e dispêndio de energias na preservação do ambi-
ente natural e construído das Fajãs só se justifica se estas fo-
rem, de facto, unidades populacionais vividas. É pois com grande
entusiasmo que nos damos conta de uma nova vaga de interes-
se pelas Fajãs. Embora as realidades sócio-económicas sejam
completamente diferentes hoje do que eram até ao sismo de 1980,
altura em que um número considerável de pessoas nelas habi-
tavam em permanência, o certo é que de dia para dia surgem
mais pessoas empenhadas em reutilizar ou adquirir habitações
nas Fajãs. Estas pessoas — que até já nem são só Jorgenses —
poderão constituir, se devidamente esclarecidas e acompanha-
das, a linha da frente da preservação do ambiente natural e
construído das Fajãs.

O retorno às Fajãs de uma forma sazonal é a garantia de que
estas continuarão a sobreviver como unidades populacionais es-
peciais, para as quais as pessoas teimam sempre em voltar, apesar
de eventuais e episódicas catástrofes naturais.

As Fajãs de São Jorge têm um valor inestimável que consti-
tui um bem comum. Se assim entendidas serão, a curto prazo,
uma mais-valia em termos sócio-culturais e económicos.

É pois de extrema importância que se criem as condições para
restaurar e reabilitar os imóveis existentes, danificados ou em
ruína. As medidas cautelares agora propostas pretendem incen-
tivar e disciplinar estes tipos de intervenção, em detrimento das
novas construções. Só assim será possível restabelecer o ambi-
ente característico destas unidades populacionais, de uma for-
ma coerente e ordenada.

I — Delimitação.
1 — A zona de protecção de cada Fajã está representada em

cartas à escala 1:2000, anexas a estas medidas cautelares.
II — Princípios gerais.
2 — Na zona de protecção de cada Fajã não podem ser au-

torizadas quaisquer obras que não estejam de acordo com es-
tas medidas cautelares e com o Regulamento Geral das Edifi-
cações Urbanas.
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3 — Na zona de protecção de cada Fajã nenhuns trabalhos de
demolição, ou trabalhos de movimentação de terras que impliquem
a alteração da topografia local, poderão ser executados sem licen-
ciamento camarário.

4 — As normas previstas nas presentes medidas cautelares
entendem-se sem prejuízo de outras destinadas à protecção e
valorização do património natural ou construído, que venham
a ser estabelecidas.

5 — A zona de protecção das Fajãs deverá conservar o seu
aspecto característico, pelo que nenhumas obras de construção,
reabilitação ou restauro poderão ser efectuadas se delas resul-
tar alteração significativa do referido aspecto.

6 — Dentro da zona de protecção promover-se-á a introdu-
ção das alterações julgadas convenientes à correcção das ano-
malias resultantes da execução de obras que tenham lesado o
aspecto característico do conjunto edificado da respectiva Fajã.

7 — O aspecto característico da zona de protecção é defini-
do designadamente por:

a) A forma, o volume e a cor das construções;
b) A inclinação dos telhados;
c) Os materiais tradicionais de revestimentos das fachadas

e o tipo de telha empregue nas coberturas;
d) A forma, cor e desenho das caixilharias;
e) A forma, cor, desenho e dimensão dos vãos das facha-

das;
f) Os níveis dos pavimentos;
g) Os fornos de lenha e as chaminés;
h) Os balcões, escadas exteriores e latadas;
i) Os anexos e cisternas.

III — Tipos de intervenção — para efeito de aplicação des-
tas medidas cautelares, consideram-se três tipos de intervenção:

8 — Restauro. O restauro deverá ser o tipo de intervenção es-
colhida quando em presença de um imóvel de características es-
peciais e de inegável qualidade arquitectónica, em que não de-
verá ser alterada nem a sua forma, nem a sua função. Para isso
deverá respeitar-se na íntegra o imóvel em causa, não sendo per-
mitida qualquer alteração aos materiais e técnicas construtivas ori-
ginais.

9 — Reabilitação. A reabilitação é o restabelecimento das con-
dições que permitam a reutilização dos edifícios e sua adapta-
ção a novas funções ou às diferentes exigências que uma mes-
ma função tenha nos dias de hoje.

Este tipo de intervenção, se assim se justificar, poderá
ser levado a efeito em simultâneo com o restauro parcial de
parte(s) do imóvel original.

Este é o tipo de intervenção a levar a efeito em imóveis sempre
que seja possível partir de elementos existentes. Neste tipo de
intervenção dever-se-á recuperar o existente de qualidade a
permitir que a par com o antigo surjam técnicas de construção
e materiais actuais.

10 — Construção. Neste tipo de intervenção incluem-se to-
das as construções de raiz. Estas construções deverão integrar-
-se na envolvente, respeitando os aspectos característicos das
Fajãs referido no n.º 7.

11 — Cabe à Câmara Municipal da Calheta, aquando da in-
formação prévia a dar sobre uma determinada intervenção, in-
formar o munícipe sobre:

a) Qual o tipo de intervenção em que se enquadra a obra
pretendida;

b) No caso da intervenção pretendida ser classificada como
reabilitação, identificar (caso existam) quais a(s) zona(s)
do imóvel original que devam ser preservadas na ínte-
gra e consequentemente sujeitas às medidas que dizem
respeito às obras de restauro.

IV — Disposições gerais para todos os tipos de intervenção.
Fachadas:
12 — a) Não será autorizada a aplicação de tintas texturadas

ou brilhantes nos rebocos ou cantarias dos edifícios.
b) Os edifícios cujas fachadas não sejam em alvenaria de pedra

solta, deverão ser sempre pintados de cor branca, podendo os
emolduramentos de vãos, as pilastras, as cornijas, os socos, bem
como os outros elementos ornamentais ser pintados com tintas
de cores idênticas às tradicionalmente utilizadas.

c) São proibidos os revestimentos de fachadas com azule-
jos, cerâmicas de qualquer tipo, vidros, materiais sintéticos
[à excepção das tintas com as características referidas nas
alíneas a) e b)], fibrocimento e todos os materiais polidos e
brilhantes.

Caixilharias:
13 — a) As caixilharias das portas e janelas deverão ser em

madeira, pintadas pelo exterior com esmaltes, nas cores tradicio-
nais. É proibida a utilização de madeiras envernizadas no exterior
dos edifícios.

b) É proibida a aplicação de ferro ou alumínio nas caixilha-
rias dos vãos e das fachadas dos imóveis.

c) É proibida a inclusão de estores de qualquer tipo nos vãos
dos imóveis.

d) É proibida a aplicação nos vãos de vidros espelhados, foscos,
rugosos ou martelados, bem como de todos aqueles que, pela
sua cor ou configuração, possam manifestamente prejudicar a
harmonia do imóvel ou da zona envolvente.

Telhados:
14 — a) Os telhados serão revestidos com telha de argila com

formato e cor idênticos aos da vulgarmente designada telha re-
gional.

b) Os beirados serão sempre executados com a fiada simples
ou dupla de telha do tipo designado na alínea a) e assente com
argamassa. Deverão seguir os modelos tradicionais nas suas
formas e dimensões.

c) A pintura da face inferior dos beirados deverá ser da cor
de óxido de ferro com as argamassas de assentamento pintadas
de branco, ou totalmente branca.

15 — a) É proibida a construção de coberturas em laje de nível
em betão armado ou qualquer outro material.

b) É proibida a utilização de telha ondulada de fibrocimento
como revestimento final de qualquer telhado.

Muros e guardas:
16 — a) Todos os muros e ou guardas que delimitam o ter-

reno e os balcões deverão ser construídos em alvenaria de pe-
dra solta, alvenaria de blocos, ou madeira.

b) É proibida a utilização de balaústres em betão moldado,
alumínio, blocos cerâmicos decorativos e outros materiais que
não os mencionados na alínea a) na construção de muros e
guardas.

c) Quando construídos em alvenaria de blocos de cimento, estes
muros deverão ser contínuos, sem quaisquer frestas ou vazios
decorativos, e deverão ser rebocados e pintados respeitando o
previsto no n.º 12.

Anúncios e toldos:
17 — a) Sempre que seja necessária a inclusão de anúncios

e ou toldos em estabelecimentos comerciais, deverão ser sub-
metidos à Câmara Municipal para aprovação os respectivos
desenhos, mostrando claramente a relação entre estes elemen-
tos e os imóveis onde se pretendem inseridos, assim como com
a envolvente construída.

b) É proibida a utilização de anúncios luminosos no exterior
dos estabelecimentos comerciais.

Equipamentos:
18 — a) A inclusão de equipamentos exteriores aos imóveis

como botijas de gás, geradores, aparelhos de ar condicionado,
etc., deverão ser colocados de modo a não lesarem o ambiente
natural e ou construído. Estes equipamentos deverão ficar dis-
simulados, devendo os projectos incluir desenhos que mostrem
claramente a sua localização e a forma como estes se integram
na envolvente.

b) É proibida a utilização de painéis solares.
V — Obras de restauro.
19 — a) Os alinhamentos dos edifícios e muros sobre os ar-

ruamentos e os respectivos níveis e alturas serão mantidos tal
como existem, sem prejuízo do disposto no n.º 6.

b) Os muros limite das propriedades e os tanques, cisternas,
ou chafarizes existentes nos logradouros deverão ser preservados.

c) As alterações que contrariem o exposto nas alíneas a) e b)
só poderão efectuar-se quando tal seja devidamente justificado
em projecto de arquitectura, e esta justificação seja aceite pela
Câmara Municipal.

20 — a) Serão respeitados na íntegra os imóveis existentes
e seus anexos, nomeadamente a sua implantação, a sua altura,
o seu volume e a configuração da sua cobertura. Serão ainda
respeitadas as características estruturais, arquitectónicas e for-
mais do imóvel original.

b) Não serão permitidas obras de ampliação de edifícios exis-
tentes.

c) Serão preservadas as características funcionais e o interi-
or do imóvel na sua generalidade, incluindo os fornos, se ad-
mitindo modificações pontuais no seu interior (introdução de
instalações sanitárias).
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d) Não é permitida a construção de garagens nos imóveis a res-
taurar, nem adossadas a estes mesmos imóveis.

21 — a) No restauro de edifícios dever-se-ão utilizar os mate-
riais tradicionais, especialmente as cantarias de pedra dos
emolduramentos de vãos, das pilastras, dos socos e das cornijas,
bem como outros elementos ornamentais existentes.

b) No restauro de edifícios antigos dever-se-á utilizar exclu-
sivamente a madeira como elemento estrutural de pavimentos
elevados e coberturas.

Fachadas:
22 — a) Deverão ser mantidas na íntegra as fachadas de to-

das as construções.
b) No restauro das fachadas de edifícios parcial ou totalmente

danificados, deverão fazer-se desaparecer as modificações e
adjunções que nelas hajam sido introduzidas consideradas
prejudicais e lesivas do equilíbrio arquitectónico do imóvel a
restabelecer as características das fachadas com uso dos mate-
riais e das respectivas técnicas de tratamento tradicionais.

23 — a) Nos edifícios a restaurar dever-se-á manter inalterado
o ritmo das aberturas nas fachadas e as suas características e
dimensões, bem como a relação existente entre cheios e va-
zios.

24 — a) Quando as fachadas dos edifícios a restaurar forem
em alvenaria de pedra solta, estas deverão ser mantidas com as
mesmas características.

b) Quando as fachadas dos edifícios a restaurar forem rebo-
cadas, os novos rebocos a utilizar deverão ser idênticos aos ori-
ginais, como acabamento perfeitamente liso, desempenado e não
areado.

c) Sempre que os imóveis tenham cornijas, estas deverão ser
restauradas e respeitar na íntegra o modelo e material original.

25 — a) Quando existirem sacadas nos imóveis a restaurar
estas deverão ser mantidas com as mesmas características das
originais.

b) As guardas de madeira ou de ferro — forjado ou fundi-
do — das sacadas deverão ser mantidas e pintadas nas cores tra-
dicionais.

Caixilharias:
26 — a) As caixilharias das janelas deverão ser restauradas

conforme as originais e deverão ser executadas em madeira e
obedecer, quando o modelo for de guilhotina, a um desenho
tradicional — vidraças de pequenas dimensões separadas por
verdugos finos e estreitos, e em que a altura dos vidros é sem-
pre igual ou maior do que a sua largura.

b) As caixilharias das janelas que não forem de guilhotina de-
verão seguir sempre o modelo original do imóvel a que perten-
cem.

c) As caixilharias das portas deverão ser restauradas confor-
me as originais e deverão ser executadas em madeira.

Telhados:
27 — a) A configuração, a textura e a cor dos telhados de-

verão ser mantidas.
b) A inclinação e a orientação dos planos dos telhados não

deverão ser modificadas.
c) Os beirados deverão seguir o modelo original nas suas

formas e dimensões.
28 — a) As chaminés e fornos de lenha existentes devem ser

consolidados e preservados.
29 — a) Quando existirem algerozes e respectivos suportes

em ferro furjado e beirados em madeira, estes deverão ser res-
taurados.

Muros e guardas:
30 — a) Todos os muros e ou guardas que delimitam o ter-

reno e os balcões deverão ser restaurados conforme o modelo
e materiais originais, e deverão manter as mesmas alturas e
espessuras.

VI — Obras de reabilitação.
31 — a) Nas obras de reabilitação, caso se verifique o esti-

pulado no n.º 11, alínea b), deverão ser claramente identifica-
das a(s) zona(s) do imóvel original que devam ser preservadas
na íntegra, devendo nesta(s) zona(s) respeitar-se o estipulado em
V — Obras de restauro.

32 — a) Serão respeitadas as características arquitectónicas
dos imóveis originais, nomeadamente a sua implantação, a sua
altura, o seu volume e a configuração da sua cobertura.

b) Em casos especiais de imóveis existentes de um único piso,
poderá ser considerada a possibilidade de aumento de cércea de
mais de um piso, desde que não contrarie o Regulamento Ge-
ral das Edificações Urbanas e não seja lesivo do equilíbrio ar-
quitectónico do imóvel existente e das características da zona
envolvente.

c) Não serão permitidas obras que ultrapassem a cércea de
6 m de altura, medida desde o ponto médio da base da fachada
até ao beirado.

d) Em nenhum caso será, contudo, permitida nas obras des-
critas nas alíneas b) e c) uma cércea superior a dois pisos, com
exclusão da cave.

e) Não será autorizada a construção de andares recuados com
vãos de acesso a terraços.

33 — a) As ampliações adossadas a imóveis existentes nun-
ca deverão ter uma área superior a 15% da área coberta do imóvel
original. Estas ampliações deverão ser executadas de forma a
que seja possível identificar claramente, tanto exterior como in-
teriormente, a parte ampliada e o imóvel original.

b) Caso se pretendam ampliações superiores em área ao re-
ferido na alínea a) e que não se enquadrem no n.º 32, alínea b),
estas deverão constituir um ou mais corpos independentes, sem
que nenhum destes corpos tenha uma área de implantação su-
perior à área de implantação do imóvel original.

c) Quando existam ligações cobertas entre um ou mais cor-
pos, estas deverão ser de um único piso e deverão ser executa-
das de modo a que não contrariem a leitura de cada corpo como
uma unidade independente e isolada das restantes.

d) Os vários corpos deverão em tudo satisfazer o previsto no
Regulamento Geral de Edificações Urbanas, nomeadamente o
estabelecido sobre as condições de iluminação e ventilação dos
espaços habitacionais.

e) Nas obras de reabilitação as paredes exteriores dos imó-
veis deverão ter uma espessura mínima de 40 cm.

f) Nas obras de reabilitação as garagens, quando inseridas nos
imóveis originais, só são permitidas em rés-do-chão anteriormente
ocupados por arrecadações ou lojas.

g) Os anexos ou garagens a construir em caso algum pode-
rão ter uma área superior a 20% da área de implantação do imóvel
principal.

34 — a) O aproveitamento do vão do telhado para compar-
timento de habitação poderá ser autorizado nos termos do Re-
gulamento Geral das Edificações Urbanas e na condição única
de o seu arejamento e iluminação se fazer através da inclusão
de clarabóias na cobertura.

b) As clarabóias devem dispor-se de forma a não contrariar
o equilíbrio e a simetria das edificações existentes, bem como
o ritmo de cheios e vazios que caracterizam as fachadas.

35 — a) Na reabilitação de edifícios parcial ou totalmente da-
nificados respeitar-se-ão as características arquitectónicas e for-
mais do imóvel original.

b) Na reabilitação de edifícios dever-se-ão utilizar, sempre que
possível, as técnicas de construção tradicionais, especialmente
em cantarias de pedra dos emolduramentos de vãos, em pilastras,
em socos e cornijas, noutros elementos ornamentais existentes,
assim como nas estruturas de madeira de pavimentos elevados
e telhados.

c) Na reabilitação de edifícios antigos poder-se-á recorrer, des-
de que devidamente justificado, a lajes de betão em pavimen-
tos elevados e ou em coberturas.

d) Quando se utilizem lajes de betão inclinadas nas cobertu-
ras, estas deverão ser revestidas superiormente a telha cerâmi-
ca de acordo com o n.º 14;

e) Na reabilitação de edifícios antigos não é permitida a uti-
lização de lajes de esteira.

Fachadas:
36 — a) Na reabilitação das fachadas de edifícios parcial ou

totalmente danificados, deverão fazer-se desaparecer as modifi-
cações e adjunções que nelas hajam sido introduzidas conside-
radas prejudiciais e lesivas do equilíbrio arquitectónico do imó-
vel a restabelecer as características das fachadas com uso dos
materiais e das respectivas técnicas de tratamento tradicionais.

b) Sempre que se tenham irremediavelmente danificado os ma-
teriais originais das fachadas dos edifícios antigos, poder-se-ão
utilizar materiais modernos na reparação das mesmas, desde que
a sua aplicação não seja lesiva das características formais e
estéticas dessas fachadas.

37 — a) Nos edifícios a reabilitar deverá respeitar-se o rit-
mo e dimensões das aberturas nas fachadas e as suas caracte-
rísticas e dimensões, bem como a relação existente entre chei-
os e vazios.

b) As aberturas ou vãos exteriores terão uma largura útil má-
xima de 1,20 m e uma altura máxima de 1,30 m em janelas e
2,20 m em portas. A altura dos vãos será sempre maior ou igual
à sua largura. As dimensões dos vãos deverão ainda respeitar
o previsto no Regulamento Geral de Edificações Urbanas sobre
áreas mínimas de ventilação e iluminação de compartimentos.
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c) A distância entre o alinhamento principal constituído pelas
vergas de portas e janelas e os beirados nunca poderá exceder os
50 cm.

d) Os vãos exteriores deverão ser emoldurados por cantaria de
pedra, ou por molduras em massa salientes em relação ao reboco
exterior. Estas molduras deverão ser de forma e dimensões tradi-
cionais e deverão ser pintadas de cores idênticas às tradicional-
mente utilizadas.

38 — a) Quando as fachadas dos edifícios a reabilitar forem
rebocadas, os novos rebocos a utilizar deverão ter acabamento
perfeitamente liso, desempenado e não areado.

b) Quando se pretenda utilizar cornijas em edifícios a reabi-
litar, estas deverão seguir o modelo tradicional tanto no dese-
nho do seu perfil como nas suas dimensões.

39 — a) Quando se utilizarem sacadas nos imóveis a rea-
bilitar estas não poderão possuir uma saliência relativamen-
te ao plano da fachada superior a 0,50 cm e serão sempre
dispostas nas fachadas por forma a conferirem aos edifícios
a harmonia e o equilíbrio que caracterizam as construções
tradicionais.

b) As guardas das sacadas dos imóveis a reabilitar poderão
ser em madeira, alumínio fundido ou ferro — forjado ou fun-
dido — e pintadas nas cores tradicionais.

c) Será proibida a inclusão de qualquer tipo de gradeamento
nos vãos de imóveis a reabilitar quando tal inclusão prejudique
o equilíbrio do imóvel ou da zona envolvente.

Caixilharias:
40 — a) As caixilharias das janelas deverão ser de guilhoti-

na e executadas em madeira, segundo o desenho tradicional —
vidraças de pequenas dimensões separadas por verdugos finos
e estreitos, em que a altura dos vidros é sempre igual ou mai-
or do que a sua largura.

b) As caixilharias das portas deverão ser igualmente em ma-
deira. Quando estas sejam parcial ou totalmente envidraçadas
os seus vidros deverão seguir o especificado na alínea a).

Telhados:
41 — a) A configuração, a orientação, a textura e a cor dos

telhados deverão ser idênticos aos tradicionais.
b) A inclinação dos telhados não deverá ser inferior a 18 nem

superior a 25 graus.
42 — a) As chaminés deverão seguir os modelos tradicionais.
43 — a) Os algerozes e respectivos suportes deverão seguir

os modelos tradicionais.
VII — Obras de construção.
44 — a) Serão respeitadas as características arquitectónicas

dos imóveis envolventes, nomeadamente a sua altura, o seu
volume e a configuração da sua cobertura.

b) Não serão permitidos obras que ultrapassem a cércea de
6 m de altura, medida desde o ponto médio da base da fachada
até ao beirado.

c) Em nenhum caso serão, contudo, permitidas cérceas supe-
riores a dois pisos, com exclusão da cave.

d) Não será autorizada a construção de andares recuados com
vãos de acesso a terraços.

45 — a) As obras de construção nunca deverão ter uma área
de implantação superior a 72 m2.

b) Caso se pretendam imóveis com área de
implantação superior à referida na alínea a), estes deverão ser
construídos como corpos independentes. Nenhum dos corpos in-
dependentes poderá ter uma área de implantação superior a 72 m2.

c) Quando existam ligações cobertas entre um ou mais cor-
pos estas deverão ser de um único piso e deverão ser executa-
das de modo a que não contrariem a leitura de cada corpo como
uma unidade independente e isolada das restantes.

d) Os vários corpos deverão em tudo satisfazer o previsto no
Regulamento Geral de Edificações Urbanas, nomeadamente o
estabelecido sobre as condições de iluminação e ventilação dos
espaços habitacionais.

e) Nas obras de construção as paredes exteriores dos imóveis
deverão ter uma espessura mínima de 40 cm.

f) Os anexos ou garagem a construir em caso nenhum pode-
rão ter uma área superior a 20% da área de implantação do imóvel
principal.

46 — a) O aproveitamento do vão do telhado para compar-
timento de habitações poderá ser autorizado nos termos do Re-
gulamento Geral das Edificações Urbanas e na condição única
de o seu arejamento e iluminação se fazer através da inclusão
de clarabóias na cobertura.

b) As clarabóias devem dispor-se de forma a não contrariar
o equilíbrio e a simetria das edificações, bem como o ritmo de
cheios e vazios que caracterizam as fachadas.

47 — a) Nas novas construções deverá respeitar-se as carac-
terísticas arquitectónicas e formais dos imóveis envolventes.

b) Nas novas construções poder-se-á recorrer, desde que de-
vidamente justificado, a lajes de betão em pavimentos elevados
e ou em coberturas.

c) Quando se utilizem lajes de betão inclinadas nas cobertu-
ras, estas deverão ser revestidas superiormente a telha cerâmi-
ca de acordo com o n.º 14.

Fachadas:
48 — a) Nas obras de construção deverá respeitar-se o rit-

mo e dimensões das coberturas nas fachadas dos imóveis en-
volventes.

b) As aberturas ou vãos exteriores terão uma largura útil má-
xima de 1,20 m e uma altura máxima de 1,30 m em janelas e
2,20 m em portas. A altura dos vãos será sempre maior ou igual
à sua largura. As dimensões dos vãos deverão ainda respeitar
o previsto no Regulamento Geral de Edificações Urbanas sobre
áreas mínimas de ventilação e iluminação de compartimentos.

c) Nas obras de construção poderão eventualmente conside-
rar-se aberturas ou vãos de dimensões diferentes das previstas
na alínea anterior. Neste caso os vãos deverão ser construídos
por módulos, sendo que cada módulo deverá respeitar o previsto
na alínea b).

d) A distância entre o alinhamento principal construído pe-
las vergas de portas e janelas e os beirados nunca poderá ex-
ceder os 50 cm.

e) Os vãos exteriores deverão, salvo se devidamente justifi-
cado, ser emoldurados por cantaria de pedra, ou por molduras
em massa salientes em relação ao reboco exterior. Estas mol-
duras deverão ser de forma e dimensões tradicionais e deverão
ser pintadas de cores idênticas às tradicionalmente utilizadas.

49 — a) Quando as fachadas dos edifícios a construir forem
rebocadas, os novos rebocos a utilizar deverão ter acabamento
perfeitamente liso, desempenado e não areado.

b) Quando se pretenda utilizar cornijas em edifícios a cons-
truir, estas deverão seguir o modelo tradicional nas suas pro-
porções.

50 — a) Quando se utilizarem sacadas nos imóveis a cons-
truir estas não poderão possuir uma saliência relativamente ao
plano da fachada superior a 0,50 cm e serão sempre dispostas
nas fachadas por forma a conferirem aos edifícios a harmonia
e o equilíbrio que caracterizam as construções tradicionais.

b) As guardas das sacadas dos imóveis a construir poderão
ser em madeira, alumínio fundido ou ferro — forjado ou fun-
dido — e pintadas nas cores tradicionais.

c) Será proibida a inclusão de qualquer tipo de gradeamento
nos vãos dos imóveis a reabilitar quando tal inclusão prejudi-
que o equilíbrio do imóvel ou da zona envolvente.

Caixilharias:
51 — a) As caixilharias das janelas deverão ser de guilhoti-

na e executadas em madeira, segundo o desenho tradicional —
vidraças de pequenas dimensões separadas por verdugos finos
e estreitos, em que a altura dos vidros é sempre igual ou mai-
or do que a sua largura.

b) As caixilharias das portas deverão ser igualmente em ma-
deira. Quando estas sejam parcial ou totalmente envidraçadas
os seus vidros deverão seguir o especificado na alínea a).

Telhados:
52 — a) Nas obras de construção os telhados devem respei-

tar a escala, forma, pendente e orientação da maioria dos telhados
da zona e, especialmente, dos telhados dos edifícios vizinhos.

b) A inclinação dos telhados não deverá ser inferior a 18 nem
superior a 25 graus.

53 — a) As chaminés deverão seguir os modelos tradicionais.
54 — a) Os algerozes e respectivos suportes deverão seguir

os modelos tradicionais.
VIII — Processo de licenciamento.
55 — Sem prejuízo do disposto na legislação regulamentar em

vigor, nomeadamente no Regime Jurídico do Licenciamento
Municipal de Obras Particulares, os processos de licenciamento
decorrerão em duas fases — pedido de informação prévia e
pedido de licenciamento.

Pedido de informação prévia:
56 — O pedido de informação prévia deverá ser instruído com

os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da legitimidade do reque-
rente;

b) Plantas à escala 1:25 000 e 1:2000, ou superior, com a
indicação precisa do local onde se pretende executar a
obra e limites do terreno;
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c) Planta de implantação do existente, à escala 1:200, de-
finindo o alinhamento e perímetro do edifício e anexos,
limites do terreno, acessos, relação com o arruamento
edifícios vizinhos, indicação do norte;

d) Levantamento à escala de 1:50 do imóvel e anexos, que
deverá incluir plantas, alçados, cortes (pelo menos dois —
transversal e longitudinal) e quaisquer outras peças de-
senhadas que ilustrem com clareza o estado actual do
imóvel;

e) Levantamento fotográfico do imóvel (exterior e interi-
ormente) que mostre também a sua relação com a en-
volvente natural e construída;

f) Memória descritiva esclarecendo devidamente a preten-
são e descrevendo sumariamente o estado de conserva-
ção do imóvel.

No caso de se tratar de uma obra nova (construção) devem
ser fornecidos os elementos acima referidos, mas relativamen-
te ao terreno onde se pretende implantar a mesma.

57 — Tendo recebido o pedido de informação prévia e após
confirmação dos elementos no local, caberá à Câmara Munici-
pal, no prazo máximo de 30 dias:

a) Deliberar sobre qual o tipo de intervenção em que se
enquadra a obra pretendida — restauro, reabilitação ou
construção;

b) No caso da intervenção pretendida ser classificada com
reabilitação, identificar no levantamento fornecido pelo
dono da obra quais a(s) zona(s) do imóvel original (caso
se justifique) que devam ser preservadas na íntegra e con-
sequentemente sujeitas às medidas que dizem respeito
às obras de restauro (V).

c) Informar sobre a pretensão exposta na memória descritiva.

Pedido de licenciamento:
58 — Na posse da informação da Câmara Municipal sobre o

pedido de informação prévia deverá o utente, de acordo com esta
informação, proceder à elaboração do pedido de licenciamento.

O pedido de licenciamento deverá ser instruído com os se-
guintes elementos:

a) Plantas à escala 1:25 000 e 1:2000, ou superior, com a
indicação precisa do local onde se pretende executar a
obra e limites do terreno;

b) Planta de implantação da obra, à escala 1:200, definin-
do o alinhamento e perímetro do edifício e anexos, li-
mites do terreno, acessos, relação com o arruamento
edifícios vizinhos, indicação do norte;

c) Projecto à escala de 1:50, que deverá incluir plantas, al-
çados, cortes (pelo menos dois — transversal e longi-
tudinal) e quaisquer outras peças desenhadas que ilus-
trem com clareza o pretendido;

d) No caso de obras de restauro ou reabilitação, planta(s)
de alterações relativamente ao existente;

e) Memória descritiva e justificativa esclarecendo devida-
mente o projecto, materiais a empregar na obra e aca-
bamentos exteriores e interiores;

f) Termos de responsabilidade dos autores dos projectos;
g) Estimativa orçamental do custo da obra;
h) Calendarização da execução da obra;
i) Cópia da informação da Câmara Municipal sobre o pe-

dido de informação prévia;
j) Declaração de compromisso de ligação da rede de es-

gotos, num prazo a estipular pela Câmara Municipal da
Calheta, a qualquer eventual futura rede colectora de es-
gotos domésticos, isentando a Câmara dos encargos e
despesas decorrentes desta operação.

59 — A obra, ou qualquer parte dela independentemente do
tipo de intervenção, só poderá iniciar-se após a aprovação,
pela Câmara Municipal da Calheta, do processo de licencia-
mento.

Autoria dos projecto de arquitectura:
60 — De modo a garantir a qualidade dos projectos e a pre-

servação efectiva do ambiente natural e construído das Fajãs,
mas também atendendo à falta de arquitectos na ilha de São Jorge,
os técnicos autorizados a elaborar projectos de arquitectura na
zona de protecção das Fajãs serão:

a) Obras de restauro — em projectos para este tipo de in-
tervenções, e dada a importância dos elementos a pre-
servar, só poderão intervir indivíduos licenciados em ar-
quitectura.

b) Obras de reabilitação — em projectos para este tipo de
intervenções, e desde que a área útil total de reabilitação
não exceda os 140 m2 (incluindo anexos), poderão inter-
vir desenhadores ou topógrafos, desde que inscritos e au-
torizados pela Câmara Municipal da Calheta. Esta autori-
zação, solicitada pelo dono da obra, será no entanto
concedida caso a caso, após apreciação pela Câmara do
pedido de informação prévia e avaliação da complexidade
e impacte da obra em causa.

Em qualquer caso poderá a Câmara Municipal, sempre que
assim entenda, exigir que o projecto seja elaborado por
arquitecto.

c) Obra de construção — em projectos para este tipo de
intervenções, e dado o impacte que estas obras poderão
ter na envolvente, só poderão intervir indivíduos licen-
ciados em arquitectura.

7 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Duarte Manuel Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 6417/2000 (2.ª série) — AP.  — Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos dos artigo 120.º,
n.º 4 e 77.º, n.º 4 do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que, após 15 dias a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, é submetido a discussão pública, pelo prazo
de 60 dias, o projecto da Unidade de Execução — Eixos
Estruturantes da Zona de Expansão dos Leões, aprovado pela
Câmara Municipal de Évora, na sua reunião de 14 de Junho de
2000.

Durante esse período poderão os interessados também consul-
tar o mencionado projecto de Unidade de Execução, na Secção
de Apoio Administrativo da Divisão de Obras Particulares do
Departamento de Administração Urbanística, e sobre ele serem
formuladas, por escrito, as sugestões que se entendam, e que
deverão ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Évora.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Abílio Dias
Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 6418/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo pra-
zo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,
os contratos a termo certo dos cidadãos:

Maria Rita da Silva Cerqueira.
Isaías Nogueira Gonçalves.
Adriano Oliveira Rodrigues Pereira.
Maria Goreti da Costa Cunha Abreu.
Maria Manuela Gonçalves Soares.
João Francisco dos Santos.
Maria Cristina Portilho Alves Leite,

na categoria de servente/pessoal auxiliar, escalão 1, índice 118,
da categoria, com efeitos a 14 de Agosto de 2000, conforme clá-
usula inserta nos respectivos contratos a termo certo. (Isento do
visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a re-
dacção da Lei n.º 13/96.)

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL
DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 6419/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 9 de Ju-
nho de 2000, procedi à contratação a termo certo, nos termos
da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º, am-
bos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com início de funções em 9 de Junho e termo a 31 de Agosto
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de 2000, com António Miguel Cancela Santos Torres, arquitecto,
com a categoria de técnico superior principal, remunerado pelo
índice 510, a que corresponde a remuneração mensal de 290 500$,
para exercer funções no GTL de Figueira de Castelo Rodrigo, cons-
tituído por protocolo celebrado entre a DROTDU, CCRC e a Câ-
mara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando Pinto
Lopes.

Aviso n.º 6420/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 19 de Maio de
2000, autorizei a rescisão, por acordo das partes, do contrato de
trabalho a termo certo celebrado com José Guilherme de Morais
Sobral, técnico superior principal/arquitecto coordenador, que exercia
funções no GTL de Figueira de Castelo Rodrigo, com efeitos a
partir de 2 de Junho de 2000, e por meu despacho de 9 de Junho
de 2000 autorizei a revogação, por acordo das partes, do contrato
de trabalho a termo certo celebrado com António Miguel Cancela
Santos Torres, técnico superior de 2.ª classe/arquitecto, que exer-
cia funções no GTL de Figueira de Castelo Rodrigo, com efeitos a
partir de 9 de Junho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando Pinto
Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 6421/2000 (2.ª série) — AP.  — Miguel Filipe
Machado de Albuquerque, presidente da Câmara Municipal do
Funchal:

Torna público, para efeitos legais, que a Câmara Municipal,
em reunião ordinária de 8 de Junho de 2000, e a Assembleia Mu-
nicipal, em sessão ordinária de 27 de Junho de 2000, e no uso
da competência atribuída pelas alíneas a) e e) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e o artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, aprovaram a versão definiti-
va, cuja publicação para inquérito público foi efectuada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de Março de 2000, apên-
dice n.º 49, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
Municipais da Câmara Municipal do Funchal, o qual se publi-
ca em anexo.

20 de Ju8lho de 2000. — O Presidente da Câmara, Miguel
Filipe Machado de Albuquerque.

 Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal do Funchal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento, tabela anexa e respectivas ob-
servações, que dele fazem parte integrante, aplicam-se no mu-
nicípio do Funchal e a todas as actividades da Câmara no que
se refere à prestação de serviços ou à concessão de licenças aos
particulares, e tem o seu suporte legal na Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, e legislação complementar.

2 — Às taxas e tarifas de água, de ligações domiciliárias de
água potável, de recolha de resíduos sólidos e de ligação e uti-
lização dos colectores de águas residuais aplicam-se regulamentos
próprios.

Artigo 2.º

Actualização

As taxas previstas na Tabela anexa serão actualizadas em Ja-
neiro de cada ano, em função do índice de inflação publicado
pelo Instituto Nacional de Estatística e arredondado, regra ge-
ral, para a dezena de escudos imediatamente superior, salvo outra
deliberação da Câmara e Assembleia Municipal.

Artigo 3.º

Documentos urgentes

Em relação aos documentos de interesse particular, nomea-
damente atestados, certidões, fotocópias e segundas vias, cuja
emissão seja requerida com carácter de urgência, cobrar-se-á o
dobro das taxas fixadas na tabela, desde que o pedido seja sa-
tisfeito no prazo de cinco dias úteis, após a data de registo do
respectivo requerimento.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Estão isentos de pagamento de taxas, encargos e mais-
-valias o Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
bem como os que beneficiem de isenção prevista em preceito
legal.

2 — A Câmara Municipal poderá reduzir as taxas até à isen-
ção total das actividades promovidas por pessoas colectivas de
direito público ou de utilidade pública e por associações cultu-
rais, desportivas ou recreativas, desde que as mesmas se desti-
nem aos correspondentes fins estatutários.

3 — A Câmara Municipal poderá reduzir as taxas até à isen-
ção total das actividades promovidas por pessoas particulares
de fracos recursos, ou que apresentam grau de deficiência, desde
que essas situações sejam devidamente comprovadas.

4 — A Câmara poderá ainda, caso a caso, isentar ou reduzir
o pagamento das taxas relativas à emissão de alvará de licença
de construção às cooperativas e ou empresas de construção em
empreendimentos habitacionais a custos controlados e as obras
promovidas por instituições ou pessoas particulares quando as
mesmas visem prosseguir fins de utilidade pública e não tenham
finalidades lucrativas.

5 —  Estão igualmente isentas do pagamento das taxas de li-
cença de construção as obras em edifícios de interesse patrimonial
inseridos em zonas protegidas nos respectivos planos munici-
pais ou em instrumentos equivalentes, as obras nos edifícios clas-
sificados e ainda as de recuperação de edifícios comparticipadas
pelo RECRIA.

6 — As taxas para emissão de alvará de licença de constru-
ção das obras situadas na zona central, tal como definida no Plano
Director do Funchal, sofrerão uma redução de 50% relativamente
às áreas destinadas a habitação.

7 — A construção de novas unidades hoteleiras nos Centros
Históricos de Santa Maria Maior, Sé e Santa Clara/São Pedro
ficará isenta do pagamento das taxas relativas à licença de cons-
trução.

7.1 — A recuperação de edifícios destinados a unidades ho-
teleiras nos Centros Históricos de Santa Maria Maior, Sé e São
Pedro/Santa Clara poderá ser isenta da totalidade do pagamen-
to das taxas das licenças a emitir para o edifício, mesmo as de
ocupação da via pública por motivo dessas obras.

8 — As isenções ou reduções previstas nos números anterio-
res dependem de requerimento dos interessados justificativo da
pretensão e poderão ser concedidas pela Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Renovação das licenças

1 — Salvo deliberação contrária do órgão competente, pode-
rão ser solicitados verbalmente os pedidos de renovação de li-
cenças da competência da Câmara Municipal.

2 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condições
em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais.

3 — O disposto no n.º 1 pressupõe a inalterabilidade dos termos
e condições da licença anterior.

4 — Para efeitos deste artigo, consideram-se igualmente pedido
verbal a remessa, até ao antepenúltimo dia útil em relação ao da
cobrança, por cheque ou vale postal, com indicação explícita da
sua finalidade, da importância correspondente à licença, sendo esta
enviada pelo correio ao interessado, se à referida importância for
acrescido o custo da respectiva franquia postal.

5 — O pagamento de taxas de licenças com renovação anual,
sem ou com agravamento, poderá também ser efectuado atra-
vés de transferência ou depósito bancário, sendo o seu contro-
lo, para o efeito, verificado através da data do movimento ban-
cário da respectiva importância.
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Artigo 6.º

Pedidos de renovação das licenças fora de prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registo ou
de outros actos seja feito fora dos prazos fixados para o efeito,
sofrerão as correspondentes taxas  um agravamento de 50%, não
havendo lugar ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, ti-
ver sido actuada a contra-ordenação.

2 — Sempre que sejam devidas taxas de licenças anteriormente
concedidas para o exercício de actividades, a renovação ou
passagem de nova licença só poderá ser concedida mediante a
regularização da dívida.

Artigo 7.º

Unidades monetárias

1 — O valor total das taxas a liquidar, incluindo os casos de
aplicação de agravamento ou acréscimos, deve ser sempre em
unidade monetária escudos ou euros, pela aplicação de arredon-
damento previsto nos termos da lei.

2 — O pagamento das importâncias devidas na unidade mo-
netária euro, por cheque, transferência bancária ou outro, será
calculado à taxa de conversão legal, aplicando-se as normas pre-
vistas na lei.

Artigo 8.º

Pagamento diferido

1 — Mediante pedido fundamentado, poderá a Câmara Mu-
nicipal autorizar que o pagamento das taxas da tabela anexa seja
feito em prestações durante um período máximo de um ano, desde
que os seus valores excedam 200 000$, ou o equivalente valor
convertido em euros.

2 — O número de prestações não poderá ser superior a 12.
3 — A periodicidade entre cada prestação não poderá ser su-

perior a três meses.
4 — O não pagamento de uma prestação na data do seu ven-

cimento implica o vencimento das restantes.

Artigo 9.º

Débito ao tesoureiro

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes de ta-
xas e licenças previstas na tabela anexa, cuja natureza o justi-
fique, poderão, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser
debitados ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas
para a cobrança de receitas virtuais com as necessárias adap-
tações.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos unifor-
mes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem indivi-
dualizar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor unitá-
rio, quantidade e o valor total de cobrança em cada dia.

Artigo 10.º

Liquidações periódicas

Nos casos em que haja lugar a pagamento ou liquidações perió-
dicas, as taxas da presente tabela só começam a aplicar-se nas
respectivas renovações que se seguirem à entrada em vigor.

Artigo 11.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços camarários e dos
quais tenha resultado prejuízo para o município, promover-se-
-á de imediato à liquidação adicional, desde que não tenha de-
corrido mais de um ano sobre o seu pagamento.

2 — O devedor será notificado por mandado ou via postal para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de, não o fa-
zendo, se proceder à cobrança coerciva, com juros de mora.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagamento e ainda
a advertência de que o não pagamento no prazo fixado impli-
cará a cobrança coerciva.

4 — Não serão cobradas as liquidações adicionais inferiores
a 500$.

5 — Quando tenha sido liquidada quantia superior à devida, por
erro dos serviços, de valor  superior à estabelecida no número
anterior, deverá a Câmara promover oficiosamente ou a pedido
do interessado da importância paga, desde que não tenha decorri-
do mais de um ano sobre o seu pagamento.

CAPÍTULO II

Urbanização e edificação

Artigo 12.º

Cobrança de licenças e taxas

Nos processos administrativos de licenciamento ou autorização
de obras particulares, loteamentos urbanos, obras de urbanização,
ocupação da via pública por motivo de obras, utilização de edifí-
cios e constituição de prédio urbano sob o regime de propriedade
horizontal  haverá lugar ao pagamento das taxas e licenças pre-
vistas na Tabela anexa, de acordo com as regras fixadas neste
Regulamento. Quando haja intervenção de entidades, públicas ou
particulares, exteriores à Câmara, haverá lugar à cobrança das
compensações devidas pelas despesas efectuadas com tais diligências.

Artigo  13.º

Liquidação normal

1 — A liquidação das taxas da Tabela anexa será efectuada com
base nos indicadores e nos elementos fornecidos pelos interessa-
dos, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — O comportamento doloso no fornecimento de elemen-
tos pelos interessados para liquidação das taxas que ocasione
a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente devi-
das constitui contra-ordenação, punível com coima graduada
entre os valores de meio e dez salários mínimos nacionais para
a indústria, sem prejuízo da liquidação adicional e do even-
tual procedimento criminal.

Artigo 14.º

Dever de celeridade

1 — A Câmara Municipal deverá promover meios céleres da
prestação do serviço e consequente cobrança da taxa, promo-
vendo ainda que naquelas que à partida a respectiva matéria o
permita seja efectuado o pagamento da taxa aplicável no acto
do pedido.

2 — Os pedidos de emissão de alvarás de licença para
obras e de utilização podem ser feitos verbalmente. Quan-
do haja necessidade de junção de documentos ao processo,
deverá ser sempre emitido recibo comprovativo, excepto se
for logo emitido o respectivo alvará.

Artigo 15.º

Obras de conservação, restauro, reparação e limpeza

As obras de simples conservação, restauro, reparação ou lim-
peza, quando não impliquem modificação de estrutura, das fa-
chadas, da forma dos telhados, da natureza e cor dos mate-
riais de revestimento exterior, estão isentas de licenciamento
ou autorização, carecendo apenas de prévia participação à Câ-
mara para fins de fiscalização.

Artigo 16.º

Obras ordenadas pela Câmara

As taxas previstas na Tabela anexa são igualmente aplicáveis às
obras cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal. Quando
as obras ordenadas sejam urgentes, podem ser executadas antes do
pagamento das respectivas taxas, devendo o promotor quitar as taxas
no prazo de 15 dias, após o início dos trabalhos.

Artigo  17.º

Agravamento

1 — Quando, nos termos da Tabela anexa, haja lugar à co-
brança de taxas ou licenças nos processos administrativos de li-
cenciamento de obras particulares, loteamentos urbanos, obras
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de urbanização, ocupação da via pública por motivo de obras, uti-
lização de edifícios e constituição de prédio urbano sob o regime
de propriedade horizontal, e as mesmas não tenham sido pagas ou
requeridas, cobrar-se-á, na legalização, o triplo do valor previsto,
salvo previsão em contrário, não havendo lugar ao pagamento de
coima se a transgressão não tiver sido autuada.

2 — Não haverá lugar à cobrança da taxa de agravamento pre-
vista no número anterior quando o interessado tenha formula-
do os seus pedidos nos prazos regulamentares e a Câmara te-
nha deixado ultrapassar os prazos legais para apreciação ou
cobrança da taxa respectiva.

3 — A taxa prevista no n.º 1 é aplicável às legalizações de
ocupações em desacordo com as licenças previamente emitidas.

Artigo 18.º

Caducidade

1 — As licenças ou autorizações caducam no dia que nelas
estiver indicado e nas demais situações previstas na lei. Quan-
do a licença caducar será o respectivo alvará apreendido.

2 — Só serão concedidas prorrogações de licenças nos ca-
sos fixados na lei, implicando as mesmas a cobrança de taxas
em função do novo prazo. Quando a prorrogação se destine a
acabamentos da obra cobrar-se-á, no momento da emissão, a
taxa de 10% do valor da totalidade da licença emitida para a
obra.

3 — A caducidade implica a emissão de nova licença, po-
dendo o processo ser reapreciado e licenciado de novo, com
novos condicionantes e de acordo com a legislação que esti-
ver em vigor.

4 — A taxa pela emissão de nova licença é calculada pelas
regras da licença de construção, não contabilizando, no entan-
to, as áreas de construção pagas na licença inicial.

5 — O valor mínimo a pagar pela concessão da nova licen-
ça será o equivalente ao prazo de três meses de licença, se outro
valor superior não resultar da aplicação  da regra do número
anterior.

Artigo 19.º

Caducidade da aprovação de projectos de arquitectura

1 — A aprovação do projecto de arquitectura caduca se no
prazo de seis meses não forem apresentados os projectos de es-
pecialidade da obra.

2 — A aprovação final dos projectos caduca se no prazo de
um ano o interessado não solicitar a emissão do alvará de li-
cença de construção.

Artigo 20.º

Pagamento prévio

As licenças e demais diligências que exijam cobrança das taxas
previstas na Tabela anexa só serão concedidas ou ordenadas
depois de pagas as taxas correspondentes.

Artigo 21.º

Taxas das licenças de construção

As taxas pelas licenças ou autorizações de construção são atri-
buídas por escalões e calculadas em função da área bruta de cons-
trução, do prazo para execução da obra, da zona e da finalida-
de a que a edificação se destina.

Artigo 22.º

Licenciamento por fases

1 — A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá alvará de obras.

2 — A execução faseada da obra implica um título para cada
fase.

Artigo 23.º

Abrangência das medidas de superfície

As medidas de superfície abrangem a totalidade da área da
obra ou edifício, incluindo a espessura das paredes, varandas,
escadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso cor-
responde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-
-cargas, salvo se outro critério for estabelecido.

Todas as medidas de superfície e tempo serão arredondadas
por excesso para a unidade ou fracção superior.

Artigo 24.º

Ocupação por motivos de obras

As licenças de ocupação da via pública por motivo de obras não
podem terminar em data posterior à do termo da licença ou auto-
rização de obras a que respeitam.

Artigo 25.º

Inscrição de técnicos

O pagamento da revalidação da inscrição como técnico para
dirigir obras ou subscrever projectos deverá ser feito no mês
de Janeiro de cada ano. Aos pagamentos feitos nos meses
de Fevereiro e Março será cobrado um adicional de 50% ao
valor da revalidação. O não pagamento da revalidação até
ao fim do mês de Março implicará o cancelamento da ins-
crição.

Artigo 26.º

Não realização de diligências

Quando, por culpa do interessado, não se realize a diligên-
cia solicitada ou não seja utilizada a licença concedida, não haverá
lugar à devolução da taxa. A nova diligência implica o paga-
mento de nova taxa.

Artigo 27.º

Caução para garantia de danos causados
no património municipal

Para garantia de danos causados no património municipal
aquando de execução de obras de construção, escavação, aber-
tura de valas e urbanização, poderá ser fixada uma caução de
valor a definir pelos serviços técnicos, com critérios fixados por
deliberação camarária, para garantir a qualidade dos trabalhos
de reposição. A caução será accionada se o dono da obra não
promover a reparação dos danos nas quarenta e oito horas pos-
teriores à notificação da fiscalização.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 28.º

Adicionais para o Estado

Sobre as taxas, incluindo as licenças, não recai qualquer adi-
cional para o Estado.

Artigo 29.º

Arredondamento

Nas cobranças previstas na Tabela anexa proceder-se-á, no total,
ao arredondamento para escudos, fazendo-se o arredondamen-
to para a unidade imediatamente superior, se a fracção for igual
ou superior a $50, e para a imediatamente inferior no caso con-
trário.

Artigo 30.º

Apresentação e devolução de documentos

1 — Os documentos apresentados pelos requerentes para com-
provar afirmações ou factos de interesse poderão ser devolvi-
dos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam constar do processo e o
apresentante manifestar interesse na devolução, os serviços ex-
trairão as cópias necessárias e devolverão o original.

Artigo 31.º

Dúvidas e omissões

1 — O presente Regulamento não prejudica a aplicação dos
demais regulamentos camarários.

2 — A Câmara Municipal, por deliberação, resolverá as dú-
vidas, contradições ou omissões, devendo optar pela solução
mais favorável aos munícipes.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a tabela anexa entram em vigor
15 dias após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.
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Tabela de Taxas e Licenças

Ano 2000

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Artigo 1.º

Taxas pela prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam do interesse público, cada ...............................3 480 17,36
2) Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomeação ou de exo-

neração), cada.................................................................................................................................................. 4 630 23,09
3) Atestados ou documentos análogos e suas confirmações, cada..............................................................  580 2,89
4) Autos ou termos de qualquer espécie, cada...............................................................................................1 510 7,53
5) Averbamentos não especialmente previstos nesta tabela, cada............................................................... 1 180 5,89
6) Certidões de teor ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada........................................................................................... 5302,64
b) Por cada lauda ou face além da primeira ainda que incompleta.................................................... 250 1,25
c) Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indiquem, apa-

recendo ou não o objecto da busca...................................................................................................... 4202,09

7) Certidões narrativas, o dobro da rasa.........................................................................................................1 180 5,89
8) Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos relativos a empreitadas e fornecimen-

tos, ou outros:

a) Por cada colecção (salvo se houver valor fixado)............................................................................ 2 320 11,57
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou fotocopiada........................................... 890 4,44
c) Acresce por cada folha desenhada....................................................................................................... 5302,64
d) Fotocópias não autenticadas, quando devidamente autorizadas, por cada face:

Tamanho A4......................................................................................................................................... 40 0,20
Tamanho A3......................................................................................................................................... 50 0,25

9) Fornecimento de fotocópias pelos serviços de bibliotecas e museus, com fins didácticos e cultu-
rais e quando legalmente autorizadas (inclui IVA).................................................................................... 15 0,07

10) Fornecimento a pedido dos interessados de documentos necessários à substituição dos que tenham
sido extraviados ou estejam em mau estado e que não estejam especialmente tributados nesta ta-
bela, cada...................................................................................................................................................... 700 3,49

11) Emissão de mapas de período de funcionamento.....................................................................................10 000 49,88
12) Contratos avulso — despesas do contrato:

1) Contratos de empreitada:

a) Por contrato..................................................................................................................................... 400 2,00
b) Ao valor referido na alínea anterior, acresce por cada página ainda que incompleta......... 200 1,00
c) Aos valores referidos na alínea anterior acresce a quantia resultante do cálculo sobre o va-

lor do contrato, com o escalonamento seguinte, e por cada 1000$ ou fracção:

c1) Até 200 000$......................................................................................................................... 50,02
c2) Entre 200 000$ e 1 000 000$.............................................................................................. 30,01
c3) Entre 1 000 000$ e 10 000 000$......................................................................................... 2 0,01
c4) Acima de 10 000 000$......................................................................................................... 20,01

2) Contratos de fornecimentos e serviços:

a) Por contrato..................................................................................................................................... 400 2,00
b) Ao valor referido na alínea anterior, acresce por cada página ainda que incompleta......... 200 1,00
c) Aos valores referidos na alínea anterior acresce a quantia resultante do cálculo sobre o va-

lor do contrato, com o escalonamento seguinte, e por cada 1000$ ou fracção:

c1) Até 30 000 000$.................................................................................................................... 3‰
c2) Acima de 30 000 000$......................................................................................................... 1‰

§ único. Exlui avenças.

Observações:
1.ª São isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos da lei, gozem da referida isenção, bem

como aqueles que gozem da isenção do pagamento de imposto de selo.
2.ª A taxa de requerimentos de interesse particular é acumulável com outras que a petição origine, des-

de que previstas na presente tabela ou legislação para que a mesma remeta.
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CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras de fogo:

As taxas a cobrar são as fixadas em legislação ou regulamento especial.

Artigo 3.º

Licenças relativas ao exercício da caça:

As taxas a cobrar são as fixadas em legislação ou regulamento especial.

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Averbamentos no licenciamento sanitário de estabelecimentos

Artigo 4.º

Averbamento de transferência de propriedade nos alvarás de licenciamento sanitário dos seguintes es-
tabelecimentos:

1) Clubes nocturnos, cabarets, boites, discotecas e estabelecimentos similares....................................... 76 800 383,08
2) Hipermercados................................................................................................................................................ 86 010 429,02
3) Supermercados............................................................................................................................................... 59 660 297,58
4) Mercearias, minimercados, estabelecimentos de venda de pão, armazéns e outros estabelecimentos

similares........................................................................................................................................................... 13 800 68,83
5) Talhos, salsicharias, peixarias e similares..................................................................................................7 720 38,51
6) Cabeleireiros, barbearias, drogarias e depósitos de tintas....................................................................... 8 280 41,30
7) Aviários e outros centros de engorda e abate de animais........................................................................28 670 143,01

Artigo 5.º

Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário:

1) De 1.ª classe................................................................................................................................................... 23 160 115,52
2) De 2.ª classe................................................................................................................................................... 17 650 88,04
3) De 3.ª classe................................................................................................................................................... 14 350 71,58

Artigo 6.º

Transferência de propriedade dos estabelecimentos, averbamento nas licenças respectivas....................... 23 550 117,47

Artigo 7.º

Rectificação de condicionamentos e outras nos alvarás de licenciamento sanitário e registo do alvará con-
cedido por outra entidade.......................................................................................................................................... 6 620 33,02

Observação:
A Câmara Municipal pode isentar de pagamento de taxas o averbamento no licenciamento sanitário de

estabelecimentos explorados por associações culturais, desportivas, recreativas, cooperativas, profissionais
e partidos políticos.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 8.º

Saneamento e salubridade pública:

1) Fornecimento não domiciliário de água, excepto o fornecimento de água às zonas habitacionais que
não estejam em condições de serem servidas pelo abastecimento domiciliário:

a) Pela utilização de viaturas.................................................................................................................... 6403,19
b) Por cada quilómetro percorrido........................................................................................................... 850,42

2) Utilização de sentinas públicas, cada......................................................................................................... 200,10
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3) Remoções especiais de lixos, a pedido, fora do âmbito da remoção normal, por cada hora:

a) Domésticos.............................................................................................................................................. 4 400 21,95
b) Comerciais e industriais........................................................................................................................6 250 31,17
c) Navios do porto do Funchal:

Dia normal........................................................................................................................................... 14 000 69,83
Domingos e feriados...........................................................................................................................22 000 109,74

4) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Por hora ou fracção...............................................................................................................................10 470 52,22
b) Por cada quilómetro percorrido........................................................................................................... 850,42

Observação:
Com excepção do n.º 2, os preços a que se refere este artigo incluem IVA.

CAPÍTULO IV

Cemitérios

Artigo 9.º

Inumação em covais — sepulturas temporárias e ajardinamento, cada e pelo prazo de inumação........... 5 870 29,28

Artigo 10.º

Inumação em jazigos particulares:

1) Corpos............................................................................................................................................................. 8 620 43,00
2) Ossadas............................................................................................................................................................ 5 280 26,34

Artigo 11.º

Inumação em jazigos municipais e sua ocupação:

1) Corpos, pelo prazo de inumação................................................................................................................. 111 400 555,66
2) Corpos embalsamados ou cerrados em caixões de chumbo, em regime de perpetuidade (gavetas nos

cemitérios de São Martinho e Santo António)...........................................................................................722 820 3 605,41

Artigo 12.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Cada ossada e por cada período de um ano ou fracção.......................................................................... 2 930 14,61
2) Cada 2.ª ossada e por cada período de um ano ou fracção.................................................................... 1 050 5,24

Artigo 13.º

Depósito transitório de caixões:

1) Por dia ou fracção, exceptuando o primeiro.............................................................................................. 9204,59

Artigo 14.º

Exumação, por cada ossada incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério.................................... 3 220 16,06

Artigo 15.º

Concessão de terrenos para construção de jazigos, cada metro quadrado..................................................... 211 150 1 053,21

Artigo 16.º

Utilização da capela:

1) Por cada período de 24 horas ou fracção...................................................................................................1 320 6,58
2) Serviço de vigilância até às 24 horas.........................................................................................................17 180 85,69

Artigo 17.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome do novo proprietário:

1) Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) a e) do artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos............................................................................................................................................. 6 000 29,93
b) Para sepulturas perpétuas......................................................................................................................23 980 119,61

2) Averbamento de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos............................................................................................................................................. 36 140 180,27
b) Para sepulturas perpétuas......................................................................................................................72 000 359,13
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Artigo 18.º

Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

1) Conservação de jazigos por ano:

a) Sem capela e com 3 gavetas...................................................................................................................2 510 12,52
b) Sem capela e com 4 gavetas...................................................................................................................3 150 15,71
c) Sem capela e com 6 gavetas ................................................................................................................... 3 870 19,30
d) Sem capela e com 9 gavetas...................................................................................................................4 510 22,50
e) Sem capela e com 12 ou mais gavetas..................................................................................................5 770 28,78
f) Com capela e com 3 gavetas...................................................................................................................7 580 37,81
g) Com capela e com 4 gavetas..................................................................................................................8 220 41,00
h) Com capela e com 6 gavetas..................................................................................................................8 910 44,44
i) Com capela e com 9 gavetas...................................................................................................................10 850 54,12
j) Com capela e com 12 gavetas ou mais gavetas.....................................................................................12 130 60,50

2) Colocação de grade, cruz, coroa e semelhante.............................................................................................5 840 29,13

Artigo 19.º

Serviços diversos:

1) Soldagem de caixão ......................................................................................................................................... 3 870 19,30
2) Transladação .................................................................................................................................................... 3 650 18,21
3) Transporte de cadáveres (dentro do concelho):

a) Por cada saída dentro das horas de expediente....................................................................................3 820 19,05
b) Por cada saída fora das horas de expediente........................................................................................7 710 38,46
c) Além da taxa de saída para cada quilómetro percorrido...................................................................... 135 0,67
d) Por cada período de 30 minutos de espera...........................................................................................1 220 6,09

4) Transporte de cadáveres de e para os concelhos rurais:

a) Por cada saída.......................................................................................................................................... 3 820 19,05
b) Por cada saída fora das horas de expediente........................................................................................7 710 38,46
c) Por cada quilómetro (ida e volta).......................................................................................................... 2351,17
d) Por cada período de 30 minutos de espera...........................................................................................1 220 6,09

5) Abertura do cemitério fora de horas de expediente.....................................................................................5 710 28,48

Observações:
1.ª A inumação de indigentes é gratuita.
2.ª Quanto às licenças para obras e sepulturas perpétuas, aplicam-se as taxas e normas fixadas no regu-

lamento e tabela respectiva.
3.ª As ocupações de ossários municipais podem ser requeridas em relação a períodos superiores a um

ano (máximo cinco anos).
4 ª O pagamento das taxas pela inumação com carácter de perpetuidade em jazigos municipais ou pela

ocupação poderá ser efectuado, sem qualquer agravamento, em quatro prestações trimestrais, seguidas e
de igual valor. No caso de falta de pagamento de qualquer das prestações, a inumação ou ocupação serão
tidas como temporárias, e não haverá lugar a qualquer compensação pelas prestações já pagas.

5.ª A taxa do n.º 2 do artigo 19.º refere-se à transferência de caixões ou urnas e não inclui a inumação
em sepulturas.

6.ª As campas perpétuas sempre que sejam reabertas a pedido do interessado perdem o carácter de per-
petuidade, revertendo as mesmas para a Câmara. O interessado poderá fazer a seu pedido uma redução de
50% em relação à taxa prevista no n.º 2 do artigo 11.º

7.ª As taxas no n.º 1 do artigo 18.º (conservação de jazigos) incluem apenas a pintura e limpeza exterior
do mesmo. Excluem-se, no entanto, grandes reparações na sua estrutura (fundações, paredes, pavimentos,
cobertura, portas, janelas e vidros).

8.ª O pagamento das taxas de inumações em jazigos municipais e sua ocupação deve ser feito de uma
só vez, por ocasião do encerramento.

9.ª A taxa fixada no n.º 5 do artigo 19.º refere-se aos casos em que o transporte mortuário é efectuado
por viaturas particulares.

CAPÍTULO V

Aproveitamento de bens destinados à utilização do público

Artigo 20.º

Do estacionamento de viaturas:

1) Parques de estacionamentos:

A) Campo Almirante Reis e outros à superfície:

a) Das 7 às 19 horas, por entrada..................................................................................................... 4202,09
b) Das 7 às 19 horas, por 30 entradas..............................................................................................10 500 52,37
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B) Auto-silos do Campo da Barca e S. João:

a) Das 8 às 18 horas, por cada hora ou fracção................................................................................ 90 0,45
b) Das 18 às 8 horas, por cada hora ou fracção................................................................................ 55 0,27
c) Por período de 8 horas seguidas (até ao limite de vinte e quatro horas)................................... 490 2,44
d) Cartão de reserva mensal................................................................................................................12 660 63,15
e) Cartão de reserva nocturno, 18 às 8 horas....................................................................................3 005 14,99
f) Cartão com 30 entradas (máximo vinte e quatro horas por cada entrada)................................ 9 995 49,85

Observação:
Nestes parques o número de lugares a ceder em sistema de aluguer mensal não poderá ultrapassar 50%

da sua capacidade:

C) Auto-silo da Praça de Severiano Ferraz:

a) Preçário:

1.ª hora.......................................................................................................................................... 115 0,57
2.ª hora.......................................................................................................................................... 145 0,72
3.ª hora e seguintes..................................................................................................................... 1900,95
Cartão de reserva mensal...........................................................................................................23 250 115,97

D) Auto-silo da Praça da Autonomia:

a) Preçário:

1.ª hora.......................................................................................................................................... 170 0,85
2.ª hora.......................................................................................................................................... 185 0,92
3.ª hora e seguintes..................................................................................................................... 2451,22

b) Taxa de condomínio, por mês e por viatura para utentes permanentes com direito a pro-
priedade............................................................................................................................................ 2 980 14,86

E) Auto-silo da Praça de Colombo...........................................................................................................31 065 154,95

Observações:
1.ª No Parque de estacionamento da Praça da Autonomia, não haverá sistema de aluguer mensal, mas

apenas à hora.
2.ª Todos os anos a concessionária dos parques poderá actualizar as tarifas a partir de 1 de Janeiro, me-

diante aprovação prévia da CMF e com o limite de taxa de actualização publicado anualmente por porta-
ria do Governo para as rendas não habitacionais, acrescido de 2% para encargos. As tarifas actualizadas
serão arredondadas para múltiplos de 5$.

3.ª No Parque da Praça de Colombo não haverá sistema de aluguer à hora, mas apenas aluguer mensal.
4.ª No auto-silo da Praça de Severiano Ferraz o sistema mensal não poderá ultrapassar 30% da sua ca-

pacidade.

2) Espaços reservados na via pública por lugar e por ano..........................................................................472 500 2.356,82

Observação:
Poderão os pagamentos ser feitos em duas semestralidades iguais e antecipadamente ao período de uti-

lização a que dizem respeito.

3) Parcómetros:

a) Parcómetro na zona amarela (mínimo 20 minutos e máximo 1 hora)............................................ 300 1,50
b) Parcómetro na zona verde (mínimo 15 minutos e máximo 2 horas).............................................. 200 1,00
c) Parcómetro na zona vermelha (mínimo 30 minutos e máximo 4 horas)........................................ 100 0,50
d) Parcómetros na zona castanha (mínimo 30 minutos e máximo 8 horas)....................................... 70 0,35

4) Cartão de morador:

a) Cartão por trimestre...............................................................................................................................3 938 19,64
b) Cartões por trimestre............................................................................................................................. 23 625 117,84

5) Taxa diária de recolha de veículos em parques:

a) Viaturas pesadas, por dia......................................................................................................................1 570 7,83
b) Viaturas ligeiras, por dia....................................................................................................................... 9004,49

6) Remoção de viaturas abandonadas:

a) Viaturas pesadas..................................................................................................................................... 16 800 83,80
b) Viaturas ligeiras..................................................................................................................................... 9 400 46,89

Observação:
Os preços a que se refere este artigo incluem IVA.
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Artigo 21.º

Entradas em museus e locais vedados destinados ao conforto e comodidade em recreio público:

1) Complexos balneares:

A) Piscina do Lido:

a) Entradas adultos:

Um dia ........................................................................................................................................... 260 1,30
Cartão de 15 entradas...................................................................................................................3 150 15,71
Cartão de 30 entradas...................................................................................................................5 740 28,63
Cartão de 90 entradas...................................................................................................................14 450 72,08

b) Entradas jovens (11 aos 17 anos):

Um dia ........................................................................................................................................... 110 0,55
Cartão de 15 entradas...................................................................................................................1 160 5,79
Cartão de 30 entradas...................................................................................................................2 030 10,13
Cartão de 90 entradas...................................................................................................................5 510 27,48

c) Reformados ou idosos com 65 anos ou mais:

Um dia ........................................................................................................................................... 110 0,55
Cartão de 15 entradas...................................................................................................................1 160 5,79
Cartão de 30 entradas...................................................................................................................2 030 10,13
Cartão de 90 entradas...................................................................................................................5 510 27,48

d) Funcionários da CMF e bombeiros, cônjuges e descendentes em 1.º grau:

Um dia ........................................................................................................................................... 110 0,55
Cartão de 15 entradas...................................................................................................................1 160 5,79
Cartão de 30 entradas...................................................................................................................2 030 10,13
Cartão de 90 entradas...................................................................................................................5 510 27,48

e) Utilização de espreguiçadeiras, cada ............................................................................................... 300 1,50
f) Utilização de guarda-sóis, cada ........................................................................................................ 300 1,50
g) Tobogan (escorrega):

Por cada viagem ........................................................................................................................... 100 0,50
Por cada três viagens................................................................................................................... 2501,25

h) Perca de senha para guarda-roupa no balneário............................................................................ 1 000

B) Praia da Barreirinha:

a) Entrada adultos:

Um dia .......................................................................................................................................... 150 0,75
Cartão de 15 entradas..................................................................................................................1 720 8,58
Cartão de 30 entradas..................................................................................................................2 860 14,27
Cartão de 90 entradas..................................................................................................................6 920 34,52

b) Entrada jovens (11 aos 17 anos):

Um dia .......................................................................................................................................... 80 0,40
Cartão de 15 entradas.................................................................................................................. 8804,39
Cartão de 30 entradas..................................................................................................................1 450 7,23
Cartão de 90 entradas..................................................................................................................3 740 18,66

c) Reformados ou idosos com 65 anos ou mais:

Um dia .......................................................................................................................................... 80 0,40
Cartão de 15 entradas.................................................................................................................. 8804,39
Cartão de 30 entradas..................................................................................................................1 450 7,23
Cartão de 90 entradas..................................................................................................................3 740 18,66

d) Funcionários da CMF, bombeiros, cônjuges e descendentes em 1.º grau:

Um dia .......................................................................................................................................... 80 0,40
Cartão de 15 entradas.................................................................................................................. 8804,39
Cartão de 30 entradas..................................................................................................................1 450 7,23
Cartão de 90 entradas..................................................................................................................3 740 18,66

e) Utilização de espreguiçadeiras, cada........................................................................................... 3001,50
f) Utilização de guarda-sóis, cada.................................................................................................... 3001,50
g) Perca de senha para guarda-roupa no balneário........................................................................ 1 000 4,99

C) Praia Formosa e restantes praias francas:

a) Utilização de espreguiçadeiras, cada........................................................................................... 3001,50
b) Utilização de guarda-sóis, cada.................................................................................................... 3001,50
c) Utilização de duches pagos........................................................................................................... 500,25
d) Utilização de sanitários pagos...................................................................................................... 200,10
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e) Utilização de cacifos para guarda-roupa no balneário.............................................................. 200 1,00
f) Perca de senha para guarda-roupa no balneário......................................................................... 1 000 4,99

2) Museu e aquário:

Adultos ......................................................................................................................................................... 270 1,35
Jovens (11 aos 17 anos) .............................................................................................................................. 55 0,27
Reformados e 3.ª idade.............................................................................................................................. 110 0,55

3) Estação de Biologia Marinha do Funchal:

a) Diária no alojamento de investigadores visitantes............................................................................ 4 500 22,45
b) Aluguer de espaços laboratoriais por dia e por metro linear de bancada..................................... 500 2,49
c) Por ocupação integral de laboratório individual e por dia............................................................... 5 000 24,94

Observações:
1.ª As crianças até aos 10 anos de idade deverão ser acompanhadas e têm entrada gratuita nos locais

referidos no artigo 21.º, n.os 1 e 2.
2.ª Os valores das alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 21.º não incluem equipamentos, reagentes e outros

consumíveis. A duração do aluguer será estabelecida caso a caso, não devendo exceder os nove meses.
3.ª O valor da alínea c) do n.º 3 do artigo 21.º aplica-se à permanência de até duas pessoas. Por cada

pessoa extra a ocupar o laboratório a taxa deverá ser acrescida em 50% do valor base.
4.ª Os preços a que se refere este artigo incluem IVA.

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

Artigo 22.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Antenas atravessando a via pública (por metro linear e por ano).......................................................... 1 340 6,68
2) Fios ou cabos telefónicos, de telecomunicações ou eléctricos (por metro linear ou fracção e por ano) 2501,25
3) Guindaste e semelhante (por ano)...............................................................................................................24 260 121,01
4) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios (por metro linear de frente ou fracção

e por ano):

a) Até um metro de avanço.......................................................................................................................2 010 10,03
b) De mais de um metro de avanço.........................................................................................................3 640 18,16

5) Toldos (por metro linear de frente ou fracção e por mês):

a) Até um metro de avanço....................................................................................................................... 3001,50
b) De mais de um metro de avanço......................................................................................................... 4302,14

6) Sanefas de toldo ou de alpendre (por metro linear e por mês) .............................................................. 370 1,85
7) Fita anunciadora (por metro quadrado e por mês) ................................................................................... 2 760 13,77
8) Passarelas, varandas, escadas, elevadores e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por

metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública, e por mês.............................................. 1 230 6,14

Artigo 23.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

1) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para exer-
cícios de comércio ou indústria (por metro quadrado ou fracção):

a) Por dia..................................................................................................................................................... 290 1,45
b) Por semana.............................................................................................................................................. 1 670 8,33
c) Por mês.................................................................................................................................................... 5 510 27,48

2) Cabina ou posto telefónico (por ano).........................................................................................................16 540 82,50
3) Postos de transformação, câmaras de visita ou armários de TV, electricidade (por metro cúbico ou

fracção e por ano):

a) Até 3 m3 .................................................................................................................................................. 16 540 82,50
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção..........................................................................................4 140 20,65

4) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a abastecedoras (por metro cúbico ou frac-
ção e por ano)................................................................................................................................................. 14 340 71,53

5) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores (por metro qua-
drado ou fracção e por mês) .........................................................................................................................7 450 37,16

6) Ocupação da via pública nomeadamente por tabuleiros, cestos destinados à venda ambulante:

a) Por metro quadrado e por dia.............................................................................................................. 4502,24
b) Por metro quadrado e por mês............................................................................................................ 11 030 55,02
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Artigo 24.º

Ocupações diversas:

1) Postes e marcos (por cada um):

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos (por ano)............................................... 1 330 6,63
b) Para decoração (mastros, por dia)......................................................................................................... 2601,30
c) Para colocação de anúncios (por mês)..................................................................................................8 730 43,55

2) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou publicidade (por metro quadrado
de superfície do dispositivo utilizado na publicidade e por mês)........................................................... 460 2,29

3) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública (por metro linear ou fracção e por mês) .. 600 2,99
4) Esplanadas fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas nos edifícios (por metro quadrado ou frac-

ção e por mês)................................................................................................................................................ 840 4,19
5) Mesas e cadeiras (por metro quadrado ou fracção e por mês)............................................................... 390 1,95
6) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes (por ano e por metro linear ou fracção)............. 70 0,35
7) Outras ocupações da via pública:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia.......................................................................................... 2601,30
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês.........................................................................................5 510 27,48

8) Instalação na via pública de antenas para emissão ou retransmissão de sinal rádio, TV, telemóvel
ou outros, por cada uma e por ano..............................................................................................................500 000 2493,99

9) Aparelhos de ar condicionado quando colocados nas paredes exteriores dos edifícios e visíveis da
via pública, por ano e por cada aparelho....................................................................................................33 080 165

10) Antenas parabólicas quando colocadas no exterior dos edifícios e visíveis da via pública, por ano e
por cada antena.............................................................................................................................................. 11 030 55,02

11) Circos e outras diversões, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia..................................................................................................................................................... 100 0,50
b) Por semana.............................................................................................................................................. 480 2,39

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, a Câmara Municipal promoverá a

arrematação em hasta pública do direito de ocupação, fixando livremente a respectiva base de licitação.
2.ª Quando a ocupação da via pública se efectuar sem licença, a taxa da licença devida será do quíntu-

plo do valor da taxa normal, sem prejuízo de coima aplicável a contra-ordenação verificada.
3.ª A expressão por metro quadrado ou fracção significa a área real ocupada e não da unidade como an-

teriormente se verificava.

CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água

Artigo 25.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes:

1) Instalados inteiramente na via pública, cada (por ano ou fracção)........................................................131 220 654,52
2) Instalados na via pública mas com depósito em propriedade particular, cada (por ano ou fracção)78 290 390,51
3) Instalados em propriedade particular mas com depósito na via pública, cada (por ano ou fracção)105 860 528,03
4) Instalados inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública, cada (por ano

ou fracção)....................................................................................................................................................... 45 210 225,51

Artigo 26.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água:

1) Instalados inteiramente na via pública, cada (por ano ou fracção)........................................................ 44 110 220,02
2) Instalados na via pública mas com depósito ou compressor em propriedade particular, cada (por ano

ou fracção)....................................................................................................................................................... 44 110 220,02
3) Instalados em propriedade particular mas com depósito ou compressor na via pública, cada (por ano

ou fracção)....................................................................................................................................................... 46 870 233,79
4) Instalados inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública, cada (por ano ou

fracção)............................................................................................................................................................. 19 260 96,07

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interessado na ocupação da via pública para a

instalação de bombas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação, em hasta pública, do direito
de ocupação. A base de licitação será neste caso equivalente ao previsto na presente tabela. O produto de
arrematação será liquidado no prazo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar
que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo neste caso satisfazer a importância correspon-
dente a metade do seu valor.

2.ª Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a garagens, ou estações de serviço, terão
preferência na arrematação os respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

3.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização municipal.
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4.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos de tipo monobloco para abastecimento de mais de um
produto ou suas espécies serão aumentadas 75%.

5.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar ou água por outras da mesma espécie não
justifica cobrança de novas taxas.

6.ª A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos condutores que fo-
rem necessários à instalação.

7.ª A execução das obras para montagem e modificação das instalações abastecedoras de carborantes,
de ar ou água fica sujeita às taxas e normas fixadas no regulamento e tabela respectiva.

8.ª Quando as instalações abastecedoras sejam implantadas sem licença, as taxas de licenças devidas serão
do quíntuplo do valor das taxas normais, sem prejuízo da coima aplicável à contra-ordenação verificada.

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 27.º

Emissão de licenças de condução de ciclomotores e motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 ... 10 990 54,82

Artigo 28.º

Emissão de licenças de condução de veículos ou tractores agrícolas............................................................ 5 000 24,94

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 29.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa ou livrete):

1) De ciclomotores e motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 ..................................................... 10 500 52,37
2) De veículos ou tractores agrícolas..............................................................................................................4 500 22,45
3) De veículo de tracção animal......................................................................................................................1 090 5,44
4) Segundas vias de licença de condução, de livrete, de registo ou chapas:

a) De licenças de condução ou livretes...................................................................................................2 250 11,22
b) De chapas................................................................................................................................................ 2 780 13,87

5) Transferência de propriedade de ciclomotores ou motociclos................................................................. 4 500 22,45
6) Transferência de propriedade de veículos ou tractores agrícolas........................................................... 2 700 13,47
7) Cancelamento de registos............................................................................................................................. 3 640 18,16
8) Averbamentos diversos.................................................................................................................................. 2 680 13,37

Observações:
1.ª Estão isentos de taxa os ciclomotores ou motociclos inferiores a 50 cm3, pertencentes aos serviços

do Estado, aos corpos administrativos e às pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, bem como
às pessoas fisicamente deficientes desde que se destinem ao transporte dos seus proprietários e os exclu-
sivamente utilizados em serviços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referida na observação anterior será devida a importância correspondente ao
custo do livrete e da chapa, nos termos do n.º 4 do artigo 29.º

CAPÍTULO IX

Publicidade

Artigo 30.º

Anúncios luminosos (por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção):

1) Instalação e licença no primeiro ano.......................................................................................................... 7303,64
2) Renovação das licenças................................................................................................................................ 470 2,34

Artigo 31.º

Publicidade corrida (display); instalações no local onde o anunciante exerce a actividade (por metro quadrado
ou fracção e por mês ou fracção):

1) Instalação e licença no primeiro ano..........................................................................................................2 860 14,27
2) Renovação das licenças................................................................................................................................ 1 230 6,14
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Artigo 32.º

Frisos lumimosos, quando sejam complementares dos anúncios luminosos e não entrem na sua medição (por
metro linear ou fracção e mês ou fracção)............................................................................................................. 900,45

Artigo 33.º

Bandeiras:

1) De leilão (por cada uma e por mês)...........................................................................................................2 320 11,57
2) Comerciais ou outras (por cada uma e por mês)......................................................................................2 420 12,07

Artigo 34.º

Publicidade em estabelecimentos comerciais e industriais (por metro quadrado ou fracção e por ano):

1) Vitrinas, mostradores ou semelhantes, em lugar que enteste com a via pública ou lugar público ... 1 730 8,63
2) Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontram e não cons-

titua ocupação da via pública:

a) De jornais, revistas ou livros...............................................................................................................2 860 14,27
b) De fazendas e de outros objectos........................................................................................................4 030 20,10

Artigo 35.º

Decalcomanias, distintivos, etiquetas, rótulos e semelhantes de superfície até 2 m2, colocados ou justa-
postos nas portas ou montras de estabelecimentos comerciais ou industriais e relativos a produtos ou arti-
gos fabricados ou à venda nos estabelecimentos (por ano):

1) Até 20 exemplares......................................................................................................................................... 1 770 8,83
2) Por cada exemplar a mais............................................................................................................................ 1500,75

Artigo 36.º

Publicidade móvel (por veículo e por ano):

1) Em transportes colectivos:

a) No exterior das viaturas........................................................................................................................8 560 42,70
b) No interior, mas destinado a ser visível da via pública................................................................... 4 820 24,04

2) Inscrições em veículos:

a) Quando alusivas à firma proprietária e ou ao principal produto comercializado......................... 22 940 114,42
b) Outros casos........................................................................................................................................... 34 410 171,64

Artigo 37.º

Publicidade sonora: aparelhos emitindo na ou para a via pública, com fins comerciais de propaganda ou
publicidade:

1) Por dia............................................................................................................................................................. 1 180 5,89
2) Por semana..................................................................................................................................................... 6 900 34,42
3) Por mês........................................................................................................................................................... 20 670 103,10
4) Por ano............................................................................................................................................................ 252 530 1 259,61

Artigo 38.º

Placas de proibição de afixação de anúncios (por cada e por ano)................................................................ 1 670 8,33

Artigo 39.º

Publicidade em vedações, painéis, molduras, tapumes e semelhantes (por metro quadrado ou fracção e
por mês) ....................................................................................................................................................................... 1 090 5,44

Artigo 40.º

Exibição transitória de publicidade (por cada anúncio ou reclamo):

1) Em meios aéreos:

a) Por dia..................................................................................................................................................... 17 100 85,29
b) Por semana.............................................................................................................................................. 57 340 286,01

2) Em carro ou qualquer outro meio:

a) Por dia..................................................................................................................................................... 3 480 17,36
b) Por semana.............................................................................................................................................. 17 100 85,29
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Artigo 41.º

Anúncios ou cartazes afixados ou justapostos em dispositivos publicitários autorizados pelo município:

1) Em exclusivo (por concessão mediante concurso público).
2) Não havendo exclusivo (por dispositivo publicitário e por dia)............................................................. 1 190 5,94

Artigo 42.º

Publicidade de espectáculos públicos e outras, não incluídas nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície (por metro quadrado ou fracção da área incluída na moldura ou
num polígono rectangular envolvente da superfície publicitária):

a) Por mês................................................................................................................................................... 820 4,09
b) Por ano.................................................................................................................................................... 8 040 40,10

2) Quando apenas mensurável linearmente (por metro linear ou fracção):

a) Por mês................................................................................................................................................... 820 4,09
b) Por ano.................................................................................................................................................... 8 040 40,10

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores (por anúncio ou reclamo):

a) Por mês................................................................................................................................................... 2 320 11,57
b) Por ano.................................................................................................................................................... 23 160 115,52

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse efeito

como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por onde transi-
tem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim se

puder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do

público.
6.ª Os anúncios ou reclamos que, além do nome dos estabelecimentos ou outros directamente ligados à

sua actividade, contenham qualquer outro tipo de publicidade serão agravados para o quíntuplo.
7.ª Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem obedecer aos condicionamentos de se-

gurança indispensáveis, mas não passíveis das taxas de licença de obras.
8.ª A publicidade em veículos que transitem por vários concelhos é licenciável pela câmara do concelho

onde as sociedades ou firmas tenham a sua sede, filial, ou escritório permanente.
9.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar que os estabelecimentos onde estejam apostos

só concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito, ou outros análogos, criados com
o fim de facilitar viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabelecimentos ou que não tenham sobre a via
pública saliências superiores a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colectivos públicos concedidos.

10.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por um período não superior a seis meses em mais de 10 lo-
cais, poderá estabelecer-se uma avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto de 50%.

11.ª A taxa do n.º 2 do artigo 41.º é reduzida a 300$ por metro quadrado e por fracção no período de
Natal e Ano Novo (meses de Dezembro e Janeiro), quando os anúncios só se mantenham nesta quadra festiva
e neles predomine a alusão à mesma quadra.

12.ª Quando o anúncio ou reclamo seja colocado ou afixado sem licença, as taxas das licenças serão do
quíntuplo do valor das taxas normais, sem prejuízo de coima de contra-ordenação verificada.

13.ª As taxas dos artigos 36.º, 39.º, 40.º e 41.º são aplicáveis somente a publicidade de natureza comer-
cial ou industrial ou outra com fins lucrativos.

14.ª Em caso de desistência de qualquer tipo de publicidade deverá tal facto ser comunicado por escrito
à CMF, no prazo de 30 dias, sob pena de se manter a obrigatoriedade do pagamento da respectiva taxa,
até ao termo do ano a que diz respeito.

15.ª O licenciamento de publicidade em toldos, sanefas, etc., será conjunto com a ocupação da via pú-
blica e a taxa acrescida de 50%.

16.ª As licenças de publicidade são consideradas a título precário, não concedendo a Câmara Municipal
qualquer indemnização, seja a que título for, no caso de haver necessidade de dar por findas as ocupa-
ções.

CAPÍTULO X

Mercado, feiras, peixarias e frigoríficos

Artigo 43.º

Ocupação de mercados e feiras:

1) Talhos e lojas, por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção.................................................. 2 500 12,47
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2) Barracas e outras instalações semelhantes, por metro quadrado ou fracção e por mês...................... 2 200 10,97
3) Stands horto-frutícolas e outros, por mês e por metro quadrado........................................................... 2 700 13,47
4) Meia bancada:

a) Por dia..................................................................................................................................................... 1 700 8,48
b) Por mês................................................................................................................................................... 28 000 139,66

5) Lugares do terrado:

a) Em edifícios ou recintos apropriados à realização de mercados (por metro quadrado ou fracção):

1) Por dia acidental............................................................................................................................ 2601,30
2) Por mês............................................................................................................................................ 5 500 27,43

6) Local privativo para depósito e armazém:

a) Por metro quadrado, dia....................................................................................................................... 4002,00
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês.........................................................................................6 100 30,43

7) Emissão de cartão de vendedor em mercados e feiras............................................................................ 900 4,49

Artigo 44.º

Utilização do frigorífico e de monta-cargas:

1) Entrada de peixe fresco ou carne:

a) Até dois dias e por cada quilograma ou fracção............................................................................... 16 0,08
b) Mais de dois dias e por cada quilograma ou fracção....................................................................... 21 0,10

2) Peixe congelado:

a) Por cada quilograma ou fracção.......................................................................................................... 210,10

3) Entrada de carne por quilograma ou fracção, por dia.............................................................................. 21 0,10
4) Venda de gelo:

a) Aos comerciantes dos mercados municipais, cada quilograma....................................................... 15 0,07
b) Ao público, cada quilograma................................................................................................................ 250,12

Artigo 45.º

Outras taxas:

1) Limpeza e preparação do peixe:

a) Por cada dia de admissão..................................................................................................................... 3001,50
b) Por mês................................................................................................................................................... 4 200 20,95

Observações:
1.ª O direito de ocupação dos espaços comerciais é intransmissível, por qualquer título ou forma, salvo

nos casos previstos no número seguinte.
2.ª O direito de ocupação dos espaços comerciais pode concretizar-se através de:

a) Concurso público;
b) Cedência dos titulares, mediante autorização da CMF, em casos de incapacidade, doença ou outras

causas justificativas do abandono de exploração do espaço concessionado e nas condições referi-
das no n.º 5;

c) Falecimento do titular, nos termos da legislação em vigor.

3.ª O direito à ocupação de espaços comerciais integrados nos mercados e feiras é por natureza precário.
4.ª As taxas de ocupação referentes à cedência de espaços no mercado e feiras não ficam sujeitas aos

limites fixados na presente Tabela, desde que esses valores sejam estabelecidos por contrato, e fique en-
tendido como valor base de referência nas ofertas públicas dos mesmos espaços.

5.ª Nos mercados municipais são permitidas as transferências dos direitos de ocupação na seguinte con-
dição:

A requerimento dos interessados, poderá ser permitida a transmissão do direito de ocupação dos espa-
ços adjudicados, sujeita a aprovação prévia da CMF, do qual deve constar o fim, e o pagamento da taxa
correspondente a 25% do valor declarado de transmissão acordado entre os interessados.

CAPÍTULO XI

Controlo metrológico

Artigo 46.º

Verificação periódica

As taxas devidas pela verificação periódica de instrumentos de medição estão fixadas por despacho do
Ministério da Economia publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1998, a re-
gulamentação das condições gerais a observar no exercício do controlo metrológico a que se refere o Decreto-
-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro.
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CAPÍTULO XII

Diversos

Artigo 47.º

Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do município, por metro quadrado ocupado e
por dia ou fracção...................................................................................................................................................... 75 0,37

Artigo 48.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, por cada uma................................................................. 6 950 34,67

Artigo 49.º

Taxas não especificadas:

1) Emissão do cartão de vendedor ambulante................................................................................................6 050 30,18
2) Renovação anual do cartão de vendedor ambulante, a pagar no 1.º trimestre..................................... 2 210 11,02
3) Horas extraordinárias prestadas a particulares ou serviços públicos:

a) Das 7 às 17 horas, por hora ou fracção.............................................................................................. 7003,49
b) Das 17 às 20 horas, por hora ou fracção............................................................................................1 000 4,99
c) Das 20 às 21 horas, por hora ou fracção............................................................................................1 060 5,29
d) Das 21 às 7 horas, por hora ou fracção..............................................................................................1 280 6,38

4) Utilização da auto-varredora (por cada hora):

a) De segunda-feira a sábado....................................................................................................................5 510 27,48
b) Domingos e feriados.............................................................................................................................. 11 030 55,02

5) Utilização de material de socorro, equipamento e serviços prestados a particulares:

a) Utilização de escada:

1) Escadas de molas, por cada hora ou fracção............................................................................. 5 500 27,43
2) Escadas de alumínio, por cada hora ou fracção........................................................................ 5 500 27,43
3) Escadas telescópicas, por cada hora ou fracção........................................................................ 8 270 41,25
4) Auto-escada Magirus, por cada hora ou fracção.......................................................................22 090 110,18
5) Auto-escada Metz, por cada hora ou fracção.............................................................................27 570 137,52

b) Utilização de auto-tanques:

1) Auto-tanque médio, por cada hora ou fracção........................................................................... 8 270 41,25
2) Auto-tanque pesado, por cada hora ou fracção.......................................................................... 11 040 55,07

Observação:
A estes valores acresce o custo da água à taxa de 230$/m3.

c) Utilização de viaturas de incêndio e desencarceramento:

1) Pronto-socorro ligeiro, por cada hora ou fracção...................................................................... 8 270 41,25
2) Pronto-socorro médio, por cada hora ou fracção......................................................................10 990 54,82
3) Pronto-socorro pesado, por cada hora ou fracção.....................................................................13 240 66,04
4) Auto-apoio, por cada hora ou fracção.........................................................................................8 270 41,25
5) Auto-salvamento ligeiro, por cada hora ou fracção..................................................................16 530 82,45

d) Utilização de materiais de combate a incêndios e de apoio:

1) Aparelhos respiratórios, por cada hora ou fracção e por aparelho......................................... 2 770 13,82
2) Mangueiras, por cada hora ou fracção e por cada lanço de 20 m.......................................... 550 2,74
3) Agulhetas, por cada hora ou fracção...........................................................................................1 090 5,44
4) Motosserra, por cada hora ou fracção.........................................................................................3 350 16,71
5) Motobomba ligeira, por cada hora ou fracção........................................................................... 3 880 19,35
6) Motobomba pesada, por cada hora ou fracção.......................................................................... 5 540 27,63
7) Electrobomba, por cada hora ou fracção.................................................................................... 4 400 21,95
8) Gerador eléctrico, por cada hora ou fracção.............................................................................. 4 970 24,79

e) Utilização de ambulâncias:

1) Por cada quilómetro ou fracção................................................................................................... (a)
2) Taxa de saída/mínimo de cobrança.............................................................................................. (a)
3) Aplicação de oxigénio................................................................................................................... 6503,24
4) Espera por minuto.......................................................................................................................... (a)

(a) Estes valores são definidos através de legislação especifica.
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f) Abertura de portas, vedações e semelhantes:

1) Entre as 8 e as 0 horas, por cada hora ou fracção....................................................................... 3 350 16,71
2) Entre as 0 e as 8 horas, por cada hora ou fracção....................................................................... 4 970 24,79

Observação:
A estes valores acresce a taxa correspondente à utilização da viatura auto-apoio no valor de 140$ por

cada quilómetro.

g) Relatórios de sinistro, cada..................................................................................................................6 650 33,17
h) Instalação e utilização do sistema de detecção de incêndios:

A) Grandes empresas (segundo classificação ACIF):

1) Taxa de ligação.......................................................................................................................34 010 169,64
2) Taxa anual de utilização........................................................................................................78 490 391,51
3) Taxa mensal de utilização.....................................................................................................7 320 36,51
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso............................. 5 760 28,73

B) Médias empresas (segundo classificação ACIF):

1) Taxa de ligação.......................................................................................................................25 530 127,34
2) Taxa anual de utilização........................................................................................................58 610 292,35
3) Taxa mensal de utilização.....................................................................................................5 490 27,38
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso............................. 5 760 28,73

C) Pequenas empresas (segundo classificação ACIF), pequenos estabelecimentos comerciais
e escritórios:

1) Taxa de ligação.......................................................................................................................17 000 84,80
2) Taxa anual de utilização........................................................................................................39 240 195,73
3) Taxa mensal de utilização.....................................................................................................3 660 18,26
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso............................. 5 760 28,73

D) Habitações unifamiliares, vivendas e apartamentos:

1) Taxa de ligação.......................................................................................................................10 200 50,88
2) Taxa anual de utilização........................................................................................................23 550 117,47
3) Taxa mensal de utilização.....................................................................................................2 200 10,97
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso............................. 5 760 28,73

i) Vistorias no âmbito da segurança contra incêndios:

1) Habitação unifamiliar....................................................................................................................1 570 7,83
2) Edifícios de escritórios até 9m de altura.................................................................................... 2 620 13,07
3) Estabelecimentos comerciais com área até 300 m2 .................................................................. 2 620 13,07
4) Edifícios destinados a habitação ou estabelecimentos industriais........................................... 4 180 20,85

j) Pagamento de pessoal, quando de folga:

1) Das 8 às 20 horas:

Chefe, por hora............................................................................................................................ 1 930 9,63
Subchefe, por hora......................................................................................................................1 630 8,13
Bombeiros, por hora....................................................................................................................1 510 7,53

2) Das 20 às 8 horas:

Chefe, por hora............................................................................................................................ 2 520 12,57
Subchefe, por hora......................................................................................................................1 930 9,63
Bombeiros, por hora....................................................................................................................1 830 9,13

6) Poda e corte de árvores:

a) Equipamentos:

Escada de alumínio de 6 a 12m/h..................................................................................................... 8904,44
Motosserra............................................................................................................................................ 1 955 9,75
Cordas, cinto de segurança p/hora.................................................................................................... 2951,47
Transporte de madeiras ou detritos vegetais p/m3 ......................................................................... 5 380 26,84
Transporte de pessoal e equipamentos (Funchal) por quilómetro (sendo cobrável a taxa mí-

nima de 820$).................................................................................................................................. 130 0,65
Pasta desinfectante e cicatrizante (se necessário) por quilograma............................................... 4 120 20,55

b) Pessoal:

Encarregado p/hora............................................................................................................................. 1 955 9,75
Motosserrista........................................................................................................................................ 1 640 8,18
Ajudante................................................................................................................................................ 1 270 6,33
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CAPÍTULO XIII

Obras

SECÇÃO I

Fornecimento de cartografia e outra informação geográfica

Artigo 50.º

Fornecimento de cartografia e outra informação geográfica, em formato papel e digital:

a) Reprodução de plantas arquivadas nos projectos (cada metro quadrado ou fracção) ................................1 070 5,34
b) Ortofotomapa:

Suporte papel:

A4 .......................................................................................................................................................... 600 2,99
A3 .......................................................................................................................................................... 1 200 5,99
A2 .......................................................................................................................................................... 2 400 11,97
A1 .......................................................................................................................................................... 4 800 23,94
A0 .......................................................................................................................................................... 9 600 47,88

Suporte digital:

Ortofotomapa integral.........................................................................................................................15 000 74,82
Extracto:

50% ................................................................................................................................................ 7 500 37,41
25% ................................................................................................................................................ 3 750 18,70

c) Fotografias aéreas:

Suporte papel:

A4 .......................................................................................................................................................... 300 1,50
A3 .......................................................................................................................................................... 600 2,99
A2 .......................................................................................................................................................... 1 200 5,99
A1 .......................................................................................................................................................... 2 400 11,97
A0 .......................................................................................................................................................... 4 800 23,94

Suporte digital, por fotografia....................................................................................................................1 300 6,48

d) Plano Director Municipal:

Peças desenhadas:

Suporte papel:

Planta de ordenamento, planta actualizada de condicionantes ou unidades operativas de planea-
mento e gestão, à escala 1/5000...................................................................................................30 000 149,64

PO, PAC e UOPG, à escala 1/10000................................................................................................15 000 74,82
Extracto, a qualquer escala:

A4 ...................................................................................................................................................... 300 1,50
A3 ...................................................................................................................................................... 600 2,99
A2 ...................................................................................................................................................... 1 200 5,99
A1 ...................................................................................................................................................... 2 400 11,97
A0 ...................................................................................................................................................... 4 800 23,94

Suporte digital:

Versão integral, vectorial da PO, PAC, ou UOPG.........................................................................50 000 249,40
Por cada extracto no formato de imagem........................................................................................ 5002,49

Peças escritas:

Suporte papel:

<= 50 ..................................................................................................................................................... 15 0,07
>50 ........................................................................................................................................................ 10 0,05

Suporte digital, por documento (regulamento, relatório, programa base, diagnóstico)................ 2 000 9,98
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SECÇÃO II

Inscrição de técnicos

Artigo 51.º
Inscrição de técnicos:

a) Para subscrever projectos e ou dirigir obras.................................................................................................56 500 281,82
b) Renovação por cada ano................................................................................................................................ 11 300 56,36

SECÇÃO III

Licenças

SUBSECÇÃO I

Execução de obras

Artigo 52.º

Por cada obra (acumuladas):

1) Registo de declaração de responsabilidade e por obra .................................................................................. 5 500 27,43
2) Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 15 dias ou fracção................................................................................................5 640 28,13
b) Por período superior a 15 dias e por mês ou fracção.......................................................................... 3 400 16,96

3) Taxas em função da superfície de construção:

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modificação, por metro quadrado, ou fracção, da
área total:

1) Até 130 m2, quando se trate da primeira habitação e a mesma tenha crédito bonificado ... Isento
2) Até 130 m2 (sem as condições anteriores).................................................................................. 72 0,36
3) Área entre 131 m2 e 500 m2 ......................................................................................................... 5652,82
4) Área entre 501 m2 e 3000 m2 ....................................................................................................... 9154,56
5) Área superior a 3000 m2 ..............................................................................................................1 130 5,64

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres,
capoeiras e congéneres, quando de tipo ligeiro e de um só piso e de área não superior a 30m2, por
metro quadrado ou fracção.................................................................................................................... 930,46

c) Montagem de estufas ou construções similares com fins agrícolas, quando de tipo ligeiro e de um
só piso, por metro quadrado ou fracção.............................................................................................. 840,42

d) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de ou-
tras vedações, por metro linear ou fracção:

1) Confinantes com a via pública:

a) Definitivas ...............................................................................................................................185 0,92
b) Provisórias...............................................................................................................................145 0,72

2) Não confinantes com a via pública e quando situados a menos de 50 m desta:

c) Definitivas ............................................................................................................................... 67 0,33
d) Provisórias............................................................................................................................... 47 0,23

e) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de ampliação de fachadas principais, quando não
impliquem a cobrança de taxas previstas nas alíneas a) e b) deste número, por cada metro quadrado
ou fracção de fachada alterada............................................................................................................. 5152,57

f) Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores), por cada.............. 11 300 56,36
g) Demolições:

1) Edifícios (por piso demolido).......................................................................................................9 580 47,78
2) Pavilhões e congéneres na via pública (cada um)..................................................................... 1 870 9,33

4) Taxa em função da localização da obra (a multiplicar pelo valor acumulado nos números seguintes):

a) Zona central — 1,5;
b) Zonas mistas e habitacionais de alta densidade — 1,3;
c) Zonas habitacionais de média e baixa densidade — 1,2;
d) Zonas habitacionais dispersa e a recuperar — 1,0.

Observações:

1.ª Os entulhos devem ser removidos no prazo máximo de 24 horas, se na via pública, e 15 dias se den-
tro do terreno da obra.

2.ª A abertura de valas obriga à respectiva sinalização diurna e nocturna.
A inobservância destas disposições, para além da responsabilidade civil, implica o levantamento do res-

pectivo auto de transgressão e aplicação de coima variável entre 5000$ e 250 000$.
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3.ª Consideram-se iniciadas as obras quando tenha havido já operações preparatórias, designadamente:
a destruição de vegetação ou de elementos construídos; a simples preparação do terreno por meio de
terraplanagem; marcações de qualquer tipo que indiciem o início de uma obra de construção e que não
sejam efectuadas ao abrigo de uma licença de obras ou autorização camarária.

4.ª As licenças para alterações ao projecto aprovado, se taxa superior não for devida nos termos do
presente artigo ........................................................................................................................................... 3 400    16,96

5.ª Por metro quadrado construído superior à área que resulta directamente do índice de construção aplicado
à zona respectiva e nas condições em que esse aumento seja possível, averiguada a sua conformidade com
os regulamentos urbanísticos:

a) Se a construção se destinar a moradia unifamiliar, 5% do custo de construção estabelecido para a
Região Autónoma da Madeira;

b) Se a construção se destinar a habitação colectiva, comércio, serviços ou turismo, 20% do custo de
construção estabelecido para a Região Autónoma da Madeira;

c) Se o aumento da área construída for detectado no auto de vistoria, e independentemente do destino
da construção, 50% do custo de construção estabelecido para a Região Autónoma da Madeira.

Artigo 53.º

Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre vias públicas, logradouro ou outros lugares
públicos sob administração municipal — taxas a acumular com a do artigo anterior —, por piso e por metro
quadrado ou fracção:

1) Varandas, marquises, alpendres integrados na construção, janelas de sacadas e semelhantes........... 5 640 28,13
2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação.................................... 28 200 140,66

SUBSECÇÃO II

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 54.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias, ou fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear ou fracção, incluindo cabeceiras....... 116 0,58
2) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública, até 1 m de largura............................... 1 160 5,79
3) Idem, idem, com mais de 1 m de largura ou quando ultrapasse um terço do passeio ou arruamento 2 300 11,47

Observação:
Quando sob o tapume ou andaime seja deixado um corredor de circulação para peões, com pelo menos

dois terços da largura do passeio ou arruamento, a taxa a cobrar será de 10% do valor fixado no n.º 3 do
presente artigo.

Artigo 55.º

Outras ocupações:

1)  Com andaimes por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não definida por tapu-
mes), por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção........................................................... 205 1,02

2) Com caldeiras ou tubos de descarga, amassadouros, depósitos de entulho, materiais, betoneiras ou seme-
lhantes, bem como outras ocupações autorizadas fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção...................................................................................................2 700 13,47

3) Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos com contentores, por 30 dias ou fracção
e por metro quadrado ou fracção.................................................................................................................2 330 11,62

4) Com veículo pesado para bombagem de betão pronto:

a) Por dia..................................................................................................................................................... 2 100 10,47
b) Por semana.............................................................................................................................................. 11 620 57,96

5) Condicionamentos de trânsito:

a) Por período de 12 horas ou fracção....................................................................................................7 530 37,56
b) No período da noite...............................................................................................................................1 890 9,43

6) Caixas removíveis para depósito de materiais e entulho, fora dos tapumes e resguardos (por unida-
de e por cada período de 30 dias ou fracção)............................................................................................1 540 7,68

Artigo 56.º
Interrupções de trânsito:

1) As escavações de valas autorizadas pela CMF na via pública estão sujeitas às seguintes taxas, além
da sua reparação, por metro linear...............................................................................................................1 160 5,79

2) Interrupção de trânsito em via municipal por execução de obras:

a) Por período de 12 horas ou fracção....................................................................................................23 580 117,62
b) No período da noite...............................................................................................................................5 650 28,18

3) Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 15 dias ou fracção.............................................................................................1 540 7,68
b) Por período superior a 15 dias e por mês ou fracção...................................................................... 3 080 15,36



APÊNDICE N.º 120 — II SÉRIE — N.º 190 — 18 de Agosto de 200044

Ano 2000

Escudos Euros

4) Autorização de circulação de viaturas pesadas em arruamentos onde tal é proibido, por dia.................. 235 1,17
5) Circulação de viaturas ligeiras de mercadorias em zonas pedonais, por dia .............................................. 235 1,17
6) Circulação de viaturas de privados quando em execução de obras públicas ............................................... 235 1,17

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras a

que respeitam. Poderão ser concedidos até sete dias além do prazo a fim de permitir efectuar trabalhos de
limpeza e desmantelamento de andaimes ou outros serviços semelhantes.

2.ª Quando a via pública for ocupada ou utilizada por motivo de obra sem a respectiva licença, as taxas
a cobrar para a respectiva legalização serão do triplo do valor das taxas normais, sem prejuízo da coima
aplicável à contra-ordenação verificada.

3.ª Quando os tapumes e outros resguardos forem utilizados para publicidade que não seja constituída
por simples cartazes, as taxas a cobrar serão elevadas para o dobro.

4.ª Quando sejam depositados materiais ou equipamentos sem prévia autorização na via pública, a CMF
procederá à sua remoção, sem prejuízo da coima aplicável ao caso.

SUBSECÇÃO III

Utilização de edifícios

Artigo 57.º

Licenças para habitação ou ocupação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados, quando
da alteração resultem modificações importantes nas suas características:

1) Por cada fogo e seus anexos........................................................................................................................5 640 28,13
2) Outras licenças de ocupação (por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso):

a) Estacionamentos privativos com fins não comerciais...................................................................... 580 2,89
b) Outros...................................................................................................................................................... 6 800 33,92

3) Quando o interessado alegue urgência e a CMF forneça a licença no período máximo de 10 dias
úteis, a taxa a cobrar será o dobro da normal.

Artigo 58.º

Mudança do destino de edificações licenciadas, por unidade:

1) Para fins habitacionais.................................................................................................................................. 865 4,31
2) Para outros fins.............................................................................................................................................. 18 600 92,78

Artigo 59.º

Licenças de utilização para funcionamento de estabelecimentos:

1) Licenças de utilização turística, por cada quarto ou unidade de ocupação.......................................... 6 800 33,92
2) Licenças de utilização para serviços de restauração e bebidas:

a) Estabelecimento de restauração...........................................................................................................105 000 523,74
b) Estabelecimentos de bebidas................................................................................................................78 720 392,65
c) Estabelecimento de restauração e ou bebidas com salas ou espaços destinados a dança e esta-

belecimentos mistos................................................................................................................................ 153 750 766,90

3) Licenças de utilização para estabelecimentos de comércio alimentar:

a) Hipermercados........................................................................................................................................ 114 910 573,17
b) Supermercados........................................................................................................................................ 59 800 298,28
c) Mercearias, minimercados, estabelecimentos de venda de pão, armazéns e outros estabelecimen-

tos similares e ou não discriminados...................................................................................................13 840 69,03

4) Licença de utilização para estabelecimentos comerciais de produtos não alimentares e de prestação
de serviços....................................................................................................................................................... 23 740 118,41

Artigo 60.º

Transferência de propriedade dos estabelecimentos, averbamento nas respectivas licenças....................... 32 200 160,61

Observações:
1.ª Ocupações não autorizadas:

a) A ocupação sem licença de utilização ou em desacordo com o destino da edificação ou fracção au-
tónoma aprovado dará lugar a processo de contra-ordenação nos termos do n.º 4 do artigo 54.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro;

b) Se se tratar de espaços destinados a estacionamento de viaturas que estejam a ser indevidamente
utilizados para outros fins, a coima a aplicar será agravada do triplo, além das demais penalizações
legais a que haja lugar.
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2.ª Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a cobrar para a respectiva legalização serão
do triplo do valor das normais, sem prejuízo da coima aplicável no processo de contra-ordenação.

Se se tratar de habitação unifamiliar até 130 m2 de área pagará apenas o dobro do valor da licença normal.
3.ª Quando as áreas construídas excederem as que foram consideradas nos projectos aprovados, às áreas

em excesso aplicar-se-ão taxas correspondentes a oito vezes o valor das referidas na tabela.

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 61.º

Serviços diversos:

1) Vistoria, incluindo deslocação e remuneração dos peritos e outras despesas municipais, por unida-
de de ocupação ou fogo:

a) Destinadas a obtenção de licença de utilização, de constituição de propriedade horizontal e para
os efeitos previstos no artigo 9.º do Regime do Arrendamento Urbano, Decreto-Lei n.º 321-B/90,
de 15 de Outubro, por fogo e seus anexos ou por unidade de ocupação, quarto, estabelecimento,
garagens, etc............................................................................................................................................ 11 300 56,36

b) Vistorias necessárias para prorrogação de prazo de obras de reparação e beneficiação............. 5 640 28,13
c) Vistorias nos termos do artigo 10.º do RGEU................................................................................... 740 3,69
d) Outras vistorias...................................................................................................................................... 5 640 28,13
e) Vistorias a efectuar por reclamação contra terceiros........................................................................ 740 3,69

2) Averbamento de novos titulares de licenças de obras:

a) Moradia unifamiliar...............................................................................................................................3 400 16,96
b) Habitação colectiva, comércio, serviços, indústria ou mistos......................................................... 16 950 84,55

3) Revalidação de projectos não iniciados:

a) Primeira revalidação Isento
b) Segunda revalidação e seguintes:

1) Até 130 m2 de construção e para habitação....................................................................................Isento
2) Até 130 m2 de construção (excepto anterior)................................................................................. 7 380 36,81
3) Entre 130 m2 e 500 m2 de construção..............................................................................................34 850 173,83
4) Mais de 500 m2 de construção..........................................................................................................92 250 460,14
5) Acima de 1000 m2 de construção, por metro quadrado................................................................ 67 0,33

4) Reapreciação de processos de obras:

a) Por terem sido anteriormente indeferidos:

1) Habitação unifamiliar........................................................................................................................1 845 9,20
2) Outros casos........................................................................................................................................ 16 920 84,40

b) Por ter caducado o deferimento, os valores previstos em 4.

5) Declaração de propriedade horizontal:

a) Por fracção habitacional, cada 30 m2 ou fracção ..................................................................... 1 815 9,05
b) Por local de exercício de actividade comercial ou industrial ou de profissão liberal, cada 30 m2

ou fracção ............................................................................................................................ 3 400 16,96
c) Por local de aparcamento constituindo fracção autónoma, cada 15 m2 ou fracção .................. 6 440 32,12
d) Por garagem constituindo fracção autónoma, cada 15 m2 ou fracção....................................... 6 440 32,12
e) Aditamento a declaração de propriedade horizontal:

Por cada rectificação das fracções, por cada fracção alterada ou rectificada ........................ 5 640 28,13
Por cada rectificação ou alteração das partes comuns ........................................................... 5 640 28,13
Por aumento ou redução de fracções, por cada fracção 5 640 28,13

6) Elaboração do orçamento a que se refere o n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 
de Outubro:

a) Quando as obras não exijam projecto nem cálculo de betão armado.................................... 5 640 28,13
b) Quando as obras exijam projecto e ou cálculos de betão armado.......................................... 11 300 56,36

(As taxas serão pagas pelo requerente e poderão ser incluídas por este no custo das obras da responsa-
bilidade do senhorio.)
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7) Marcação de alinhamento e nivelamento em terreno confinante com a via pública ou outro ... 11 300 56,36
8) Fornecimento do livro de obra............................................................................................................ 6903,44
9) Taxas de apreciação:

a) Pedido de informação escrita, por cada......................................................................................3 400 16,96
b) Anteprojecto, por cada:

Construção até 130 m2 ............................................................................................................... 3401,70
Construção com mais de 130 m2 até 500 m2 ........................................................................... 5 640 28,13
Construção com mais de 500 m2 até 3000 m2 ........................................................................22 550 112,48
Construção com mais de 3000 m2 ............................................................................................33 850 168,84

Observação:
1.ª A marcação do alinhamento deve ser feita antes da emissão do alvará de licença de obras. Após a

apresentação do pedido no serviço competente, a marcação no local será feita nos cinco dias úteis poste-
riores. O alvará de licença de construção não poderá ser emitido sem que se apresente recibo comprova-
tivo do pagamento da taxa prevista no n.º 8.

Artigo 62.º
Loteamentos urbanos:

1) Concessão de alvará de loteamento:

a) Por cada alvará....................................................................................................................................... 13 545 67,56
b) Por cada lote........................................................................................................................................... 4 000 19,95

2) Rectificação de alvarás (acrescem as taxas do n.º 2 da alínea anterior)................................................ 6 800 33,92
3) Averbamento em alvarás de loteamento em nome do seu novo proprietário....................................... 6 220 31,03
4) Prorrogação do prazo para execução de obras de urbanização incluídas no loteamento, por ano.... 11 300 56,36
5) Certidões camarárias de interesse dos particulares, emitidas de acordo com a lei dos loteamentos.... 5 640 28,13

Observação:
1.ª As taxas referidas são aplicadas sem prejuízo da legislação vigente para as operações de loteamen-

tos urbanos.

SECÇÃO V

Taxa municipal de infra-estruturas urbanísticas e seu regulamento

Artigo 63.º
Objectivos da taxa:

1) A taxa municipal de infra-estruturas urbanísticas (TMU) tem por finalidade compensar pecuniariamente
o município dos encargos resultantes da realização de novas infra-estruturas urbanísticas ou altera-
ção das existentes, em consequência de sobrecarga derivada de construção de novos alojamentos e
instalação de actividades no concelho;

2) Promover equidade e distributividade nas operações de loteamento, que sejam empreendidas pela
população do concelho;

3) Pode fomentar o desenvolvimento sócio-económico do concelho, incentivando a implantação do co-
mércio e indústria em zonas estratégicas;

4) Pode funcionar como um instrumento de gestão urbanística aliado a uma política de ordenamento
do território;

5) Quando aliada às áreas de cedência permite, em potencial, a obtenção de uma reserva estratégica
de solos.

Artigo 64.º

Âmbito das infra-estruturas urbanísticas

São consideradas infra-estruturas urbanísticas:

1) A execução dos trabalhos de construção, ampliação ou reparação da rede viária municipal;
2) A construção e reparação de redes de drenagem, de esgotos domésticos e de colectores pluviais,

bem como respectivos elementos depuradores;
3) A construção, ampliação e reparação de redes de abastecimento de água domiciliária;
4) A construção de estações de tratamento de lixos, bem como todo o equipamento envolvido na sua

recolha, transporte e tratamento;
5) A execução de trabalhos de urbanização inerentes a equipamentos urbanos, respectivamente par-

ques de estacionamento, passeios, jardins, espaços livres e arborizados;
6) A execução de trabalhos ligados à construção e ampliação da rede de energia eléctrica, que não

seja da competência da EEM, compreendendo-se igualmente os relativos à iluminação pública;
7) A aquisição de terrenos destinados à construção de equipamentos sociais e infra-estruturas;
8) A construção de equipamentos colectivos que, ao abrigo da Lei n.º 77/84, de 8 de Março, são da

competência do município.
Artigo 65.º

Incidência da TMU

1 — São incidentes à TMU:

a) Os lotes resultantes de um processo de loteamento;
b) Os actos que tenham por efeito o destaque de parcela nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei

n.º 448/91, de 29 de Novembro, e relativamente à parcela a destacar.
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2 — A TMU é distinta de outras taxas, a cobrar também pela autarquia e sujeitas a regime próprio, como
sejam:

Taxas ligadas à concessão de licenças de loteamento, de execução de obras particulares, de ocupação
da via pública por motivo de obras e de utilização de edifícios;

Tarifas respeitando as seguintes actividades:

Abastecimento de água (manutenção e exploração);
Recolha, depósito e tratamento de lixos (manutenção e exploração);
Ligação, conservação e tratamento de esgotos (manutenção e exploração).

3 — A TMU é distinta dos encargos cobrados por outras entidades, nomeadamente a EEM, respeitantes
ao fornecimento de energia eléctrica.

4 — A TMU não substitui a obrigatoriedade da realização, por parte do loteador, das obras de urbaniza-
ção previstas em operações de loteamento, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 66.º

Não incidência

Não são incidentes da taxa de urbanização:

1) Os empreendimentos que tenham sido objecto de acordos celebrados entre o município e particu-
lares, nomeadamente decorrentes de associações entre as duas entidades, nos termos da Lei dos Solos;

2) As operações urbanas que determinem a cobrança, nos termos legais, de encargos de mais-valia mu-
nicipais, resultantes da abertura, alargamento ou regularização de arruamentos;

3) As áreas já construídas nos lotes.

Artigo 67.º

Isenções

1 — Ficam isentos de pagamentos de taxa de urbanização:

a) O Estado e os seus institutos e organismos autónomos e personalizados;
b) As autarquias locais, pessoas colectivas de utilidade pública outorgada oficialmente, colectividades

e associações;
c) Cooperativas de habitação ou empresas de construção em empreendimentos habitacionais a custos

controlados.

2 — Os loteamentos a que por deliberação municipal venha a ser reconhecido interesse ou relevância
económica para o concelho, nomeadamente equipamentos ligados a actividades industriais, comerciais, agrícolas
e serviços.

Artigo 68.º

Determinação da TMU

1 — Quando a operação urbanística tenha por finalidade a habitação, comércio ou serviços, o valor da
taxa municipal de infra-estruturas urbanísticas será determinado em função da seguinte fórmula:

TMU = W × ... (A (m2) × K) × C ($/m2) × Fc

em que:

W — o produto das variáveis de gestão urbanística estipuladas em Regulamento Municipal, de acordo
com o quadro n.º 1, em anexo ao presente Regulamento;

A (m2) — a superfície total de pavimentos previstos na operação;
C ($/m2) — valor do metro quadrado padrão de construção civil, fixado por decreto regulamentar re-

gional, ao abrigo do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/84/M, de 29 de Junho;
K — coeficiente em função do tipo de fogo e ou utilização:
K = 0,09 para T0 e T1;
K = 0,09/2 para habitações unifamiliares < 200 m2 de área bruta;
K = 0,11 para T2;
K = 0,11/2 para habitações unifamiliares > 200 m2 de área bruta;
K = 0,13 para T3 e outros (comércio, escritórios);
Fc — factor de cedência de áreas ao domínio público;
Fc = 1 — no caso de destaque de parcela;
0 < Fc < 1 — no caso dos loteamentos urbanos;

Fc = 1- Ac (m2) × PT ($/m2)

TMU’ ($)

em que:

Ac (m2) — área de cedência;
PT ($/m2) — valor do metro quadrado de terreno urbanizado;
PT ($/m2) = 0,15 × VT3 ($) × DM (fogo/ha)/10 000
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em que:

VT3 ($) = 105 × c ($/m2) — custo padrão de uma habitação T4;
105 — área bruta mínima de um fogo tipo T4 (RGEU);
DM (fogo/ha) — é a densidade média em fogo/ha do terreno sujeito à operação de loteamento, de-

vendo ser calculada tomando por base a área de terreno livre de cedências (estradas, espaços ver-
des, áreas não edificadas, etc.);

TMU’  ($) — taxa municipal de urbanização a pagar se não houvesse cedência (Ac = 0).

2 — Quando a operação urbanística tenha por finalidade a indústria ou a agricultura, o valor da TMU
será determinado em função da fórmula:

TMU = Z × A (m2) × c ($/m2) × K × Fc

em que:

Z — peso da incidência de infra-estruturas urbanísticas já existentes, conforme quadro n.º 2 em
anexo;

A (m2) — superfície total dos pavimentos previstos na operação;
C ($/m2) — custo do metro quadrado padrão de construção, fixado ao abrigo do artigo 5.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 8/84/M;
K = 0,024 e traduz o peso do custo de realização de infra-estruturas no total dos custos de constru-

ção;
Fc = factor de cedência ao domínio público;
Fc = 1 — no caso de destaque de parcela com vista a pavilhões agrícolas e industriais;
O < Fc < 1 — no caso dos loteamentos industriais:

Fc = 1- Ac (m2) × PT ($/m2)

TMU’ ($)

em que:

Ac (m2) — área de cedência facultativa;
PT ($/m2) — valor do metro quadrado de terreno urbanizado;
TMU’  ($) — TMU a pagar se não houvesse esta cedência (Ac = 0).

Artigo 69.º

Fiscalização e sanções

1 — Não poderá ser emitido alvará de loteamento ou certificação dos requisitos de destaque de parcela
sem ser paga a taxa de urbanização, quando devida.

2 — Compete, em especial, aos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal a fiscalização pela ob-
servância do regulamento da RMU, procedendo à participação para aplicação das sanções previstas e ao
embargo administrativo das obras que estejam sendo executadas sem o pagamento da Taxa Municipal de
Urbanização quando devida.

3 — É punível com contra-ordenação, nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com coima
a aplicar em processo respectivo, entre o mínimo de 20 000$ e o máximo de 200 000$, e levada ao dobro
quando se trata de pessoa colectiva, a execução de obras em desobediência do presente regulamento.

4 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
5 — Como sanção acessória poderá ser ordenada a suspensão imediata dos trabalhos e (ou) num prazo certo

a legalização ou reposição do terreno nas condições em que se encontrava anteriormente à infracção.

Artigo 70.º

A presente Tabela de Taxas e Licenças revoga as anteriores.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

ANEXOÀ TMU

Quadro n.º 1

Variáveis de gestão urbanística (W)

Habitação, comércio e serviços

Variáveis

Loteamentos urbanos Destaque de parcela

Caracterização Coeficiente Caracterização Coeficiente

Ordenamento do território (OT) Contenção............................... 1 a) Contenção............................................... 1a)
...................................................Expansão condicionada........ 0,75 Expansão condicionada......................... 0,75
...................................................Expansão................................0,55 Expansão.................................................0,55
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Variáveis

Loteamentos urbanos Destaque de parcela

Caracterização Coeficiente Caracterização Coeficiente

Localização (L)........................ Dentro dos limites urbanos ... 0,6 b) Dentro dos limites urbanos.................. 0,6 b)
...................................................Fora dos limites urbanos..... 1 Fora dos limites urbanos...................... 1
...................................................Loteamentos........................... c) No local da construção......................... d)
...................................................Infra-estruturas urbanísticas já Há distribuição de águas e esgotos.... 1
................................................... executadas.......................... 1

Incidência das infra-estruturas Vai captar água à rede......... 0,9 (1) Não há distribuição de água................ 1/0,9
...................................................Vai lançar esgotos na rede... 0,8 (2) Não há rede de esgotos........................ 1/0,8
...................................................Vai captar água à rede e vai Não há distribuição de água nem rede
................................................... lançar esgotos na rede...... 0,7 (1) e (2) de esgotos...........................................1/0,7
...................................................Faz captação própria de água 0,7 (3)
...................................................Faz ETAR própria................. 0,6 (4)
...................................................Faz captação própria de água
................................................... e faz ETAR própria.......... 0,4 (3) e (4)

a) Estes coeficientes foram calculados em função do custo por habitante infra-estruturado alto (136 000$), médio (102 000$) e
baixo (75 000$). Deverão ser aplicados consoante os objectivos de gestão urbanística.

b) Procura-se promover a construção a efectuar dentro dos limites urbanos, dotada geralmente de todas as infra-estruturas urba-
nísticas, particularmente distribuição de água e rede de esgotos (40% do custo total das infra-estruturas).

c) Algumas das infra-estruturas urbanísticas poderão ficar a cargo do loteador.

Abastecimento de água Percentagem relativa
e esgotos ao total das infra-estruturas

Distribuição de água ............................ 10
Captação e distribuição de água ......... 29
Rede de esgotos ................................... 20
ETAR e rede ........................................ 32

d) O custo da distribuição de água e a rede de esgotos relativa-
mente ao total comportam 10% e 20%, respectivamente.

Pretende-se rentabilizar ao máximo as infra-estruturas já
existentes, aquele coeficiente deve jogar inversamente e ser
tanto menor quanto maior for o número de infra-estruturas
existentes.

Quadro n.º 2

Incidência das infra-estruturas — indústria e agricultura

Variáveis Caracterização Coeficiente

Incidência das infra- Vai captar água à rede (1) 0.9
-estruturas.

Faz captação própria (2) 0.7
Vai deitar esgotos não tratados

à rede geral (3) 0.8
Vai deitar esgotos tratados

à rede geral (4) 0.7
Deita esgotos tratados
na linha de água (5) 0.9

(1) + (3) 0.7
(1) + (4) 0.6
(1) + (5) 0.8
(2) + (3) 0.6
(2) + (4) 0.5
(2) + (5) 0.6

Não faz infra-estruturas 1

Aviso n.º 6422/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 72.º e dos n.os 2 e 3 do artigo 59.º do Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se público que foi deduzida acusação,
nos termos do n.º 2 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, no âmbito do processo disciplinar n.º 68/00, man-
dado instaurar, por deliberação da Câmara Municipal do Funchal
de 6 de Julho de 2000, contra o funcionário Nélio Silva de Abreu,
pedreiro, pertencente ao quadro da Divisão de Mercados e Feiras,
ausente em parte incerta. O processo encontra-se disponível na
Secção de Relações de Trabalho, na Câmara Municipal do Fun-
chal, e o arguido dispõe de um prazo de 30 dias após a publicação
deste aviso para apresentar a sua defesa e fica advertido de que a
falta de resposta dentro do prazo estipulado vale como efectiva
audiência do arguido, para todos os efeitos legais.

18 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação do Presiden-
te da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Edital n.º 339/2000 (2.ª série) — AP.  — O presidente da
Câmara Municipal de Loulé, Dr. Vítor Manuel Gonçalves Aleixo:

Torna público que, após audiência e aprovação pública, nos ter-
mos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Loulé, em sua sessão ordinária realizada no dia 26 de
Junho de 2000, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em
sua reunião de 30 de Maio de 2000, aprovou o Regulamento dos
Cemitérios Municipais do Concelho de Loulé.

Regulamento dos Cemitérios Municipais
do Concelho de Loulé

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a
Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;
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b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

d) Entidade responsável pela administração dos cemité-rios —
a Câmara Municipal de Loulé;

e) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocorreu
ou foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a
fim de se proceder à sua inumação ou cremação, nos casos
previstos no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

g) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

i) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
j) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem ter-

minados os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
k) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termina-

do o processo de mineralização do esqueleto;
l) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja

possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas,
fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período neonatal
precoce, em condições de segurança e de respeito pela dig-
nidade humana;

m) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

n) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

o) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

p) Restos mortais — cadáver, ossadas e cinzas;
q) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da
sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — Os cemitérios municipais destinam-se à inumação e cre-
mação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do con-

celho de Loulé, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias
deste, que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados nos cemitéri-
os municipais, observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do con-
celho quando, por insuficiência de terreno, comprovada por
escrito pelo presidente da junta de freguesia respectiva, não
seja possível a inumação nos respectivos cemitérios paro-
quiais;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem
ponderosas e mediante autorização do presidente da Câ-
mara Municipal ou do vereador no uso de competência
delegada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério em causa, ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as
disposições do presente Regulamento, das leis e regulamentos ge-
rais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus su-
periores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo estão a cargo da Secção de Taxas e Li-
cenças, onde existirão, para o efeito, livros de registo de inu-
mações, cremações, exumações, trasladações e concessões de ter-
renos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom
funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — Os cemitérios municipais funcionam todos os dias:

a) Entre Março a Outubro:

De segunda-feira a sábado — das 9 às 18 horas;
Aos domingos e feriados:

Manhã — das 9 às 13 horas;
Encerrado — das 13 às 15 horas;
Tarde — das 15 às 18 horas.

b) Entre Outubro a Março:

De segunda-feira a sábado — das 8 às 17 horas;
Aos domingos e feriados:

Manhã — das 8 às 12 horas;
Encerrado — das 12 às 14 horas;
Tarde — das 14 às 17 horas.

2 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior poderá ser alterado.

3 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos até trinta minutos antes do seu encer-
ramento.
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4 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação dentro
das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante
autorização do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro
no uso da competência delegada, poderão ser imediatamente inu-
mados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e em locais de consumpção
aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas de
determinadas categorias, nomeadamente de certa naciona-
lidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara, e acompanhado
dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão da orga-
nização do espaço e das construções nele previstas, bem como
garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora do cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar designadamente:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços dos cemitérios municipais.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
pelo que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário res-
ponsável.

3 — Antes do encerramento definitivo, deve ser depositada na
urna, pela entidade responsável pelo funeral, materiais que acele-
rem a decomposição do cadáver ou colocados dois ou mais filtros
depuradores e dispositivos adequados a impedir a pressão dos gases
no seu interior, consoante se trate de inumação em sepultura ou
em jazigo.

Artigo 12.º

Prazo de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado, encerrado ou colocado em
câmara frigorífica antes de decorridas vinte e quatro horas sobre
o óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigorífica
antes de decorridas seis horas após a constantação de sinais de
certeza de morte.

3 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde poderá ordenar, por escrito, que se proceda à inuma-
ção, encerramento ou colocação do cadáver em câmara fri-
gorífica antes de decorridos os prazos previsto nos números
anteriores.

4 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indi-
cadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médi-
co-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, encerrado ou colocado em
câmara frigorífica sem que, para além de respeitados os prazos
referidos no artigo anterior, previamente tenha sido lavrado o res-
pectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o bo-
letim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, devendo ser instruído com os seguintes
documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;
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c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamen-
to, quando os restos mortais se destinem a ser inumados
em jazigo particular ou sepultura perpétua.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia de
receita que comprove o pagamento da taxa de inumação, excepto
nos dias feriados ou fim-de-semana, procedendo-se ao seu paga-
mento no primeiro dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será regis-
tado no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 15.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de docu-
mentação comprovativa do cumprimento das formalidades
legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 16.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 17.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à enumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 18.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 19.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre sepulturas e entre estas e os
lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para cada
sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 20.º

Inumação de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para a inumação de crianças separadas dos locais que
se destinam aos adultos.

Artigo 21.º

Sepulturas temporárias

É proibida a inumação nas sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas e vernizes que demorem
a sua destruição.

Artigo 22.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 23.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 24.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 25.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, dentro do prazo concedido, a Câma-
ra Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos in-
teressados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por de-
cisão do presidente da Câmara, tendo esta lugar em casos de
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manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem
dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das
referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 26.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras que vierem a ser definidas por portaria conjunta
dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Administra-
ção do Território, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 27.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indi-
cadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médi-
co-legal ou clínica, sendo neste caso necessária autoriza-
ção da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

Artigo 28.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 29.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 30.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 27.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 31.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, devendo ser instruído com os seguintes
documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o
cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 32.º

Tramitação

1 — Apresentados o requerimento e os documentos referidos
no artigo anterior e pagas as taxas que forem devidas, a Câmara
Municipal emite guia de modelo aprovado, cujo original entrega
ao encarregado do funeral.

2 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

3 — O documento referido no número anterior será regis-
tado no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver e ossadas no
cemitério.

Artigo 33.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

Artigo 34.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.

Artigo 35.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 36.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 29.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.
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CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 37.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeróbia
só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 38.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez rece-
bido o requerimento, a comparecer no cemitério no dia e hora
que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 18.º

Artigo 39.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 25.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com os serviços dos cemi-
térios municipais.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 40.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara, pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexoI

ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.
2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no

interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços camarários remeter o requerimen-
to referido no n.º 1 do presente artigo para a Câmara Munici-
pal onde se localiza o cemitério para o qual vão ser trasladados
o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pre-
tensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 41.º

Condições de trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 42.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 43.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara, ser objecto de concessões de uso priva-
tivo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a construção
de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 44.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 45.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços camarários notificam o
requerente para comparecer no cemitério a fim de se proceder à
demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a delibe-
ração tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 46.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará a emitir aquando
do pagamento da taxa de concessão.
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2 — Do alvará constarão designadamente os elementos de iden-
tificação do concessionário, morada, referências do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, to-
das as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 47.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador no uso
da competência delegada, prorrogar estes prazos em casos de-
vidamente justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as
suas prorrogações, caducará a concessão, com perda das im-
portâncias pagas, revertendo ainda para a Câmara todos os
materiais encontrados na obra, sem direito a qualquer in-
demnização ao interessado ou ser alegado, por parte deste,
o direito de retenção.

Artigo 48.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 49.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 50.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo, caso em que será lavrado auto da
ocorrência, assinado pelo funcionário que presida ao acto e por
duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 51.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 52.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos
ou sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou
concessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de
direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da con-
servação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas
aí existentes, devendo esse compromisso constar daquele aver-
bamento.

Artigo 53.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou os-
sadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter
perpétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se li-
vremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no número do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 54.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão serão devidas à Câmara Municipal as
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 55.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 56.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
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tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e preser-
var poderão ser mantidos na posse da Câmara Municipal ou alie-
nados em hasta pública, nos termos e condições especiais que re-
solver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a construção
de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depo-
sitados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 57.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas
cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte
incerta e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo
de 60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em
dois dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares
de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepul-
turas perpétuas, identificação e data das inumações dos ca-
dáveres ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados,
bem como o nome do(s) último(s) concessionário(s) inscrito(s)
que figurar(em) nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros
actos dos proprietários ou de situações susceptíveis de inter-
romperem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados
colocar-se-á na construção funerária placa identificativa do
abandono.

Artigo 58.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou o seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal de-
liberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se ca-
duca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 59.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador no uso da competência delegada, desse facto será dado
conhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do(s) concessionário(s), serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região,
dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos no-
mes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como
o nome do(s) último(s) concessionário(s) que figure(m) nos
registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras
não se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente
da Câmara ordenar a demolição do jazigo, o que se comuni-
cará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, constitui tal facto fundamentação suficiente para ser
declarada a prescrição da concessão.

Artigo 60.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas caso não sejam reclamados no prazo que para o efeito
for estabelecido.

Artigo 61.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 62.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

4 — O concessionário da licença para obras particulares de
construção, transformação ou reconstrução de jazigos ou sepul-
turas nos cemitérios municipais fica obrigado:

a) A deixar limpo o local da obra após as fundações e a
conclusão dos trabalhos;

b) A não praticar durante a execução das obras, quaisquer
actos por si ou por pessoal sob a sua direcção e respon-
sabilidade que causem dano de qualquer natureza ao mu-
nicípio ou a particulares;

c) A respeitar a integridade das campas vizinhas, durante
o decorrer da obra.

Artigo 63.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as
características das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade das construções funerárias exigida pelo fim a
que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas apenas é permitido o
emprego de pedra de uma só cor.
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Artigo 64.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 65.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 66.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 67.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 68.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 59.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o
prazo referido no número anterior, pode o presidente da
Câmara ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara prorrogar o prazo a
que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 69.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 70.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 71.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 72.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 73.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 74.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 75.º

Transferência de cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 76.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares.
2 — Ressalva-se do disposto no número anterior a entrada de:

a) Viaturas apropriadas e exclusivamente destinadas ao trans-
porte de cadáveres, ossadas, cinzas ou peças anatómicas;
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b) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados
à execução de obras no cemitério;

c) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 77.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é designadamente:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 78.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresenta-
ção do alvará ou autorização escrita do concessionário nem sair
do cemitério sem autorização dos serviços camarários.

Artigo 79.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara, designadamente:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográfi-

cas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número ante-
rior deve sempre que possível e salvo motivos ponderosos, ser
feito com vinte e quatro horas de antecedência.

Artigo 80.º

Incineração de objectos

1 — Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queima-
dos, os caixões ou urnas que tenham contido corpos ou os-
sadas.

2 — Se no cemitério não existirem meios adequados a esse
fim, serão tais caixões ou urnas queimados noutro cemitério que
possua aqueles meios.

Artigo 81.º

Abertura de caixões de metais

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inu-
mação efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situa-
ções decorrentes do cumprimento de mandado da autorida-
de judicial ou então para efeitos de cremação de cadáver ou
de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 82.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 83.º

Competência

1 — A competência para determinar a instrução do processo
de contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima e even-
tuais sansões acessórias, pertence ao presidente da Câmara, po-
dendo ser delegada em qualquer dos vereadores.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 84.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto nos n.os 1 e 3 artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no n.os 2 e 3 artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de certificado de óbito de fotocópia simples de
um dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º do do
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) A inumação, cremação, encerramento de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito em in-
fracção ao n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, e ao disposto no n.º 1 do artigo 12.º
do presente Regulamento;

f) O encerramento de cadáver em câmara frigorífica antes
de decorridas seis horas após a constatação de sinais de
certeza de morte, em infracção ao n.º 2 do artigo 8.º do
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e ao disposto
no n.º 2 do artigo 12.º do presente Regulamento;

g) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, e no n.º 3 do artigo 12.º do presente Re-
gulamento;

h) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, e artigo 13.º do presente Regu-
lamento;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

j) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela Câmara Municipal;

k) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e no n.º 2 do artigo 9.º
do presente Regulamento;

l) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;
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m) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 16.º do pre-
sente Regulamento;

n) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autóp-
sia médico-legal sem autorização da autoridade judiciá-
ria em infracção ao disposto ao artigo 17.º do do Decre-
to-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

o) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
e o artigo 28.º do presente Regulamento;

p) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

q) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º do Decre-
to-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

r) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-
bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, ou de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 20 000$
a 250 000$:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decre-
to-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 5000$
a 250 000$ a violação ao disposto no n.º 4 do artigo 62.º, e aos
artigos 76.º, 77.º, 78.º, 79.º e 80.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 85.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 86.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 87.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento do Cemitério Municipal de Loulé
aprovado em 30 de Junho de 1969.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DE MADALENA

Edital n.º 340/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospeda-
gem. — Jorge Manuel Pereira Rodrigues, Presidente da Câma-
ra Municipal da Madalena:

Torna público que, em cumprimento do deliberado em reu-
nião ordinária do executivo camarário, de 12 de Novembro
de 1999, e da subsequente aprovação em sessão da Assem-
bleia Municipal, de 24 de Maio de 2000, o Regulamento
Municipal de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem foi aprovado, e entra em vigor no prazo de
30 dias a contar da sua publicação em edital afixado nos
lugares de estilo.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Pereira Rodrigues.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.º 167/97 e 169/97, ambos de  4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a pro-
porcionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços
complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.
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Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remuneração,
alojamento e outros serviços complementares, de carácter famili-
ar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A  licença de utilização para hospedagem e alojamen-
tos particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no
anexoII  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de vinte dias a contar da data da apresen-
tação do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Direcção Regional do Turismo;

3 — A ausência da entidade da alínea d), desde que regular-
mente convocada, não é impeditiva nem constitui justificação
da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente

da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessidades
adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração dos elementos constan-
tes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo de trinta
dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particula-
res devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo o
modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimento de hospedagem e de alo-
jamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos , duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
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de evacuação em caso de incêndio e os números de telefo-
ne para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão es-
tar afixados em local bem visível, devendo os clientes ser in-
formados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deve ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especialidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a
outras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades
nos estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos par-
ticulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia, que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Etc.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para a hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento
das taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Li-
cenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares licenciados serão objecto de registo organiza-
do pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
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obras que se revelem materialmente impossíveis ou que compro-
metam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas pela
Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido a al-
vará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entre em vigor no prazo de trinta dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

Aprovado em reunião ordinária, de 12 de Novembro de 1999,
da Câmara Municipal, e submetido á aprovação da Assembleia
Municipal em sessão de 24 de Maio.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução
do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, com indicação do local a que se
refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão de 2,70 m;
c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistemas de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

Edital n.º 341/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligei-
ros de Passageiros — Transportes em Táxi. — Jorge Manuel
Pereira Rodrigues, presidente da Câmara Municipal da Mada-
lena:

Torna público que, em cumprimento do deliberado em reu-
nião ordinária do executivo camarário de 30 de Dezembro de
1999, e da subsequente aprovação em sessão da Assembleia Mu-
nicipal, de 24 de Maio de 2000, o Regulamento Municipal do
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligei-
ros de Passageiros — Transportes em Táxi foi aprovado, e en-
tra em vigor no prazo de 30 dias a contar da sua publicação.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Pereira Rodrigues.
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Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades po-
liciais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar
diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, con-
cedendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para le-
gislar no sentido de transferir para os municípios competên-
cias relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de
passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as Câmaras Munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos: os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas
Câmaras Municipais;

Fixação dos contingentes: o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças: as Câmaras Municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida: as Câmaras Municipais atribuem licenças,
fora do contingente e de acordo com os critérios fixados
por regulamento municipal, para o transporte de pessoas
com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as Câmaras Muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros actualmente em vigor terão de se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamen-
tos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º
e 241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e
em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º
e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de Mada-
lena, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Madalena.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com o aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.
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CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabele-
cidos na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transporte Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Madalena são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento livre em todas as freguesias do conce-
lho de Madalena em locais a definir pela autarquia de
acordo com a lotação prevista no artigo 10.º;

b) No porto da Madalena e aeroporto estacionamento livre
a todos os táxis da ilha.

2 — Em todos os estacionamentos a tomada de táxi deverá es-
tar devidamente assinalada e feita por ordem de chegada dos mes-
mos.

 3 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento
condicionado quer no regime de estacionamento fixo.

4 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Durante os meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro ficam
todos os táxis do concelho licenciados para prestar serviço na
área do município.

Nos dias de festa em todas as freguesias do concelho de for-
ma livre em local definido para o efeito.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal,
que não deverá ultrapassar o número actual de licenças atribuí-
das a cada freguesia.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área muni-
cipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com a mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupo de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias
ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 2.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.
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3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Repú-
blica.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos ju-
ros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação de candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devem ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão
do concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela
entidade em como os mesmos documentos foram requeridos
em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candida-
tura admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresen-
tados nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com o modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do
município;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relató-
rio final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre
a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.



APÊNDICE N.º 120 — II SÉRIE — N.º 190 — 18 de Agosto de 200066

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo anteri-
or, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifica-
ção das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de 15 de
Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Decreto Regional n.º 104, de 5 de Maio de
1999.)

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado.

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas
posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após a en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças
previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali refe-
ridos, a requerimento dos interessados e desde que estes tenham
obtido o alvará para o exercício da actividade de transportador
em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substitui-
ção da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de quinze dias após a transmissão da licen-
ça tem o interessado de proceder à substituição da licença, nos
termos deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a fixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organização sócio-profissional do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;
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b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou
60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só podem ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do
veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros ho-
mologados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos
de controlo metrológico dos aparelhos de medição de tempo
e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superi-
or do tablier ou em cima deste, em local visível pelos passa-
geiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta con-
dição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-
dades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo
30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias previs-
tas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do Presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para a alínea c)
do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá início
em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.
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Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua pu-
b l i c a ç ã o .

Aprovado em reunião ordinária de 30 de Dezembro de 1999,
da Câmara Municipal, e submetido à aprovação da Assembleia
Municipal em sessão de 24 de Maio.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 6423/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 15 de Junho de 2000, foi admitido ao serviço em re-
gime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Diogo Filipe Car-
valho de Araújo, com início em 14 de Julho de 2000, a ser re-
munerado pelo escalão 1, índice 191 do NSRFP, como desenhador.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Edital n.º 342/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira
de Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia:

Faz público, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que a Câmara Municipal, em sua
reunião realizada no dia 29 de Junho de 2000, deliberou sub-
meter à apreciação pública, para recolha de sugestões, o pro-
jecto de Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos através de
edital a publicar no Diário da República, 2.ª série.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias, contados da
data da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que
a seguir se publica na íntegra.

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, que vai também ser afixado no átrio do edifício
dos Paços do Município e em todos os edifícios sedes das jun-
tas de freguesia.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Ad-
ministração Geral e de Finanças, o subscrevi.

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Nota justificativa

Como é sabido, na sua reunião ordinária realizada no dia 1 de
Abril de 1992, o executivo municipal deliberou aprovar, por
unanimidade, o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos para
o Concelho da Maia, posteriormente homologado pela Assem-
bleia Municipal em sessão de 4 de Maio de 1992.

Este documento, pioneiro naquelas matérias, tendo servido
satisfatoriamente para a época em que foi pensado, acha-se, vol-
vidos oito anos da data da sua aprovação, desajustado relativa-
mente à realidade que nos enforma e que faz hoje da Maia um
concelho atraente e gerador de sinergias que lhe permite trilhar,
com actualidade, as vias de um progresso acentuado.

De facto, a mudança de pensamento sentida na sociedade por-
tuguesa no que diz respeito à problemática do ambiente e, em
especial, à temática dos resíduos sólidos levou ao surgimento
de uma série de diplomas legais, destacando-se o Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, que estabeleceu, entre nós, as regras
a que fica sujeita a gestão de resíduos, nomeadamente a sua
recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e
eliminação, por forma a não constituir perigo ou causar preju-
ízo para a saúde humana.

E mais uma vez adquirem especial importância na prossecu-
ção dos objectivos impostos por aqueles diplomas legais as au-
tarquias locais, pessoas colectivas de base territorial que visam
a prossecução dos interesses próprios e comuns da respectiva
comunidade, designadamente a defesa e protecção do meio am-
biente.

Ora, face à evolução sentida, perspectivamos, agora, uma al-
teração de fundo no sistema regulamentar vigente.

De facto, tomamos em linha de conta, na elaboração do pro-
jecto de Regulamento, as múltiplas iniciativas que a Câmara Mu-
nicipal desenvolve, mais concretamente o projecto piloto de
recolha selectiva porta-a-porta.

Por outro lado, reformulamos de raiz as normas técnicas so-
bre os órgãos de deposição e armazenamento de resíduos sóli-
dos em edificações no concelho da Maia numa óptica de me-
lhoria decisiva da qualidade global dos espaços edificados.

Igualmente, e porque o concelho da Maia está dotado de cinco
ecocentros, estrategicamente localizados no nosso espaço terri-
torial, inserimos, em capítulo próprio, normas e regras a observar
nos ecocentros do concelho da Maia.

Assim, para a formalização de tais regras elaboramos o pre-
sente projecto de Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos,
que colocamos à aprovação da Câmara Municipal ao abrigo do
artigo 241.º e do n.º 7 do artigo 115.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e nos termos do disposto na alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Projecto de Regulamento de Resíduos Sólidos
do Concelho da Maia

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Compete à Câmara Municipal da Maia, nos termos do Decre-
to-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, directamente ou por dele-
gação, assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos produ-
zidos no concelho da Maia.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 2.º

1 — Entende-se por resíduos sólidos quaisquer substâncias ou
objectos de que o detentor se desfaz, ou tem intenção ou obri-
gação de se desfazer, nomeadamente os previstos em portaria,
em conformidade com o Catálogo Europeu de Resíduos apro-
vado por decisão da Comissão Europeia.

2 — São considerados resíduos sólidos urbanos, adiante de-
signados por RSU, os seguintes resíduos sólidos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos caracteris-
ticamente produzidos nas habitações, nomeadamente os
provenientes das actividades de preparação de alimentos
e de limpeza;

b) Monstros — objectos volumosos fora de uso provenientes
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimen-
sões, não possam ser removidos através dos meios nor-
mais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os resíduos provenientes da
limpeza e manutenção de jardins públicos ou afectos a
habitações, designadamente troncos, ramos, folhas e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os resíduos pro-
venientes da limpeza pública, entendendo-se esta como o
conjunto de actividades destinadas a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;
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e) Resíduos sólidos urbanos de origem comercial — os re-
síduos produzidos por um ou vários estabelecimentos, co-
merciais ou de serviços, com uma administração comum
relativa a cada local de produção de resíduos, que, pela
sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos re-
síduos sólidos domésticos e cuja produção diária não ex-
ceda 1100 l;

f) Resíduos sólidos urbanos de origem industrial — os resíduos
produzidos por uma única entidade, em resultado de activi-
dades acessórias das unidades industriais, que, pela sua na-
tureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos só-
lidos domésticos, nomeadamente os provenientes de
refeitórios e escritórios, e cuja produção diária não exceda
1100 l;

g) Resíduos sólidos urbanos de origem hospitalar — os re-
síduos produzidos em unidades prestadoras de cuidados
de saúde, incluindo as actividades médicas de diagnós-
tico, prevenção e tratamento da doença, em seres humanos
ou em animais, e ainda as actividades de investigação re-
lacionadas, que não estejam contaminados em termos da
legislação em vigor, que pela sua natureza ou composi-
ção sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos
e cuja produção diária não exceda 1100 l.

3 — São considerados resíduos sólidos especiais os seguin-
tes resíduos sólidos:

a) Resíduos sólidos industriais — os resíduos gerados em
actividades industriais, bem como os que resultem das
actividades de produção e distribuição de electricidade,
gás e água;

b) Resíduos sólidos hospitalares — os resíduos produzidos
em unidades de saúde, incluindo as actividades médicas
de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, em
seres humanos ou em animais, e ainda as actividades
de investigação relacionadas, que apresentem, ou se-
jam susceptíveis de apresentar, alguma perigosidade de
contaminação, constituindo perigo para a saúde pública
ou para o ambiente, nos termos da legislação em vi-
gor;

c) Resíduos sólidos perigosos — os resíduos que, nos ter-
mos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de pe-
rigosidade para a saúde e para o ambiente;

d) Outros resíduos especiais — outros resíduos excluídos,
por normas especiais, do conceito de RSU.

4 — São definidos como outros tipos de resíduos os resídu-
os não considerados como urbanos, industriais ou hospitalares,
nomeadamente:

a) Resíduos sólidos de origem comercial — os resíduos que,
embora apresentem características semelhantes aos resí-
duos indicados na alínea e) do n.º 2 anterior, atinjam uma
produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos de origem industrial — os resíduos
produzidos a nível de actividades acessórias das uni-
dades industriais que, embora apresentem caracterís-
ticas semelhantes aos resíduos indicados na alínea f)
do n.º 2 anterior, atinjam uma produção diária superior
a 1100 l;

c) Resíduos sólidos de origem hospitalar — os resíduos que
embora apresentem características semelhantes aos resí-
duos indicados na alínea g) do n.º 2 anterior, atinjam uma
produção diária superior a 1100 l;

d) Entulhos — os resíduos resultantes de obras públicas ou
particulares, tais como terras, pedras, escombros ou pro-
dutos similares;

e) Outros resíduos — os resíduos que de acordo com a le-
gislação possam ser incluídos nesta categoria.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos

Artigo 3.º

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléc-
tricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos, ins-

titucionais e financeiros, e de estruturas de gestão, destinados a
assegurar, em condições de eficiência, segurança e inocuidade, a
deposição, recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valo-
rização e eliminação dos resíduos sob quaisquer das formas enun-
ciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto de actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encer-
ramento.

3 — O sistema de resíduos sólidos urbanos, adiante designa-
do por SRSU, é o sistema que opera com resíduos sólidos urba-
nos.

Artigo 4.º

O SRSU engloba, no todo, ou em parte, as componentes téc-
nicas e actividades complementares de gestão abaixo indicadas:

a) Produção;
b) Remoção:

b1) Indiferenciada;
b2) Selectiva;
b3) Limpeza pública;

c) Tratamento;
d) Valorização;
e) Eliminação;
f) Actividades complementares:

f1) Conservação e manutenção dos equipamentos e das
infra-estruturas;

f2) Actividades de carácter técnico, administrativo, fi-
nanceiro e de fiscalização.

Artigo 5.º

1 — Define-se produção como a geração de RSU na origem.
2 — Define-se local de produção como o local onde se ge-

ram RSU.

Artigo 6.º

1 — Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes determinados pela Câmara Municipal da Maia a fim
de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos resíduos sólidos passíveis de valorização em recipi-
entes ou locais com características específicas, indica-
dos para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição, com ou sem inclusão destes, para as viaturas de
transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções valorizáveis
dos RSU dos locais ou recipientes apropriados para as
viaturas de transporte.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades, levadas a cabo pelos serviços municipais, com a finali-
dade de libertar de sujidade e resíduos as vias e outros espa-
ços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços
públicos, incluindo a varredura, lavagem e eventual
desinfecção dos mesmos, limpeza de sarjetas e sumi-
douros, corte de mato e de ervas e monda química,
remoção de cartazes e outra publicidade indevidamente
colocada;

b) Despejo, lavagem e desinfecção de papeleiras.

Artigo 7.º

As restantes componentes técnicas, mencionadas no artigo 4.º
anterior, são definidas em conformidade com o estabelecido na
legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 239/97,
de 9 de Setembro, e o Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de De-
zembro.
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CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

SUBSECÇÃO I

Sistema de deposição e armazenamento
de resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

1 — Define-se sistema de deposição e armazenamento como o
conjunto de infra-estruturas destinadas ao armazenamento de re-
síduos no local de produção.

2 — Os sistemas de deposição e armazenamento dos resídu-
os sólidos urbanos encontram-se definidos nas normas técnicas
sobre os órgãos de deposição e armazenamento de resíduos
sólidos em edificações no concelho da Maia, identificadas pela
sigla NTRS, que constam em anexo a este Regulamento e que
dele fazem parte integrante.

3 — As NTRS definem duas soluções a nível do sistema de
deposição dos resíduos sólidos:

a) Compartimento para armazenamento de contentores;
b) Compartimento para armazenamento de contentores-

-compactadores.

Artigo 9.º

1 — Os projectos de construção nova, reconstrução e amplia-
ção de edifícios na área do concelho da Maia devem, a partir da
data da entrada em vigor do presente Regulamento, incluir obri-
gatoriamente um dos sistemas definidos no n.º 3 do artigo 8.º

2 — Devem fazer parte integrante dos projectos referidos no
número anterior o projecto do sistema de deposição previsto, ela-
borado de acordo com as NTRS.

3 — Sempre que a o somatório da produção diária das uni-
dades comerciais e de serviços, de um edifício, seja superior a
1,6 m3 deverá ser previsto um dos sistemas definidos no n.º 3 do
artigo 8.º, para utilização exclusiva dos mesmos.

4 — Sempre que a produção diária das componentes de um
edifício (comercial/serviços e habitacional), individualmente ou
em conjunto, seja superior a 2,2 m3, devem ser implementados
os sistemas de deposição referidos na alínea b) do n.º 3 do ar-
tigo 8.º

5 — O equipamento de deposição previsto nos sistemas de
deposição referidos no n.º 3 do artigo 8.º deve ser normalizado
e do tipo homologado pela Câmara Municipal da Maia.

6 — É obrigatório que o equipamento de deposição referido
no n.º 5 anterior esteja colocado nos respectivos compartimen-
tos no acto da vistoria a efectuar pela Câmara Municipal da Maia.

7 — Não serão emitidas as necessárias licenças de utilização
sem que tenha sido certificado, pela Câmara Municipal da Maia,
o cumprimento das normas estabelecidas nos números anterio-
res.

Artigo 10.º

1 — Todos os projectos de loteamento devem prever, ainda,
a colocação, na via pública, de equipamentos para a deposição
selectiva das fracções recicláveis dos resíduos sólidos urbanos
e de papeleiras, calculados por forma a satisfazer as necessi-
dades do loteamento e em quantidade e tipologia aprovados pela
Câmara Municipal da Maia.

2 — É condição necessária para a vistoria definitiva do lo-
teamento a certificação pela Câmara Municipal da Maia de que
o equipamento previsto no número anterior esteja colocado nos
locais definidos e aprovados.

3 — Os equipamentos referidos no n.º 1 anterior devem ser
normalizados e do tipo homologado pela Câmara Municipal da
Maia.

Artigo 11.º

1 — Em edifícios públicos, cuja construção não careça de li-
cenciamento municipal, devem ser respeitados os princípios es-
tabelecidos no presente Regulamento.

2 — Excepto quando aprovado pela Câmara Municipal da Maia,
e apenas em casos especiais, técnica e sanitariamente justificados,
é expressamente proibida a instalação de tubos de queda de resídu-
os.

SUBSECÇÃO II

Deposição indiferenciada dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 12.º

A deposição indiferenciada dos resíduos sólidos urbanos é efec-
tuada utilizando os seguintes equipamentos:

a) Contentores normalizados, com capacidade de 90 l, 120 l,
240 l e 800 l, ou outra que venha a ser definida pelos
serviços municipais, em áreas abrangidas pela recolha
porta-a-porta;

b) Recipientes de papel ou plástico nas áreas ainda não
abrangidas pela recolha porta-a-porta;

c) Contentores de 800 l, 1100 l, ou outra capacidade que
venha a ser definida pelos serviços municipais, coloca-
dos em locais específicos na via pública;

d) Contentores em profundidade, com capacidade de 3000 l
e 5000 l, ou outra a implantar, colocados em determinadas
áreas do município;

e) Sacos normalizados com capacidade de 40 l, 75 l, ou outra
que venha a ser definida, em unidades comerciais e de
serviços, nas áreas de recolha porta-a-porta.

f) Contentores-compactadores.

SUBSECÇÃO III

Deposição selectiva dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 13.º

1 — A deposição selectiva das fracções valorizáveis dos re-
síduos sólidos urbanos é efectuada utilizando os seguintes equi-
pamentos:

a) Vidrões, colocados na via pública, com capacidade
de 1,5 m3 e 2,5 m3, destinados à deposição selectiva
do vidro;

b) Contentores dos ecopontos, colocados na via pública, em
profundidade ou não, com capacidades de 2,5 m3 e 3 m3,
destinados à deposição selectiva de fracções recicláveis
dos resíduos sólidos urbanos, nomeadamente vidro, pa-
pel e cartão e embalagens;

c) Contentores dos ecopontos, instalados nos estabelecimen-
tos de ensino, com capacidades unitárias de 120 l ou 240 l
e multicompartimentados, com capacidade variável, para
deposição selectiva de fracções valorizáveis dos resídu-
os sólidos urbanos;

d) Cestos de 35 l e contentores com capacidades de 90 l,
120 l, 240 l e 800 l para deposição selectiva de fracções
recicláveis dos resíduos sólidos urbanos, nas áreas abran-
gidas pela recolha selectiva porta-a-porta;

e) Outros equipamentos de deposição que venham a ser de-
finidos pelos serviços municipais destinados a recolhas
selectivas.

2 — São ainda de considerar, para efeitos de deposição se-
lectiva, os ecocentros existentes no concelho, onde os muníci-
pes podem utilizar os contentores aí disponíveis para a deposi-
ção dos materiais constituintes dos RSU, indicados pela Câmara
Municipal da Maia.

3 — A utilização dos ecocentros deve ser efectuada de acordo
com as normas e regras definidas em anexo a este Regulamen-
to e que dele fazem parte integrante.

SUBSECÇÃO IV

Procedimentos de deposição

Artigo 14.º

1 — Os resíduos sólidos urbanos devem ser colocados nos
recipientes e locais apropriados, nos dias e horas definidos pala
Câmara Municipal da Maia.
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2 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos
sólidos nos equipamentos de deposição:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabele-
cimentos comerciais, industriais, ou hospitalares;

b) O condomínio, no caso dos edifícios em regime de pro-
priedade horizontal;

c) Os utentes de moradias ou edifícios de ocupação unifa-
miliar;

d) Nos restantes casos, os utentes, ou os indivíduos ou en-
tidades para o efeito por si designados.

3 — São responsáveis pela colocação e retirada da via
pública, nos horários definidos pela Câmara Municipal da
Maia, dos recipientes referidos na alínea a) do artigo 12.º
e na alínea d) do artigo 13.º desde que não existam com-
partimentos:

a) O condomínio no caso dos edifícios em regime de pro-
priedade horizontal;

b) Os utentes de moradias ou edifícios de ocupação unifa-
miliar;

c) Nos restantes casos, os utentes, ou os indivíduos ou en-
tidades para o efeito por si designados.

4 — A limpeza, conservação e manutenção do equipamento
que estiver afecto a cada fogo ou edifício, bem como das
instalações em que aquele se encontre acondicionado, é da
responsabilidade das entidades referidas nos números ante-
riores.

5 — As entidades referidas nos números anteriores são obri-
gadas a cumprir as instruções de deposição, definidas pela Câ-
mara Municipal da Maia.

Artigo 15.º

Sempre que no local de produção exista equipamento de de-
posição selectiva:

a) Os produtores devem utilizar os equipamentos de depo-
sição selectiva para a deposição das fracções valorizáveis
de resíduos a que se destinam;

b) A Câmara Municipal da Maia pode não efectuar a re-
colha dos resíduos incorrectamente depositados nos equi-
pamentos destinados a recolha selectiva, até que se cumpra
o preceituado na alínea anterior.

Artigo 16.º

1 — Os contentores referidos nos artigos 12.º e 13.º, quando
distribuídos pela Câmara Municipal da Maia, são propriedade
do município.

2 — A substituição dos recipientes, cestos ou contentores, dis-
tribuídos pela Câmara Municipal da Maia nas zonas de reco-
lha porta-a-porta, motivada por razões imputáveis aos utiliza-
dores, é efectuada pelo município, a expensas dos responsáveis
referidos no artigo 14.º

3 — A substituição do equipamento de deposição, referido na
alínea e) do artigo 12.º, é efectuada a expensas dos responsá-
veis referidos no artigo 14.º

SUBSECÇÃO V

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 17.º

1 — Os horários de colocação na via pública dos equipamentos
de deposição definidos nas alíneas a) e b) do artigo 12.º e alí-
nea d) do artigo 13.º e de deposição dos resíduos sólidos nos
equipamentos de utilização colectiva são definidos através de
edital.

2 — Fora dos horários previstos no n.º 1 anterior, os equipa-
mentos aí referidos deverão encontrar-se dentro das instalações
do produtor.

3 — É proibida a colocação na via pública de quaisquer re-
cipientes de deposição afectos a estabelecimentos comerciais,

de serviços, industriais ou hospitalares, nas áreas de recolha porta-
-a-porta.

SECÇÃO II

Limpeza pública

SUBSECÇÃO I

Deposição

Artigo 18.º

1 — Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas
vias e outros espaços públicos é obrigatória a utilização das
papeleiras instaladas nestes locais.

2 — Os recipientes referidos no n.º 1 anterior são propri-
edade do município.

SUBSECÇÃO II

Áreas de ocupação comercial e confinantes

Artigo 19.º

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à lim-
peza diária das áreas correspondentes à sua zona de influência,
bem como das áreas objecto de licenciamento para ocupação da
via pública, removendo os resíduos provenientes da sua activi-
dade.

2 — Para efeitos deste Regulamento estabelece-se como zona
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m
de zona pedonal a contar do limite do estabelecimento ou do
limite da área de ocupação da via pública.

3 — Os resíduos provenientes da limpeza da área anteriormente
considerada devem ser depositados nos recipientes existentes para
a deposição dos resíduos provenientes do estabelecimento.

SECÇÃO III

Recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos

SUBSECÇÃO I

Recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos em geral

Artigo 20.º

1 — As instruções de operação e manutenção do serviço de
remoção, emanadas da Câmara Municipal da Maia, são de cum-
primento obrigatório pelos seus destinatários.

2 — À excepção da Câmara Municipal da Maia, e de ou-
tras entidades devidamente autorizadas para o efeito, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, é proibi-
do a qualquer outra entidade o exercício de actividades de
remoção de resíduos sólidos urbanos, conforme definidos no
n.º 2 do artigo 2.º

SUBSECÇÃO II

Recolha e transporte de monstros

Artigo 21.º

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
monstros, definidos na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º deste Re-
gulamento, sem previamente ter sido requerido à Câmara Mu-
nicipal da Maia e obtida a confirmação da realização da sua re-
moção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a
Câmara Municipal da Maia e os munícipes interessados.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os monstros no local indicado, seguindo as instruções
dadas pela Câmara Municipal da Maia.
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CAPÍTULO V

Outros tipos de resíduos

SECÇÃO I

Princípio geral

Artigo 22.º

1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação ou recuperação, tratamento e eliminação dos outros ti-
pos de resíduos, previstos no n.º 4 do artigo 2.º, são da exclu-
siva responsabilidade dos seus produtores, podendo estes, no
entanto, acordar com a Câmara Municipal da Maia, ou com em-
presas para tanto devidamente autorizadas, a realização dessas
actividades.

2 — É proibido o abandono dos resíduos bem como a sua emis-
são, transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou eli-
minação, salvo em locais e nos termos determinados por auto-
rização prévia, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro.

3 — É proibida a descarga dos resíduos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia, nos termos do De-
creto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

4 — São proibidas as operações de gestão dos resíduos, em
desrespeito das regras legais ou das normas técnicas imperati-
vas aprovadas nos termos da lei.

Artigo 23.º

1 — As autorizações prévias referidas no artigo 22.º anterior
são as previstas na secção II do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro.

2 — As normas técnicas referidas no artigo 22.º anterior são
as previstas na secção III  do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de
Setembro.

SECÇÃO II

Procedimentos de deposição, recolha, transporte, armazenagem,
valorização, tratamento e eliminação

Artigo 24.º

1 — Se os produtores dos resíduos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.º 4 do artigo 2.º acordarem com a Câmara Munici-
pal da Maia a realização das actividades referidas no n.º 1 do
artigo 22.º, constitui sua obrigação:

a) Entregar ao município a totalidade dos resíduos produ-
zidos;

b) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara
Municipal da Maia, referentes à natureza, tipo e carac-
terísticas dos resíduos produzidos.

Artigo 25.º

O pedido de deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização, tratamento e eliminação dos resíduos referidos no artigo
24.º anterior, para efeitos do disposto na sua parte final, será
dirigido à Câmara Municipal da Maia, contendo obrigatoriamente
os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção de resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Identificação da actividade de que resultam os resíduos;
g) Quantidade média diária de resíduos produzidos;
h) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 26.º

Cabe ao Departamento do Ambiente e da Qualidade de Vida
a instrução do processo originado pelo requerimento apresen-

tado nos termos dos artigos anteriores, onde são analisados os
seguintes aspectos:

a) A possibilidade, por parte da Câmara Municipal da Maia,
de estabelecer o acordo para a deposição, recolha, trans-
porte, armazenagem, valorização, tratamento e elimina-
ção dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade e o horário de recolha;
d) O tipo e a localização dos contentores a utilizar.

SECÇÃO III

Entulhos

Artigo 27.º

1 — Nenhuma obra pode ser iniciada sem que o empreiteiro
ou o promotor responsável indique qual o tipo de solução pre-
conizada para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios
e equipamentos a utilizar e o local de vazadouro, para o que
deve preencher o impresso do modelo constante em anexo a este
Regulamento.

2 — A emissão da licença de utilização fica condicionada à
apresentação, pelo empreiteiro ou o promotor responsável pela
obra, da guia de acompanhamento de resíduos, nos termos da
Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal da Maia só poderá permitir as opera-
ções de deposição, recolha, transporte e destino final dos entu-
lhos desde que sejam cumpridas as seguintes regras:

a) Utilização de contentores adequados, devidamente iden-
tificados e colocados em local que não perturbe as ope-
rações de trânsito;

b) Transporte dos contentores referidos na alínea a) ante-
rior, por forma a não prejudicar o estado de limpeza das
vias por onde são transportados;

c) Informação à Câmara Municipal da Maia, pelos emprei-
teiros ou promotores responsáveis pelas obras, da loca-
lização das descargas de entulhos na área do concelho.

CAPÍTULO VI

Resíduos sólidos especiais

Artigo 29.º

1 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos só-
lidos especiais, definidos no n.º 3 do artigo 2.º, são da exclusi-
va responsabilidade dos seus produtores.

2 — É proibido o abandono de resíduos bem como a sua emis-
são, transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação,
salvo em locais e nos termos determinados por autorização pré-
via, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

3 — É proibida a descarga de resíduos, salvo em locais e nos
termos determinados por autorização prévia.

4 — São proibidas as operações de gestão de resíduos em des-
respeito das regras legais ou das normas técnicas imperativas
aprovadas nos termos da lei.

Artigo 30.º

1 — As autorizações prévias referidas no artigo 29.º anterior são as
previstas na secção II do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — As normas técnicas referidas no artigo 29.º anterior são
as previstas na secção III  do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro.

CAPÍTULO VII

Tarifas

Artigo 31.º

1 — Pela disponibilidade de utilização do SRSU, é devido o pa-
gamento da tarifa em vigor, aprovada pela Câmara Munici-
pal da Maia.
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2 — A tarifa será cobrada pelos Serviços Municipalizados no caso
de o produtor se encontrar ligado ao sistema municipal de distri-
buição de água, e directamente pelos serviços municipais, no caso
contrário.

3 — Pela prestação do serviço de remoção dos outros tipos
de resíduos, a que se refere o artigo 24.º anterior, são devidas
as tarifas em vigor, aprovadas pela Câmara Municipal da Maia.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização e sanções

Artigo 32.º

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te à Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional Republicana e
Fiscalização Municipal, respectivamente nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 151/84, de 9 de Maio, e 231/93, de 26 de Junho, e dos
Regulamentos Municipais em vigor.

Artigo 33.º

A realização, não autorizada, da actividade económica de de-
posição, recolha, transporte, armazenagem, valorização, trata-
mento e eliminação de resíduos sólidos constitui contra-
-ordenação punível com a coima de uma a dez vezes o salário
mínimo nacional.

Artigo 34.º

A descarga de resíduos sólidos na via pública ou em qualquer
outro local não autorizado constitui contra-ordenação e é puní-
vel com as seguintes coimas:

a) De RSU — coima de metade a cinco vezes o salário mí-
nimo nacional;

b) De resíduos sólidos industriais — coima de 5 a 10 ve-
zes o salário mínimo nacional;

c) De resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — coima de
5 a 10 vezes o salário mínimo nacional;

d) De entulhos — coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo
nacional.

Artigo 35.º

Relativamente à higiene e limpeza das vias e outros espaços
públicos, as seguintes contra-ordenações são punidas com as
coimas indicadas:

a) Efectuar despejos, colocar quaisquer resíduos na via pública
fora dos recipientes destinados à sua deposição — coima
de um décimo a metade do salário mínimo nacional;

b) Lançar detritos para alimentação de animais na via pú-
blica — coima de um décimo a uma vez o salário mí-
nimo nacional;

c) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública —
coima de um décimo a metade do salário mínimo nacional;

d) Vazar tintas, óleos, petróleo e seus derivados para a via
pública — coima de uma a cinco vezes o salário míni-
mo nacional;

e) Destruir ou danificar papeleiras — coima de metade a
duas vezes o salário mínimo nacional;

f) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto — coima de uma a cinco vezes o salário míni-
mo nacional;

g) Retirar ou remexer nos resíduos contidos nos contento-
res colocados na via pública — coima de um vigésimo
a uma vez o salário mínimo nacional;

h) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou su-
midouros — coima de um quinto a metade do salário
mínimo nacional;

i) Poluir a via pública com dejectos, nomeadamente de ani-
mais — coima de um décimo a uma vez o salário míni-
mo nacional;

j) Despejar a carga de veículos, total ou parcialmente, com
prejuízo para a limpeza pública, sem efectuar a limpe-
za dos resíduos daí resultantes — coima de uma a três
vezes o salário mínimo nacional;

k) Pintar, reparar ou lavar veículos na via pública — coima
de metade a uma vez o salário mínimo nacional;

l) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais trans-
portados em viaturas — coima de uma a três vezes o sa-
lário mínimo nacional.

Artigo 36.º

A violação do disposto no artigo 19.º deste Regulamento cons-
titui contra-ordenação punível com a coima de metade a cinco
vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 37.º

A colocação na via pública de monstros, em violação das nor-
mas que prevêem a sua remoção legal, constitui contra-ordenação
punível com a coima de um quinto a duas vezes o salário mí-
nimo nacional.

Artigo 38.º

Relativamente à deposição de resíduos sólidos e suas fracções
valorizáveis, são puníveis com as coimas indicadas as seguin-
tes contra-ordenações:

a) Utilização de recipientes diferentes dos autorizados pela
Câmara Municipal da Maia — coima de um vigésimo a
um quinto do salário mínimo nacional, sendo o recipi-
ente considerado tara perdida e removido conjuntamen-
te com os resíduos sólidos;

b) Deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tinam os equipamentos de deposição — coima de um
quarto a uma vez e meia o salário mínimo nacional;

c) Uso e desvio para proveito pessoal dos recipientes de
deposição distribuídos pelas habitações e estabelecimentos
comerciais ou de serviços — coima de uma a duas ve-
zes o salário mínimo nacional;

d) Destruição ou danificação de recipientes destinados à
deposição de RSU — coima de uma a cinco vezes o sa-
lário mínimo nacional, além do pagamento da sua repa-
ração ou substituição;

e) Afixação de cartazes, autocolantes ou outros materiais
de propaganda ou publicidade e inscrições nos equipa-
mentos de deposição de RSU — coima de um quarto a
uma vez o salário mínimo nacional;

f) Utilização ou permanência dos recipientes de deposição
dos RSU, na via pública, fora dos horários fixados para
tal efeito — coima de um vigésimo a um quarto do sa-
lário mínimo nacional;

g) Não fechar a tampa dos contentores após a deposição dos
RSU — coima de um vigésimo a um quarto do salário
mínimo nacional;

h) Deposição de resíduos fora dos equipamentos existen-
tes para o efeito — coima de um décimo a um quarto
do salário mínimo nacional;

i) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de RSU
para deposição de monstros, pedras, terras, entulhos — coima
de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional;

j) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de
RSU para deposição de resíduos especiais — coima de
uma a dez vezes o salário mínimo nacional, sem preju-
ízo da aplicação de coima diversa se expressamente pre-
vista;

k) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de
RSU para deposição de resíduos sólidos industriais —
coima de 5 a 10 vezes o salário mínimo nacional;

l) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de
RSU para deposição de resíduos tóxicos ou perigosos —
coima de 5 a 10 vezes o salário mínimo nacional, sem
prejuízo da aplicação de coima diversa expressamente
prevista em legislação avulsa;

m) Utilização dos equipamentos destinados à deposição de
RSU para deposição de resíduos hospitalares contamina-
dos — coima de 10 a 10 vezes o salário mínimo nacio-
nal, sem prejuízo da aplicação de coima diversa expres-
samente prevista em legislação avulsa.

Artigo 39.º

1 — As coimas referidas anteriormente são elevadas ao do-
bro no caso de pessoas colectivas.

2 — A tentativa e a negligência são punidas nos termos ge-
rais.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 40.º

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
em edital.



APÊNDICE N.º 120 — II SÉRIE — N.º 190 — 18 de Agosto de 200074

Artigo 41.º

Este Regulamento revoga o Regulamento Municipal de Resídu-
os Sólidos para o Concelho da Maia homologado pela Assembleia
Municipal em Sessão de 4 de Maio de 1992.

ANEXO

Declaração nos termos do artigo 27.º

Normas técnicas sobre os órgãos de deposição e arma-
zenamento de resíduos sólidos em edificações no con-
celho da Maia (NTRS).

1 — Disposições gerais.
As presentes normas técnicas dizem respeito aos projectos dos

sistemas de deposição de resíduos sólidos que, nos termos do
artigo 9.º deste Regulamento, devem fazer parte integrante dos
projectos de construção, reconstrução ou ampliação de edifíci-
os na área do concelho da Maia.

Os sistemas de deposição de resíduos sólidos propostos de-
vem considerar os projectos de remoção selectiva porta-a-porta
em implementação no concelho da Maia, prevendo o dimensio-
namento dos componentes dos sistemas de acordo com a pro-
dução das diversas fracções de resíduos recolhidas selectivamente.

2 — Projecto e obra.
Os projectos referidos no n.º 1 anterior deverão incluir obri-

gatoriamente as seguintes peças escritas e desenhadas:

Memória descritiva e justificativa do sistema, onde conste o
seu dimensionamento, as características e equipamento a
utilizar e os dispositivos de ventilação e limpeza adopta-
dos;

Corte vertical do edifício à escala mínima de 1/100, apre-
sentando todos os componentes do sistema;

Pormenores à escala mínima de 1/20 de todos os compo-
nentes do sistema proposto.

Tratando-se de edificação nova, os elementos gráficos refe-
ridos anteriormente poderão ser apresentados como parte inte-
grante das restantes peças do projecto de construção, desde que
apresentem os cortes e os pormenores referidos.

Os projectos dos sistemas de deposição de resíduos sólidos
deverão ser elaborados tendo em conta as presentes normas
técnicas de resíduos sólidos.

Na execução das obras devem ser cumpridas as seguintes re-
gras:

O início da execução da obra só pode efectuar-se após ter
sido aprovado o respectivo projecto e levantada a com-
petente licença pelo requerente;

Todas as peças do projecto aprovado, bem como a respec-
tiva licença, deverão ser conservadas no local da obra,
sendo obrigatória a sua apresentação à fiscalização mu-
nicipal sempre que exigido;

A licença de utilização do prédio só poderá ser emitida quan-
do as instalações e os equipamentos de deposição de re-
síduos sólidos tenham sido aprovados nos termos esta-
belecidos.

3 — Componentes, definição e descrição dos sistemas de de-
posição de resíduos sólidos.

Consideram-se como parte integrante dos sistemas de depo-
sição de resíduos sólidos os seguintes componentes:

3.1 — Compartimentos.
3.1.1 — Compartimento destinado à colocação de equipamentos

normalizados para a deposição de resíduos sólidos.
Consiste na área do edifício destinada exclusivamente ao ar-

mazenamento de recipientes normalizados para a deposição dos
resíduos sólidos:

a) Em edifícios de baixa produção de resíduos sólidos (pro-
dução diária de resíduos indiferenciados menor ou igual
a 80 l):

Este compartimento deve instalar-se em local apropri-
ado no interior do prédio, ser construído em alve-
naria e fechado na parte superior, com paredes to-
talmente revestidas de material que garanta a mesma
impermeabilidade do azulejo e dotado de porta(s)
de madeira ou metal, em veneziana ou para venti-
lação;

O pavimento deverá ser revestido de material cerâmico,
ou outro que ofereça idênticas características de
impermeabilidade e resistência ao choque, e ter a in-
clinação mínima de 2% convergindo num ponto baixo
em que exista um ralo com sifão de campainha com
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o diâmetro mínimo de 0,075 m, cujo escoamento será
feito para o colector de águas residuais.

b) Em edifícios de grande produção de resíduos sóli-
dos (produção diária de resíduos indiferenciados su-
perior a 80 l)

     Este compartimento deve localizar-se ao nível do rés-
do-chão, por forma a ter acesso directo à via pública, e,
quando no interior do edifício, ser instalado em local
próprio, exclusivo, coberto, livre de pilares, vigas, de-
graus de escadas ou quaisquer outras obstruções, ser
protegido contra a penetração de animais e ter as seguintes
características:

1) Altura mínima de 2,40 m;
2) Dimensão mínima interior, qualquer que seja o tipo,

de 2 m, não se considerando para nenhuma utiliza-
ção áreas no compartimento em que uma das dimen-
sões seja inferior a 1 m;

3) Revestimento interno das paredes, executado do pavi-
mento ao tecto, com material impermeável que ofere-
ça as características de impermeabilidade dos azulejos;

4) Pavimentação em material cerâmico ou de outro que
ofereça características de impermeabilização e de re-
sistência ao choque;

5) Pavimento com inclinação mínima de 2% conver-
gindo num ponto baixo em que exista um ralo com
sifão de campainha com o diâmetro mínimo de
0,075 m, cujo escoamento será feito para o colec-
tor de águas residuais;

6) Ventilação permanente garantida através de vão cor-
respondente a 1/10 da área do compartimento, direc-
tamente para o exterior, garantida por meio de
esquadrias basculantes de vidro, venezianas de ma-
deiras ou metal, etc.;

7) Porta de acesso em duas folhas de 0,60 m, vão to-
tal de 1,20 m e altura mínima de 2 m, com abertu-
ra de ventilação inferior de pelo menos 0,10 × 0,13 m,
situada a cerca de 0,20 m do solo e protegida com
rede de malha de 0,01 m e rede mosquiteira para o
exterior, dotada com uma fechadura do tipo adop-
tado pela Câmara Municipal da Maia e puxador
exterior;

8) Acesso ao local do compartimento garantido com pas-
sagem de dimensões mínimas de 1,20 m de largura
e 2,40 m de largura, sem degraus;

9) Desníveis vencidos por rampas com inclinação não
superior a 5% para desníveis até 0,50 m; para des-
níveis superiores deverão existir patamares interca-
lados com o mínimo de 2 m;

10) Ponto de água e ponto de luz com interruptor no
interior; adicionalmente, poderão ser instalados
termossensores no tecto para ejecção de água
(sprinkler) no caso de princípio de incêndio.

3.1.2 — Compartimento destinado à instalação do compactador.
Consiste no local, próprio, exclusivo, fechado, coberto, livre

de pilares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer outras obs-
truções, destinado à instalação do compactador.

Aplica-se em edifícios ou componentes de edifícios cuja pro-
dução diária de resíduos sólidos indiferenciados seja superior
a 2,2 m3.

O compartimento destinado à instalação do conjunto conten-
tor-compactador poderá ser instalado como parte integrante da
edificação ou externamente a ela.

A menor área considerada para a instalação do conjunto
contentor-compactador é de 30 m2, para uma produção diária de
resíduos sólidos indiferenciados de 2,2 m3.

Deverão existir no interior do compartimento dois contento-
res com capacidade de 800 l para fazer face a possíveis situa-
ções irregulares.

Este compartimento, além de cumprir todas as especificações
descritas na alínea b) do n.º 3.1.1, deverá obedecer ao seguinte:

a) Ter um pé-direito mínimo de 4 m e largura mínima de
4 m, não sendo considerados para a área do comparti-
mento quaisquer espaços com larguras inferiores a 4 m;

b) Porta de acesso que permita um vão de 3 m de largura e
altura de 3,5 m;

c) Ser dotado de tomada de energia e ar condicionado;
d) Na instalação do compactador serem tomadas todas as

providências necessárias à minimização dos efeitos de
ruídos e vibrações provocados pela máquina em opera-
ção;

e) Todas as especificações do compactador a adoptar, no-
meadamente funcionamento, alimentação, sentido da
compactação, tipo de compactação, sistema de propul-
são, capacidade, taxa de compactação, controlo e segu-
rança, deverão constar de uma memória descritiva a juntar
ao processo.

3.2 — Equipamentos.
3.2.1 — Contentores normalizados.
São recipientes normalizados de capacidades aprovadas pela

Câmara Municipal da Maia, destinados à deposição dos resíduos
sólidos [especificados na alínea a) do artigo 12.º e na alínea d)
do artigo 13.º].

3.2.2 — Compactador.
Consiste numa máquina de propulsão não manual capaz de

reduzir o volume dos resíduos nela introduzidos por processo
físico sem adição de água.

O compactador deverá ser adequado à situação em que irá ser
instalado e utilizado, e quanto ao controlo e segurança deverá
observar-se o seguinte:

Possibilidade de remoção fácil e segura dos resíduos con-
tidos na máquina;

O equipamento não deverá apresentar partes externas mó-
veis, tais como correias, poleias ou quaisquer outras peças
com movimento;

O equipamento deverá ser devidamente protegido para que
a sua operação seja perfeitamente segura contra aciden-
tes;

Deverão existir dispositivos que cessem automaticamente
a compressão, quando a carga se completar ou quando
algum obstáculo excepcional se opuser ao movimento nor-
mal da placa de compactação;

Deverá existir botão de paragem de emergência do circui-
to eléctrico e do mecanismo da máquina, localizado junto
ao compactador, em ponto de fácil visibilidade e aces-
so, e devidamente assinalado;

Os circuitos eléctricos e hidráulicos do compactador deverão
ser projectados e instalados de acordo com os regulamen-
tos nacionais e com os necessários dispositivos de segu-
rança.

4 — Dimensionamento.
A estimativa da produção de resíduos sólidos, para efeitos do

dimensionamento dos equipamentos e instalações que compõem
os sistemas de deposição de resíduos sólidos, deverá ser calculada
segundo a tabela anexa às presentes normas.

Os equipamentos, e consequentemente os compartimentos des-
tinados ao seu armazenamento, devem considerar uma capaci-
dade de armazenamento mínima de:

Três dias para os resíduos indiferenciados;
Sete dias para as fracções recolhidas selectivamente.

Os equipamentos destinados à deposição de qualquer uma das
fracções poderão ser individuais ou colectivos.

4.1 — Compartimento destinado à colocação de equipamen-
tos normalizados para a deposição de resíduos sólidos.

a) Em edifícios de baixa produção de resíduos sólidos (pro-
dução diária de resíduos indiferenciados menor ou igual a
80 l):

Para cada contentor Características do compartimento
normalizado de (comp. × larg. × alt.)

90 l 0,65 m × 0,65 m × 1,3 m
120 l 0,70 m × 0,65 m × 1,3 m
240 l 0,9 m × 0,75 m × 1,3 m
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b) Em edifícios de grande produção de resíduos sólidos (produ-
ção diária de resíduos indiferenciados superior a 80 l):

Volume de resíduos
Área do compartimento (m2)

indiferenciados (1/3 dias)

V < 800 6,5
800 < V < 1600 9,0
1600 < V < 2400 13,5
2400 < V < 4000 22,0
4000 < V < 6600 30,0

4.2 — Compartimento destinado à instalação do compactador.
A área mínima para a instalação do conjunto contentor-

-compactador é de 30 m2 e engloba também o espaço destina-
do ao armazenamento do equipamento para a recolha selecti-
va. Esta área deve ser acrescida de 5 m2 por cada metro cúbico de
resíduos produzidos.

4.3 — Exemplos.
4.3.1 — Edifício dentro de zonas abrangidas por recolha se-

lectiva porta-a-porta.
4.3.1.1 — Moradia bifamiliar:

Área útil total = 400 m2:

Área útil de cada habitação = 200 m2;
Produção diária de resíduos indiferenciados = 200 m2 ×

0,12 l/m2 = 24 l/dia;
Produção de resíduos indiferenciados em 3 dias = 3 ×

24 l/dia = 72 l/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de baixa produ-
ção de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 90 l para a deposi-
ção dos resíduos indiferenciados.

Produção diária da fracção I = 200 × 0,03 l/m2 = 6 l/
dia;

Produção da fracção I em 7 dias = 42 l/7 dias.

É necessário um contentor de 90 l para a deposi-
ção da fracção I.

Produção diária da fracção II = 200 × 0,05 l/m2 = 10 l/
dia;

Produção da fracção II em 7 dias = 70 l/7 dias;

É necessário um contentor de 90 l para a deposi-
ção da fracção II .

Hipótese 1 — equipamento individual para cada habitação:

Um contentor verde de 90 l para a deposição dos resíduos
indiferenciados;

Um contentor azul de 90 l para a deposição da fracção I;
Um contentor amarelo de 90 l para a deposição da

fracçãoII .

Características de cada compartimento individual:

0,70 m × 1,95 m × 1,3 m

Hipótese 2 — equipamento colectivo às duas habitações:

Um contentor verde de 240 l para a deposição dos resídu-
os indiferenciados;

Um contentor azul de 90 l para a deposição da fracção I;
Um contentor amarelo de 240 l para a deposição da frac-

ção II ;

Características do compartimento colectivo:

0,9 m × 2,15 m × 1,3 m

4.3.1.2 — Prédio multifamiliar:

Área útil total = 1400 m2:

Produção diária de resíduos indiferenciados = 1400 m2 ×
× 0,12 l/m2 = 168 l/dia;

Produção de resíduos indiferenciados em três dias = 3 ×
168 l/dia = 504 l/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de grande produção
de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 800 l para a depo-
sição dos resíduos indiferenciados

Produção diária da fracção I = 1400 × 0,03 l/m2 = 42 l/
dia;

Produção da fracção I em 7 dias = 294 l/7 dias.

São necessários um contentor de 240 l e um con-
tentor de 120 l para a deposição da fracção I.

Produção diária da fracção II = 1400 × 0,05 l/m2 = 70 l/
dia;

Produção da fracção II em 7 dias = 490 l/7 dias.

São necessários dois contentores de 240 l para a
deposição da fracção II .

Características do compartimento colectivo:

Área mínima = 6,5 m2;
Especificações construtivas — de acordo com a alínea b)

do ponto 3.1.1. das presentes normas técnicas.

4.3.2 — Edifícios fora de zonas abrangidas por recolha selec-
tiva porta-a-porta.

4.3.2.1 — Moradia bifamiliar:

Área útil total = 400 m2:

Área útil de cada habitação = 200 m2;
Produção diária de resíduos indiferenciados = 200 m2 ×

0,2 l/m2 = 40 l/dia;
Produção de resíduos indiferenciados em 3 dias = 3 ×

40 l/dia = 120 1/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de baixa produ-
ção de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 120 l para a depo-
sição dos resíduos indiferenciados.

Hipótese 1 — equipamento individual, para cada habitação:

Um contentor verde de 120 l, para a deposição dos resídu-
os indiferenciados.

Características de cada compartimento individual:

0,65 m × 0,65 m × 13 m

Hipótese 2 — equipamento colectivo às duas habitações:

Um contentor verde de 240 l, para a deposição dos resídu-
os indiferenciados.

Características do compartimento colectivo:

0,9 m × 0,75 m × 1,3 m

4.3.2.2 — Prédio multifamiliar:

Área útil total = 1400 m2:

Produção diária de resíduos indiferenciados = 1400 m2 ×
0,2 l/m2 = 280 l/dia;

Produção de resíduos indiferenciados em três dias = 3 ×
280 l/dia = 840 l/3 dias.

Estamos no caso de um edifício de grande produção
de resíduos sólidos.

É necessário um contentor de 800 l e um de
90 l para a deposição dos resíduos indiferencia-
dos.

Características do compartimento colectivo:

Área mínima = 6,5 m2;
Especificações construtivas — de acordo com a alínea b)

do ponto 3.1.1 das presentes normas técnicas.
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ANEXO

Tabela  — Tipo de edificação/produção diária de resíduos sólidos

Normas e regras a observar nos ecocentros
do concelho da Maia

1 — Objectivos.
Com o intuito de garantir um bom funcionamento nos

ecocentros, define-se seguidamente um conjunto de normas e
regras que devem ser cumpridas nestes espaços, pelos seus utili-
zadores, quer particulares quer empresas.

2 — Localização dos ecocentros.
Os cinco ecocentros existentes no concelho da Maia têm a

seguinte localização:

a) Ecocentro de Moreira, Zona Industrial da Maia/SectorVII ;
b) Ecocentro de Nogueira, Rua Eusébio da Silva Ferreira;

c) Ecocentro de Folgosa, Travessa da Siderurgia;
d) Ecocentro de Águas Santas, Rua de Manuel Gonçal-

ves Lage;
e) Ecocentro de Santa Maria do Avioso, Travessa da Telheira,

lugar de Ferreiró.

3 — Condições de acesso aos ecocentros.
O acesso aos ecocentros faz-se segundo as seguintes re-

gras:

a) Têm acesso aos ecocentros todos os munícipes do con-
celho da Maia e as empresas «amigas do ambiente» mu-
nidas de credencial própria para o efeito;
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b) Encontra-se em todos os ecocentros, durante o horário de
funcionamento, um funcionário que controla na portaria
o acesso ao mesmo;

c) Ao entrar no ecocentro, quem o fizer através de viatura
deve moderar a velocidade e, no caso de ser uma em-
presa, apresentar ao funcionário na portaria a respecti-
va credencial.

4 — Horário.
Os ecocentros têm o seguinte horário de funcionamento:

Período da manhã — 9 às 12 horas;
Período da tarde — 14 às 18 horas.

5 — Normas e regras.
5.1 — Normas e regras a observar pelos funcionários.
Os funcionários de cada ecocentro são obrigados a:

a) Apresentar-se sempre devidamente fardados e identifi-
cados;

b) Abordar sempre os utilizadores dos ecocentros;
c) Prestar aos utilizadores todas as informações úteis e ne-

cessárias ao bom funcionamento dos ecocentros;
d) No caso do utilizador ser empresa, solicitar a exibição

das respectivas credenciais, verificando se a carga de ma-
teriais que as empresas pretendem descarregar corresponde
ao que está inscrito na credencial, e proceder ao registo
dos seguintes elementos:

Nome da firma;
Matrícula da viatura;

e) Acompanhar os utilizadores na descarga dos materiais,
de forma a garantir que não haja mistura ou troca de ma-
teriais nas caixas;

f) Não permitir o acesso de utilizadores que não respeitam
as normas e regras estabelecidas, e em caso de desobe-
diência compulsiva registar a ocorrência identificando o
infractor e participar a ocorrência através das folhas de
registo de ocorrências;

g) Fazer acompanhar as caixas de materiais que saem dos
ecocentros da respectiva guia de acompanhamento de re-
síduos, que consta em anexo;

h) Preencher e autenticar as guias de acompanhamento de
resíduos referidos na alínea g) anterior apresentados pe-
las firmas.

5.2 — Normas e regras a observar pelos utilizadores.
5.2.1 — Utilizadores particulares.
Os utilizadores particulares ficam sujeitos às seguintes regras:

a) Transportar para os ecocentros os materiais devidamen-
te pré-separados de acordo com os tipos de materiais acei-
tes, conforme descritos no anexo II ;

b) Depositar os materiais nas caixas que estão nos ecocentros
próprias para o efeito e identificadas por tipo de mate-
rial;

c) Ter em atenção que para os resíduos especiais (pilhas,
baterias e medicamentos) existem recipientes próprios lo-
calizados na portaria;

d) Em caso de dúvida, solicitar informações ao funcioná-
rio e respeitar e cumprir sempre as suas indicações.

5.2.2 — Utilizadores credenciados.
Além do estabelecido no número anterior, os utilizadores cre-

denciados devem:

a) Parar à entrada do ecocentro, na zona da portaria, e exibir
a respectiva credencial ao funcionário;

b) Transportar para o ecocentro apenas os materiais que estão
autorizados a descarregar e respeitar a quantidade má-
xima, por material, de 1 m3/semana;

c) Apresentar, se for o caso, as guias de acompanha-
mento de resíduos devidamente preenchidas, confor-
me o anexo I ;

d) Em caso de qualquer irregularidade, respeitar e cum-
prir as instruções do funcionário.

ANEXO I

Guia de acompanhamento de resíduos
e códigos dos resíduos

Código dos resíduos

(a utilizar no preenchimento da guia
de acompanhamento de resíduos)

Resíduos urbanos ou equiparados resultantes de triagem e desti-
nados a operações de valorização:

Tipo de resíduo Código

Papel/cartão..................................................... 200101
Vidro ................................................................. 200102
Plástico............................................................. 200103
Metais............................................................... 200105
Electrodomésticos (monstros)....................... 200106
Madeira............................................................ 200107
Óleo.................................................................. 200109
Medicamentos................................................. 200118
Pilhas e baterias.............................................. 200120
Resíduos verdes.............................................. 200201
Entulhos........................................................... 170701

ANEXO II

Tipos de materiais aceites nos ecocentros

Materiais aceites nos ecocentros.
Apresentam-se, em seguida, os materiais aceites nos ecocentros,

discriminados pelas principais tipologias encontradas junto dos
utilizadores destes equipamentos, e por não ser possível elabo-
rar uma listagem exaustiva dos mesmos podem estar omissos
alguns materiais, que na devida altura serão encaminhados para
a respectiva caixa, pelos funcionários presentes nos ecocentros.

Em qualquer das situações que se passam a descrever, não é
permitido proceder à descarga dos materiais, nas respectivas cai-
xas próprias para o efeito, em sacos ou em embalagens:

Papel e cartão:

É permitido descarregar:

Caixas de cartão;
Embalagens de cartão;
Cartão em rolo;
Papel de escrita;
Jornais, revistas e livros;
Prospectos publicitários.

Não é permitido descarregar:

Papel e cartão encerado;
Cartão complexo;
Papel plastificado;
Fotografias;
Radiografias.

Vidro:

É permitido descarregar:

Garrafas de vidro;
Garrafões de vidro, sem invólucro de plástico;
Embalagens de vidro (iogurtes, frascos, copos);

Não é permitido descarregar:

Lâmpadas;
Espelhos;
Cerâmicas;
Vidros de pára-brisas de viaturas;
Vidros planos (janelas).

Plástico:

É permitido descarregar:

Garrafas e garrafões de plástico;
Embalagens de plástico (de produtos alimentares,

de limpeza, de higiene pessoal);
Bidões e baldes de plástico;



79APÊNDICE N.º 120 — II SÉRIE — N.º 190 — 18 de Agosto de 2000

Plástico em filme (sacos);
Esferovite (dentro de sacos transparentes);

Não é permitido descarregar:

Pára-choques, tabliers e outros componentes de
viaturas;

Embalagens de óleos de motores e lubrificação;
Embalagens de produtos químicos;

Monstros metálicos:

É permitido descarregar:

Metais ferrosos e não ferrosos;
Embalagens (de produtos alimentares, de limpeza

e de higiene pessoal);
Bidões e latas de outros produtos (estes devem estar

devidamente limpos e livres de produtos peri-
gosos, como por exemplo tintas, vernizes, co-
las e desinfectantes);

Electrodomésticos;
Móveis metálicos.

Nota. — Todos os objectos devem estar livres
de outros materiais que os constituem (por
exemplo, devem ser retirados os pneus e pe-
dais às bicicletas).

Não é permitido descarregar:

Quaisquer objectos que não estejam livres de ou-
tros materiais contaminantes.

Madeiras:

É permitido descarregar:

Paletes de madeira;
Divisórias e tectos falsos;
Móveis em madeira;
Caixas e contentores;
Aglomerados de madeira;

Não é permitido descarregar:

Quaisquer objectos que não estejam livres de ou-
tros materiais contaminantes;

Tacos com alcatrão e estuques.

Resíduos verdes:

É permitido descarregar:

Restos de jardinagem;
Ramos de pequenas podas.

Não é permitido descarregar:

Flores e plantas envolvidas com celofane ou ou-
tro tipo de material de embalagem;

Flores e plantas envasadas.

Entulhos:

É permitido descarregar:

Restos de pequenas obras (demolições, materiais
de construção danificados, etc.);

Placas em cortiça.

Não é permitido descarregar:

Quaisquer outros tipos de resíduos, nomeadamente
resíduos urbanos (lixos domésticos, resíduos re-
sultantes de operações de limpeza e resíduos in-
dustriais).

Monstros não metálicos:

É permitido descarregar:

Objectos volumosos de grandes dimensões prove-
nientes das habitações, como por exemplo:

Sofás;
Colchões;
Alcatifas;
Televisões;
Computadores;
Rádios;
Telefones.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 6424/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos,
e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelos Decretos-
-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17 de Outubro e
17 de Julho, se torna público que foram renovados os contra-
tos a termo certo celebrados com Arlindo Paulo Carmo Cardo-
so, José Manuel Tavares de Matos, Rosalina Andrea Silva Car-
neiro e Carla Maria Sousa Carneiro, por mais seis meses, com
efeito a partir de 29 de Maio do corrente ano.

20 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Fer-
nando Jorge Santos Ferreira Torres.

Aviso n.º 6425/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos,
e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelos Decretos-
-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17 de Outubro e
17 de Julho, se torna público que foram renovados os contra-
tos a termo certo celebrados com Carlos Manuel Monteiro Pe-
reira, Hélder Fernando Nunes Almeida e José Manuel Carva-
lho dos Santos, por mais seis meses, com efeito a partir de 14 de
Junho do corrente ano.

20 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Fer-
nando Jorge Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 6426/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Oli-
veira de Sousa Antunes, presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Velho:

Torna público, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 68.º-A
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 22/96, de 26 de Julho, e em cumprimento da delibera-
ção camarária tomada em reunião de 17 de Maio de 2000 e da
sessão da Assembleia Municipal de 26 de Junho de 2000, que
foi aprovada a alteração ao Regulamento de Taxas, capítulo II —
Taxas de urbanismo.

Por constar se mandou lavrar o presente aviso, que vai ser
publicado no Diário da República, 2.ª série.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

Alteração ao Regulamento de Taxas

CAPÍTULO II

Taxas de urbanismo

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 4.º

Pela inscrição e renovação anual são devidas taxas nos seguin-
tes termos:

1) Para assinar projectos — 12 500$ — 62,35 euros;
2) Para assinar projectos e dirigir obras — 18 750$ —

93,52 euros;
3) Renovação anual de inscrições — 2500$ — 12,47 euros;
4) A inscrição e renovação anual da inscrição serão váli-

das até 31 de Dezembro do ano em que são feitas;
5) A renovação anual da inscrição será requerida de 1 a 31 de

Janeiro;
6) A falta de renovação anual implica suspensão da inscri-

ção e suspensão da responsabilidade do técnico das obras
em curso;

7) A renovação da inscrição fora do prazo fixado no n.º 5 fica
sujeita à taxa igual ao dobro do estabelecido no n.º 3;
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8) A Câmara Municipal elaborará e tornará pública a lista dos
técnicos com inscrição em vigor, actualizável trimestral-
mente.

SECÇÃO II

Processamento técnico-administrativo do pedido

Artigo 5.º

Será cobrada uma taxa na entrada de qualquer requerimento:

1) Por edificação ou loteamento — 2000$ — 9,97 euros;
2) No n.º 1 consideram-se incluídos todos os requerimen-

tos previstos na legislação em vigor.

SECÇÃO III

Execução de obras novas, ampliação, modificação, reconstrução,
conservação ou demolição de obras existentes

Artigo 6.º

Registo de declaração de responsabilidade técnica

Por registo de declaração de responsabilidade de técnicos:

1) Por técnico e por obra — 1875$ — 9,35 euros.

Artigo 7.º

Taxa geral

Taxa geral a aplicar em todos os alvarás de construção, re-
construção, ampliação, modificação ou demolição de edificação,
por cada mês — 1250$ — 6,23 euros.

Artigo 8.º

Taxas especiais a acumular

Serão cobradas as seguintes taxas especiais a acumular com
a taxa geral:

1) Pela emissão de alvará de construção, modificação ou
ampliação de obras de construção civil definitivas ou pro-
visórias e independentemente da natureza, dos materiais
da localização respectiva, por metro quadrado de área
bruta de construção — 125$ — 0,62 euros;

2) Pela emissão de alvará de construção ou ampliação de
vedações definitivas ou provisórias independentemente da
localização — 125$ — 0,62 euros;

3) A área referida no n.º 1 diz respeito à área bruta de cons-
trução;

4) Nas construções caracterizadas pelo volume a taxa de-
vida é por metro cúbico — 150$ — 0,74 euros.

Artigo 9.º

Reconstrução e conservação

1 — Pela emissão de alvará de reconstrução sem ampliação
e sem mudança de finalidade, é apenas devida a taxa geral —
1250$ — 6,23 euros.

2 — As obras de conservação não estão sujeitas a licencia-
mento, sendo no entanto obrigatório que os munícipes informem
a Câmara Municipal de quais as obras que irão fazer no âm-
bito do n.º 3 do presente artigo.

3 — Consideram-se obras de conservação, independentemente
dos custos, as obras definidas nas alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 10.º

1 — Os projectos de construções já existentes, localizadas em
áreas não resultantes de estudo de loteamento têm obrigatoria-
mente de prever:

a) Cedência para o domínio público da área resultante dos
alinhamentos;

b) A localização e execução de estacionamentos na parce-
la onde se irá implantar a construção, nos termos dos
instrumentos municipais de ordenamento aplicáveis ou,

na sua falta, os constantes da portaria a que se refere o
artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de De-
zembro.

SECÇÃO IV

Taxa devida por prorrogações, alterações, legalizações
e em caso de caducidade

Artigo 11.º

Prorrogações

1 — A prorrogação do prazo previsto no alvará de constru-
ção, reconstrução, ampliação, modificação ou demolição está
sujeita a aplicação da taxa geral inicial por cada mês de pror-
rogação.

2 — A prorrogação a que se refere o número anterior só pode
ser concedida por uma vez, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

3 — Quando seja concedida nova prorrogação para acabamen-
tos, nos termos do n.º 7 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro, por cada período de três meses, é devido o
adicional à taxa igual a 12,5% do valor global da taxa paga pela
emissão do alvará.

Artigo 12.º

Caducidade do alvará

1 — Nos casos de caducidade do alvará a que se refere o ar-
tigo 23.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, para que
a obra prossiga há obrigatoriamente lugar à emissão de um novo
alvará, sendo devidas pela sua emissão as taxas a que se refe-
rem os artigos da secção anterior.

2 — A deliberação municipal que tiver licenciado a realiza-
ção de obras caduca no prazo de 90 dias a contar da data da sua
notificação ao requerente, nos termos do artigo 69.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, se não for requerida a emissão do
alvará competente.

3 — A deliberação municipal que tiver licenciado a realiza-
ção de obras fica subordinada à condição de o alvará ser levan-
tado no prazo de um ano contado da notificação a que se refe-
re o número anterior, findo o qual a deliberação caduca.

4 — Tendo caducado a deliberação a que se referem os nú-
meros anteriores, pode ser requerida a reapreciação do pedido,
com aproveitamento de todas as peças que incumbem ao reque-
rente, não sendo aproveitáveis os pareceres emitidos, sendo
aplicável ao pedido de reapreciação a legislação em vigor à data
da sua apresentação.

Artigo 13.º

Alterações ao projecto aprovado

1 — Pela emissão de alvará de alteração são devidas as se-
guintes taxas:

a) Taxa geral por cada mês ou fracção — 3125$ —
15,58 euros;

b) Taxa especial pela alteração da cobertura — 6250$ —
31,17 euros;

c) Taxa especial por cada fachada a alterar — 2500$ —
12,46 euros;

d) Taxa especial por cada unidade ocupacional objecto de
modificações na disposição dos seus elementos —
2500$ — 12,46 euros.

2 — As alterações introduzidas em obra sem prévia licença
municipal, em contravenção ao disposto no artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, ficam sujeitas a licenciamento,
e pela emissão do respectivo alvará são devidas as taxas pre-
vistas nos artigos 5.º e 7.º, considerando-se o período de exe-
cução de obra de 12 meses.

Artigo 14.º

As construções levadas a cabo sem projecto previamente apro-
vado ficam sujeitas a licenciamento municipal e pela emissão
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do respectivo alvará são devidas as taxas previstas nos artigos 5.º
e 7.º, considerando-se o período de execução de obra de 24 meses.

SECÇÃO V

Taxa devida por vistorias e averbamentos

Artigo 15.º

1 — O pagamento de taxa devida por vistorias a efectuar pelos
serviços municipais, nomeadamente no âmbito do processo de
concessão de alvará de utilização e constituição de proprieda-
de horizontal, é condição da sua realização.

2 — Por vistoria, incluindo deslocação e outras despesas, é
devida:

a) Taxa geral — 5000$ — 24,90 euros;
b) Por cada fogo ou unidade ocupacional — 1000$ —

4,98 euros.

3 — Pela emissão de licença de utilização são devidas as se-
guintes taxas:

a) Por cada fogo — 5000$ — 24,90 euros;
b) Acresce por cada 50 m2 da superfície global dos pisos —

2000$ — 9,97 euros;
c) Por comércio ou serviços — 10 000$ — 49,87 euros;
d) Acresce por cada 50 m2 da superfície global dos pisos —

4000$ — 19,95 euros.

Artigo 16.º

1 — A mudança de titular do processo, técnico projectista, téc-
nico responsável ou respectivo endereço está sujeita a averba-
mento.

2 — Por cada averbamento é devida a taxa de — 2500$ —
12,47 euros.

SECÇÃO VI

Serviços diversos

Artigo 17.º

1 — O custo do livro de obra, placas de identificação, publi-
cação de avisos nos termos legais, reprodução em papel de có-
pia heliográfica, ozalide ou semelhante e reprolar ou semelhante
será fixado pela Câmara Municipal, considerando-se preço e su-
jeitando-se às taxas fiscais aplicáveis.

2 — Os valores estipulados deverão ser reajustados com acrés-
cimo de 25%.

SECÇÃO VII

Loteamentos

Artigo 18.º

Informação prévia

Pela informação a que alude o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95,
de 28 de Dezembro, é devida a taxa a pagar no acto do requeri-
mento:

a) Até 0,1 ha — 2500$ — 12,47 euros;
b) Superior a 0,1 ha — 6250$ — 31,17 euros;
c) Superior a 1 ha e até 5 ha — 12 500$ — 62,35 euros;
d) Mais de 5 ha — 75 000$ — 374,1 euros.

Artigo 19.º

Alvará de loteamento

1 — Pela emissão de alvará de loteamento são devidas cumu-
lativamente:

a) Taxa pela emissão de alvará de loteamento;
b) Taxa pela realização de infra-estruturas;
c) Cedência de terreno para o domínio público.

2 — Pela emissão de alvará de loteamento podem ser ainda
devidas compensações em numerário ou em espécie nos termos

do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de De-
zembro.

Artigo 20.º

Taxas

1 — Taxa pela concessão de licença de loteamento [alínea b)
do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto]:

a) Pela emissão de cada alvará [não incluindo os encargos
decorrentes da alínea b) do n.º 1 do artigo 33.º do Decre-
to-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro] é devida a taxa
geral — TG — 18 750$ — 93,52 euros;

b) Acresce à taxa geral:

b1) Quando não sejam previstas obras de urbanização,
por metro quadrado de área bruta de construção
(Abc) — 15$ — 0,07 euros;

b2) Quando sejam previstas obras de urbanização, por
metro quadrado de área bruta de construção (Abc),
por cada ano ou fracção de execução das obras de
urbanização — 30$ — 0,14 euros.

2 — Taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas [alínea a) do artigo 19.º do Decreto-Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto]:

2.1 — O valor da taxa será dado pela aplicação da fórmula:

T = (A-A’) × C$ × Y × K

em que:

T — taxa a pagar;
A — área bruta de construção;
A' — área bruta de construção existente a manter ou já au-

torizada;
C$ — valor fixado por portaria a publicar anualmente e

a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril (valor em 1999 —
70 300$ — Portaria n.º 106/2000, de 25 de Fevereiro);

Y — factor fixo de correcção 0,015;
K — factor ponderado da localização, integração urbanís-

tica e tipologia da edificação que assumirá os valores as-
sinalados no ponto 4.

2.2 — O valor calculado nos termos do número anterior po-
derá vir a ser reduzido conforme estabelece a alínea:

2.2.A — A redução será igual ao valor das obras executadas
segundo medição dos serviços municipais na proporção da área
de construção da influência das obras;

2.2.B — Se o valor das obras de infra-estruturas gerais for su-
perior ao montante da taxa pela realização das infra-estruturas,
não há lugar a reembolso.

2.3 — Para efeitos da aplicação da fórmula estabelecida
no n.º 1, considera-se área bruta de construção o somatório
da área de todos os pisos construídos acima e abaixo da cota
de soleira, excluindo sótãos sem pé-direito regulamentar para
fins habitacionais ou comerciais, terraços, alpendres e va-
randas.

2.4 — Os valores de K são variáveis conforme a tabela I anexa,
conforme estipulado no Regulamento do PDM.

3 — Compensação por insuficiência de área de cedência:
3.1 — Para efeitos da determinação do valor da compensa-

ção a pagar em numerário ao município prevista no n.º 4 do ar-
tigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, e con-
forme estipula o n.º 1 do artigo 34.º do Regulamento do PDM,
aplicar-se-á a seguinte fórmula:

C = (Ae - Ae’) × I × C’$ × K’

em que:

C — valor da compensação a pagar;
Ae — área de equipamento a ceder nos termos da legisla-

ção;
Ae’ — área efectivamente cedida pela operação de lotea-

mento para o mesmo fim;
I  — índice de construção do loteamento;
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C’$ — valor fixado por portaria a publicar anualmente
e a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril (valor em
1999 — 70 300$ — Portaria n.º 106/2000, de 25 de
Fevereiro);

K’ — coeficiente variável de acordo com a tabela II .

3.2 — Para efeitos da determinação da compensação ao mu-
nicípio em espécie prevista no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, será efectuada a avaliação
pelo município do imóvel a ceder, cujo valor não poderá ser
inferior ao valor que seria calculado para compensação em
numerário de acordo com o número anterior.

Artigo 21.º

Cedências

1 — Pela emissão do alvará de loteamento serão cedidas gratui-
tamente ao município:

a) O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre
o prédio a lotear cedem gratuitamente ao município par-
celas de terreno para espaços verdes públicos e de uti-
lização colectiva, infra-estruturas, designadamente arrua-
mentos viários e pedonais e equipamentos públicos, que
de acordo com a operação de loteamento devam integrar
o domínio público;

b) Parcelas de terreno destinadas a vias, equipamentos e zo-
nas verdes, previstas em plano aprovado ou em fase de
elaboração.

2 — Quando não seja possível realizar, no todo ou em parte,
a cedência referida no número anterior, o titular da licença pa-
gará uma compensação em espécie ou numerário correspondente
à área em falta.

Artigo 22.º

Compensação

1 — A compensação em espécie a que se refere o artigo an-
terior, impõe a cedência para o domínio privado do município
de parcela ou parcelas de terreno preferencialmente localizadas
na área loteada.

Artigo 23.º

Alteração ao loteamento aprovado

A alteração ao loteamento aprovado, em relação ao número
de unidades ocupacionais, ou a ampliação da área de constru-
ção em lotes constitui alteração do loteamento e está sujeita às
regras estabelecidas neste Regulamento quanto a taxas, cedên-
cias e comparticipações devidas pela emissão de alvará na parte
objecto de alteração.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Edital n.º 343/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria Amé-
lia Macedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Mon-
tijo:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião do
executivo municipal de 21 de Junho do ano em curso titulada
pela proposta n.º 2609/00, foi aprovada a elaboração de um
plano de pormenor a executar no prazo máximo de um ano,
nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, para uma propriedade com a área de 23 973
m2 sita na Estrada da Charnequinha, freguesia de Alto
Estanqueiro/Jardia, deste concelho, melhor identificada na planta
apensa à referida deliberação, a confrontar do norte com a
Estrada da Charnequinha do sul com Bairro do Miranda, Ana
da Silva Nicolau e outros, do nascente com José Bernardo de
Oliveira Maluco, Henrique Lopes do Amaral e outro e José
Francisco Maria Maldonado e do poente com Manuel Francisco
Marques Mendes.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no
Diário da República e através da comunicação social, bem
como conhecimento à Comissão de Coordenação da Região

de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previs-
tos nos artigos 74.º, n.º 1, e 75.º, n.º 7, do aludido diploma
legal.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António M. da Cunha, director do Departamento
Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

19 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

Edital n.º 344/2000 (2.ª série) — AP. — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião do exe-
cutivo municipal de 21 de Junho do ano em curso titulada pela
proposta n.º 2610/00, foi aprovada a elaboração de um plano de
pormenor a executar no prazo máximo de um ano, nos termos
do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, para uma propriedade com a área de 355 925 m2 sita na EN
4, freguesia de Santo Isidro de Pegões, deste concelho, melhor
identificada na planta apensa à referida deliberação, a confrontar
do norte com Francisco Moisés, do sul com EN 4, do nascente
e do poente com caminho público.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no
Diário da República e através da comunicação social, bem
como conhecimento à Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previs-
tos nos artigos 74.º, n.º 1, e 75.º, n.º 7, do aludido diploma
legal.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António M. da Cunha, director do Departamento
Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

19 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

Edital n.º 345/2000 (2.ª série) — AP . — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião do
executivo municipal de 21 de Junho do ano em curso titula-
da pela proposta n.º 2611/00, foi aprovada a elaboração de um
plano de pormenor a executar no prazo máximo de 18 me-
ses, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, para uma propriedade com a área de
1 500 000 m2, sita a norte da Circular, freguesia do Monti-
jo, deste concelho, melhor identificada na planta apensa à
referida deliberação, a confrontar do norte com Caminho
Municipal 1004 (Estrada Real), António Fernandes Calvela,
José João P. Tavares, Jesuína Rosa da Silva Martins, José da
Silva Gingeira e Manuel João Avelino Póvoas e outros, do
sul com Estrada Circular, do nascente com EN 119 e do po-
ente com estrada municipal n.º 501.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no
Diário da República e através da comunicação social, bem como
conhecimento à Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previstos nos
artigos 74.º, n.º 1, e 75.º, n.º 7, do aludido diploma.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António M. da Cunha, director do Departamento
Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

19 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

Edital n.º 346/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião do exe-
cutivo municipal de 21 de Junho do ano em curso titulada pela
proposta n.º 2612/00, foi aprovada a elaboração de um plano de
pormenor a executar no prazo máximo de um ano, nos termos
do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
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bro, para uma propriedade com a área de 16 132 m2 sita em Vaza
Borracha, freguesia de Atalaia, deste concelho, melhor identifi-
cada na planta apensa à referida deliberação, a confrontar do norte
com Manuel Bastos da Rosa, do sul com Maria Gabriela Relógio
Machado Freitas, do nascente com estrada municipal n.º 502 e do
poente com caminho público.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no
Diário da República e através da comunicação social, bem como
conhecimento à Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previstos nos
artigos 74.º, n.º 1, e 75.º, n.º 7, do aludido diploma.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António M. da Cunha, director do Departamento
Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

19 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

Edital n.º 347/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião do
executivo municipal de 21 de Junho do ano em curso titula-
da pela proposta n.º 2613/00, foi aprovada a elaboração de um
plano de pormenor a executar no prazo máximo de um ano,
nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, para uma propriedade com a área de
166 385 m2 sita no Barrão, freguesia do Montijo, deste con-
celho, melhor identificada na planta apensa à referida deli-
beração, a confrontar do norte com caminho público, do sul
com Alberto Augusto Tiago Almeida, Manuel Tavares Júni-
or e outros, Emílio Benito Bisca e Mariana dos Reis Gon-
çalves, do nascente com caminho público e do poente com
IC 13.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no
Diário da República e através da comunicação social, bem
como conhecimento à Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previs-
tos nos artigos 74.º, n.º 1, e 75.º, n.º 7, do aludido diploma
legal.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, José António M. da Cunha, director do Departamento
Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

19 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.

Edital n.º 348/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião do
executivo municipal de 21 de Junho do ano em curso titula-
da pela proposta n.º 2614/00, foi aprovada a elaboração de um
plano de pormenor a executar no prazo máximo de um ano,
nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, para uma propriedade com a área de
166 278 m2 sita na Atalaia, freguesia de Atalaia, deste con-
celho, melhor identificada na planta apensa à referida deli-
beração, a confrontar do norte com Alberto Jorge de Araújo
Lopes, do sul com EN 4, do nascente com Rua do Infante D.
Francisco e do poente com caminho público e Carolina Pin-
to Baliza e outro.

Mais torna público que se irá dar a devida publicidade no
Diário da República e através da comunicação social, bem
como conhecimento à Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT) para os efeitos previs-
tos nos artigos 74.º, n.º 1, e 75.º, n.º 7, do aludido diploma
legal.

E eu, José António M. da Cunha, director do Departamento
Administrativo e Financeiro, o subscrevo.

19 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia
Antunes.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 6427/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Zona Industrial — 2.ª fase — discussão pública. — Antó-
nio Maria dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da
Murtosa:

Torna público que, nos termos do previsto no artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o Plano de Porme-
nor da Zona Industrial — 2.ª fase será submetido a discussão
pública de 18 de Setembro a 15 de Dezembro.

A proposta, acompanhada dos pareceres das entidades que sobre
ela se pronunciaram, estarão expostos e poderão ser consulta-
dos, todos os dias úteis, na Câmara Municipal da Murtosa e Junta
de Freguesia do Bunheiro.

As observações, sugestões ou reclamações deverão ser efec-
tuadas por escrito, contendo os assuntos bem especificados, e
entregues nos serviços dos locais onde estará exposto o plano,
ou remetidas para a Câmara Municipal, por correio registado.

O Presidente da Câmara, António Maria dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 6428/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo com António José Mateus Henriques e
Armando José de Sousa Marcolino, para exercerem funções no
período de um ano, com início em 17 de Julho de 2000, para a
categoria de operário, cantoneiro de vias municipais, a serem
remunerados pelo índice 127. [Processos não sujeitos a fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 6429/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo a seguir indicados, celebrados nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 2 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de motorista de pesados:

António Luís Semedo Bispo.

Contrato celebrado em 1 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de fiscal de obras:

Hugo João Duarte Félix.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Nuno Miguel Fernandes Rodrigues.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

Antonio Francisco Serrano Simões.

Contratos celebrados em 14 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de jardineiro:

José Carlos Cardoso Rodrigues.
Sandra Gonçalves Marques.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de motorista de pesados:

José Alberto Teixeira.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 6 de Agosto de 1999, para a
categoria de servente:

Fernando Carlos Veiga Fernandes.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de técnico superior de informática de 2.ª
classe:

Jorge Valter Simões Pereira.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de engenheiro técnico civil de 2.ª classe:

Helena Maria Raposo Alvim.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Patrícia Matos Costa Lopes.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Pedro Manuel Amaral Silva.

4 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6430/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo
certo, por seis meses, eventualmente renovável até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, celebrado nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para trabalhos
agrícolas na Quinta dos Arcos:

Sebastião Jesus Coelho.

Contrato celebrado em 3 de Abril de 2000, para a catego-
ria de jardineiro:

José António Amante Rosa Freire.

Contrato celebrado em 3 de Abril de 2000, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe:

Ana Cláudia Peres Gago.

Contratos celebrados em 5 de Abril de 2000, para a cate-
goria de auxiliar administrativo:

Mónica Alexandra Roque Teixeira Rodrigues.
Vera Patrícia Carlota Nunes.

Contrato celebrado em 17 de Abril de 2000, para a categoria
de auxiliar administrativo:

Carla Vitoriana dos Ramos Cândido.

Contrato celebrado em 17 de Abril de 2000, para a categoria
de assistente administrativo:

Antonio Elias Sílvio Monteiro.

Contrato celebrado em 15 de Maio de 2000, para a cate-
goria de assistente administrativo:

Susana Isabel Coelho Pereira.

Contrato celebrado em 2 de Maio de 2000, para a catego-
ria de auxiliar administrativo:

Elsa Maria da Cunha Tavares.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6431/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
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certo a seguir indicados, celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 2 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

Miguel Belo Morais Aleixo.

Contrato celebrado em 3 de Março de 1999, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria Luís Matos Moreira Santos.

Contratos celebrados em 1 de Abril de 1999, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Luís Miguel Soares Ferro.
José Luís Lopes Tavares.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

José Manuel Oliveira Santos.

Contratos celebrados em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de servente:

Osvaldo Sousa Pontes Santiago.
Manuel António Ramos Pina.
Euclides Lopes Santos.

Contrato celebrado em 14 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria João Curado Abreu.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Segunda Gomes Camará.

Contrato celebrado em 13 de Março de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Ana Bárbara Carrasco Ferreira.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 31 de Março de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Pedro Monteiro Tavares.

17 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6432/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, foram celebrados contratos a ter-
mo certo, por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite

de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contrato celebrado em 12 de Junho de 2000, para o de-
sempenho de funções de assessoria à Assembleia Munici-
pal:

Fernando José Antunes Gomes Pereira.

Contrato celebrado em 12 de Junho de 2000, para a catego-
ria de operador de máquinas de tratamento de águas:

Fernando Jorge Rocha Lopes Maximiano.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, o Ve-
reador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Edital n.º 349/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Cor-
reia Cabral, vice-presidente da Câmara Municipal do concelho de
Penalva do Castelo:

Faz público, através do presente edital, no âmbito do artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que o presi-
dente da Câmara Municipal de Penalva do Castelo informa to-
dos os munícipes, bem como as associações económicas, so-
ciais, culturais e ambientais, de que foi aprovada a decisão de
elaborar o Plano de Pormenor 1, em sua reunião de 23 de Ju-
nho de 2000.

Para o efeito, e nos termos do artigo 6.º e do n.º 2 do artigo
77.º do referido decreto-lei, informam-se todos os interessados para
no prazo de 60 dias a contar da data do presente edital procede-
rem às sugestões que achem importantes e necessárias para essa
mesma elaboração, junto dos serviços responsáveis desta Câmara
Municipal.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital que
vai ser afixado no local e nos lugares públicos do costume.

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Correia Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 6433/2000 (2.ª série) — AP. — Em conformi-
dade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que, por meus despachos de 14 e 30 de Junho de
2000, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo pelo
prazo de um ano, nos termos dos artigos 14.º, 18.º, 20.º e 21.º
do citado Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os
seguintes trabalhadores:

Nome Funções Início Índice

Francisco de Alegria Busca Junceiro ............................................. Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
António Maria Santana Almeida................................................... Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
José Alexandre Garção Raimundo ................................................. Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
José Tavares Vá Com Deus ............................................................ Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
Joaquim Maria Miranda Lourenço ................................................. Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
Francisco Gomes Garção ................................................................ Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
Januário Maria dos Reis ................................................................. Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
Henrique Júlio Reis Frederico ........................................................ Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
Antero Ladeira Delgado ................................................................. Servente ........................ 15 de Junho de 2000 115
Luís António Cara de Anjo Sequeira Calado ................................ Arquitecto ..................... 30 de Julho de 2000 400
Madalena de Jesus Velez Cabaço ....................................................Arquitecto ..................... 30 de Julho de 2000 400

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 6434/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro, torna-se público que, em consequência da aplicação da
pena de aposentação compulsiva, por deliberação camarária de
9 de Maio de 2000, a José Maria Peixoto Teixeira (1072), se
verifica a vacatura de um lugar de tratador-apanhador de ani-
mais do quadro próprio do pessoal desta Câmara Municipal desde
11 de Julho de 2000.

14 de Julho de 2000. — Pelo Director do Departamento Mu-
nicipal de Administração de Pessoal, o Chefe da Divisão Mu-
nicipal de Organização, Pedro Monteiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 6435/2000 (2.ª série) — AP.  — Carlos Emídio
Lopes Machado Ávila, presidente da Câmara Municipal da
Povoação:

Faço público que a Assembleia Municipal, na sua reunião re-
alizada a 29 de Fevereiro do ano em curso, deliberou aprovar
a proposta da Câmara Municipal, tomada na sua reunião de 24 de
Janeiro do mesmo ano, referente ao Regulamento de Instalação
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem.

Para geral conhecimento se passou o presente e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.º 167/97, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 14/99/A, de 19 de Abril, e 169/97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponham até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-

diante remuneração, alojamento e outros serviços complementa-
res e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham de até três unidades de
alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante remunera-
ção, alojamento e outros serviços complementares, de carácter
familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instru-
ído com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada de luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo
II  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) A autoridade sanitária concelhia ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Regional de Bombeiros;
d) Um representante da Direcção Regional de Turismo;
e) Um representante da Câmara do Comércio e Indústria,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.
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4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particu-
lares devem afixar no exterior uma placa identificativa, segundo
o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara Munici-
pal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no
momento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração do utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamentos particulares não estive-
rem dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade de-
verá possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois
quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho

de evacuação em caso de incêndio e os números de telefo-
ne para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão es-
tar afixados em local bem visível, devendo os clientes ser in-
formados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo do livro de reclamações é aquele que se en-
contra disponível para os estabelecimentos de bebidas.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da sua entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam
especificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a
outras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
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c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos regionais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido
de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo, ou outro que contenha todos os ele-
mentos constantes daquele;

b) Comprovativo da legitimidade do requerente para efec-
tuar o pedido;

c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade
e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal – 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
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b) Quarto duplo – 12 m2, com a dimensão mínima de 2,70 m;
c) Quarto simples – 10,50 m2, com a dimensão mínima de

2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz do exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deve existir, pelo menos, um telefone com ligação à

rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 6436/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a ter-
mo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal,
com os seguintes trabalhadores:

Servente, escalão 1, índice 118:

Início em 7 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses:

Iolanda Carina Santos Antunes Ribeiro.
Isaura Maria Vasconcelos Silva Coelho.

Auxiliar de fisioterapia, escalão 1, índice 118:

Início em 10 de Julho de 2000, pelo prazo de seis me-
ses:

Maria Cacilda Almeida Barros Tavares.
Maria Lurdes Teixeira Castanheira Oliveira.
Maria Domitila Vieira Matos Morais.
Maria Teresa Dias Figueiredo Correia.
Elisabete Pedro Colaço.

Auxiliar de acção médica, escalão 1, índice 123:

Início em 11 de Julho de 2000, pelo prazo de seis me-
ses:

Maria Isabel Rodrigues Almeida.

Servente, escalão 1, índice 118:

Início em 15 de Julho de 2000, pelo prazo de seis me-
ses:

Maria Isabel Silva Oliveira Pereira.

Auxiliar de acção médica, escalão 1, índice 123:

Início em 17 de Julho de 2000, pelo prazo de seis me-
ses:

Isabel Maria Sousa Dias Cardoso.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Bandeira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 6437/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo celebrados nos termos dos
artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes
trabalhadores:

Auxiliar de acção educativa:

Carla Fernandes Almeida, pelo período de 19 dias.
Maria Cândida Jesus Almeida Figueiredo Henriques, pelo pe-

ríodo de 12 dias.
Gisela Cerqueira Gomes, pelo período de 3 dias.
Maria Fátima Neto Cunha Almeida, pelo período de 3 dias.
Maria Alice Almeida Pereira, pelo período de 4 dias.
Lucília Aires de Carvalho, pelo período de 14 dias.
Maria Conceição Oliveira Simões, pelo período de 14 dias.
Fernanda Clarisse Pereira Almeida Loureiro, pelo período de

21 dias;
Maria Luz Silva Morais Fernandes, pelo período de 21 dias.
Maria Edite Almeida Batista, pelo período de 10 dias.
Isabel Maria Matos Almeida, pelo período de 14 dias.
Sara Isabel Varanda Cunha P. Rodrigues, pelo período de 12 dias.
Carolina Conceição Almeida Portela Paiva, pelo período de

10 dias.
Oride Rodrigues Almeida Martins, pelo período de 11 dias.
Maria Adelaide Almeida Fernandes, pelo período de 13 dias.
Benvinda Esteves Fernandes Almeida, pelo período de 11 dias.
Gracinda Ferreira Cunha, pelo período de 10 dias.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 31 de
Maio de 2000.)

ANEXO IV

Placa identificativa
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Operador de sistemas de 2.ª classe, pelo período de seis me-
ses:

Maria José Henriques Almeida Duarte.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 5 de Ju-
lho de 2000.)

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ban-
deira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 6438/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que, por acordo, foi rescindido o contrato
de trabalho a termo certo celebrado, nos termos dos artigos 14.º
e 18.º do mesmo diploma legal, com o trabalhador Hélder José
Rocha Henriques, como sapador florestal, com efeitos a partir de
10 de Julho de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ban-
deira de Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 6439/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo para seis cantoneiros de limpeza. —
Torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho de
26 de Abril de 2000, contratou, nos termos do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as al-
terações constantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com efeitos a 17 de Julho de 2000 e pelo
prazo de seis meses, renovável por igual período, os indiví-
duos abaixo indicados:

Amândio Manuel da Silva Pedrosa.
Arménio Ramalho Alves Cardoso.
Delmino Calhindro Rosa.
Pedro Miguel Pereira Redondo.
Nuno Silva Pinto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Gou-
veia.

Aviso n.º 6440/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo para seis cantoneiros. — Torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho de 26 de Abril
de 2000, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações cons-
tantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a 17 de Julho de 2000 e pelo prazo de seis
meses, renovável por igual período, os indivíduos abaixo
indicados:

António Manuel dos Santos Costa.
Fernando Manuel Neves Bernardes.
Cláudio Sérgio Fernandes Jorge.
António Manuel Madeira Gonçalves.
Jorge Manuel Pereira Carvalho.
João Carlos Cupido Mendes.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Gou-
veia.

Rectificação n.º 683/2000 — AP.  — Plano de Pormenor
do Centro Náutico de Remo de Soure. — Faz-se público que o

aviso a que se refere o n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, relativo à discussão pública do Plano de
Pormenor do Centro Náutico de Remo de Soure foi publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de
2000.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Gou-
veia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Contrato n.º 655/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Faz-se público que nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foram celebrados com os trabalhadores abaixo referidos e para
as funções, remunerações e prazos indicados os seguintes
contratos:

Para vigilante de parques e jardins nas piscinas municipais
de Tabuaço, pelo prazo de três meses, a partir de 16 de
Junho de 2000 e remuneração de 64 300$, com:

Ana Rita Magalhães Lemos.
Arminda da Conceição Cardoso Amaral de Oliveira.
Dina Susana da Silva Rocha.
Maria da Conceição Santos Barros Silva.
Maria Fernanda Soares Vaz.
Palmira São José Amaral Sousa.
Paula João Rodrigues Pinto Cardoso.
Maria Adelaide Lopes Costa.
Sofia Benfeito Aguiar.

Para as mesmas funções, mesmo prazo e remuneração, mas
a partir de 15 de Julho de 2000, com:

Ana Sofia Macedo Lemos.

Para vigilante de parques e jardins na praia fluvial da Granja
do Tedo, pelo prazo de três meses, com início em 23 de
Junho de 2000 e remuneração de 64 300$, com:

Maria do Socorro Fernandes Teixeira.
Ana Luísa Faria Lopes.
Susete Filipa Roboredo Neves.
Vitória Lopes.

Como carpinteiro, pelo prazo de seis meses, a partir de 12 de
Junho, auferindo 77 100$, com:

Eduardo Monteiro de Carvalho.

Como servente, pelo prazo de seis meses, a partir de 17 de
Abril de 2000, auferindo 65 600$, com:

Arsénio Rego Cardoso Cravo.

Como trolha, pelo prazo de seis meses, a partir de 17 de
Abril de 2000, auferindo 74 100$00, com:

José Luís Santana dos Santos.

Com fundamento no mesmo diploma foi renovado o contra-
to para as funções de coordenação, vigilância e manutenção das
instalações no pavilhão gimnodesportivo, por mais um ano, a
partir de 1 de Junho de 2000, auferindo 97 000$, com Rui Al-
berto da Costa Carvalho.

A pedido dos respectivos trabalhadores foi aceite a resci-
são, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000, do contra-
to celebrado com Maria Adelaide Lopes Costa e, com efei-
tos a partir de 15 de Junho de 2000, com Eduardo Monteiro
de Carvalho.

Nos termos do mesmo e já citado diploma terminou, por ca-
ducidade, o contrato celebrado com Maria João Pombo Mouti-
nho, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel dos Santos Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 6442/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Ma-
nuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de Vi-
eira do Minho:

Faz público que, nos termos do artigo 118.º do Código de
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, e com a alterações do Decreto-
-Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, e na sequência de deliberações
da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, ambas deste
município de Vieira do Minho, datadas respectivamente de
23 de Junho de 2000 e de 30 de Junho de 2000, está aberto
inquérito público, pelo período de 30 dias, a partir da publi-
cação no Diário da República, 2.ª série, para recolha de su-
gestões sobre o projecto de Regulamento do Transporte Pú-
blico de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros
— Transportes em Táxi.

O processo pode ser consultado na secretaria da Câmara Mu-
nicipal de Vieira do Minho, durante o horário normal de fun-
cionamento.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transporte em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

a) Atribuição de poderes aos municípios para, através de
regulamentos municipais, fixarem o regime de atribui-
ção e exploração de licenças de táxis, situação que po-
deria levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades po-
liciais;

b) Omissão de um regime sancionatório das infracções
relativas ao exercício da actividade de táxis, designa-
damente a sua exploração por entidades não titulares
de licenças, a alteração de locais de estacionamento e
as infracções às regras tarifárias convencionadas para
o sector;

c) Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas,
nomeadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da
publicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que
permitia que um regulamento municipal pudesse revo-
gar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia, da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, con-
cedendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para le-
gislar no sentido de transferir para os municípios competên-
cias relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de
passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o
acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos
municípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.
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No que concerne ao acesso ao mercado, as Câmaras Municipais
são competentes para:

a) Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas Câ-
maras Municipais;

b) Fixação dos contingentes — o número de táxis consta
de contingente fixado, com uma periodicidade não su-
perior a dois anos, pela Câmara Municipal;

c) Atribuição de licenças — as Câmaras Municipais atri-
buem as licenças por meio de concurso público limita-
do às empresas habilitadas no licenciamento da activi-
dade. Os termos gerais dos programas de concurso, incluindo
os critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes,
são definidos em regulamento municipal;

d) Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobi-
lidade reduzida — as Câmaras Municipais atribuem li-
cenças, fora do contingente e de acordo com critérios fi-
xados por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as Câmaras Muni-
cipais são competentes para:

a) Definição dos tipos de serviço;
b) Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor terão de se adequar ao preceitua-
do no novo regime legal, não obstante se manterem válidas muitas
das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos ema-
nados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º conjugada com a alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º e ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º
e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia
Municipal, sob proposta Câmara Municipal, aprova o seguinte
Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Vieira do Minho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 deste artigo, a acti-
vidade de transporte em táxi só pode ser exercida por socieda-
des comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres e que sejam titulares do alvará pre-
visto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte de táxis pode, ainda, ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como os mem-
bros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e que preencham as condições de acesso e exercício
da profissão definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiras de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabele-
cidos na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a trinta dias, onde constam obrigato-
riamente o respectivo prazo, a identificação das partes
e o preço acordado.
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Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município só é permitido estacionamento fixo.
2 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-

nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, assim como aos traba-
lhadores por conta de outrem, bem como os membros de coope-
rativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres
e que preencham as condições de acesso e exercício da profissão
definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — No caso de atribuição de licença a trabalhadores por conta
de outrem, bem como a membros de cooperativas licenciadas
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, os mesmos dis-
põem de um prazo de 180 dias para efeitos de constituição em
sociedade e licenciamento para o exercício da actividade, fin-
do o qual caduca o respectivo direito à licença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do Município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, assim como aos trabalhadores por conta de outrem e os
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que preencham as condições de aces-
so e exercício da profissão definidas nos termos do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos ju-
ros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.
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4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres ou, no
caso de se tratar de trabalhadores por conta de outrem
ou de membros de cooperativas licenciadas, documento
comprovativo em como é trabalhador por conta de ou-
trem ou membro de cooperativa licenciada e preenchem
as condições de acesso e exercício da profissão;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara Mu-
nicipal, no prazo de 30 dias úteis, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório

final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a
atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, e ser
acompanhado dos seguintes documentos, os quais serão devol-
vidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singu-
lares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 25.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa de 10 000$ a incluir, posterior-
mente, na Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de
Vieira do Minho.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Se, no caso de atribuição de licença a trabalhadores por
conta de outrem, bem como a membros de cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, os mesmos, no prazo de 180 dias, não procederem
à constituição em sociedade e ao licenciamento para o
exercício da actividade;

c) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

d) Quando houver substituição do veículo;
e) Quando houver abandono do exercício da actividade.

2 — As licenças para a exploração da indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiras, emi-
tidas ao abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis
(RTA), aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezem-
bro de 1948, e suas posteriores alterações, caducam prazo de
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três anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98,
de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena
da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município;

c) A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

d) Presidente da junta de freguesia respectiva;
e) Comandante da força policial existente no concelho;
f) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
g) Direcção-Geral de Viação;
h) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-

pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de li-
cenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo com
o regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo ser
recusados os serviços solicitados em conformidade com a tipolo-
gia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no nú-
mero seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abando-
no do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 in-
terpolados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo por motivo atendível, designadamente a perigosidade,
o estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passa-
geiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta con-
dição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.
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Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º 28.º, 29.º, pelo n.º 1 do artigo
30.º e pelo artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previs-
tas no artigo 33.º, todos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º deste Regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º deste Regulamento;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º deste Regulamento;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
28.º deste Regulamento;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º deste Regu-
lamento.

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-orde-
nação e é punível com a coima prevista para a alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

 Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente, e com as necessárias adap-

tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 33.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o
estabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Aviso n.º 6443/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Ma-
nuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de
Vieira do Minho, faz público que, nos termos do artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e com a alterações
do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e na sequência de
deliberações da Câmara Municipal e da Assembleia Munici-
pal, ambas deste município de Vieira do Minho, datadas res-
pectivamente de 23 de Junho de 2000 e de 30 de Junho de 2000,
está aberto inquérito público, pelo período de 30 dias, a par-
tir da publicação no Diário da República, 2.ª série, para re-
colha de sugestões sobre o projecto de Regulamento do Ce-
mitério Municipal.

O processo pode ser consultado na secretaria da Câmara Mu-
nicipal de Vieira do Minho, durante o horário normal de fun-
cionamento.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Tra-
vessa de Matos.

Projecto do Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade
administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossa-
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das e peças anatómicas, desde que considerados abando-
nados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como
a inumação em capelas privativas, em ambos os casos
mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para
três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos em
que se verificar a necessidade de recobrir o cadáver, por
não estarem ainda terminados os fenómenos de destruição
de matéria orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente
daquele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-
-se a intervenção das autoridades policial e sanitária, co-
metendo-se unicamente à entidade administradora do
cemitério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de transladação, quer dentro do mesmo cemitério,
que para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário,
fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão de se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações de
maior.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa e da alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º, conjugada com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento
do disposto no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962,  no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de
1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, a As-
sembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de Vieira
do Minho, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-

contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade
nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Vieira do Minho destina-se
à inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos
na área do município de Minho, excepto se o óbito tiver ocor-
rido nas freguesias deste, que disponham de cemitério pró-
prio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Vieira do Minho, observadas, quando for caso disso,
as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;
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d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pondero-
sas e mediante autorização do presidente da Câmara.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superi-
ores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Câmara Municipal, onde existirão, para o efeito,
livros de registo, de inumações, cremações, exumações, trasla-
dações e concessões de terrenos, e quaisquer outros considera-
dos necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 9 ho-
ras às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 17 horas.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabe-
lecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou crema-
ção dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em
que, mediante autorização do presidente da Câmara, poderão ser
imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporá-
rias, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários par-

ticulares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas de
determinadas categorias, nomeadamente de certa naciona-
lidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a im-
pedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de
inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação,
encerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em
câmara frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no nú-
mero anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;
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d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, na Divisão Ad-
ministrativa.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem devidas,
a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente aprovado,
cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
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b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do
solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será remo-
vido para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão
do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos
de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunci-
em dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma
das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-

nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o boletim de
óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que
o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, na Divisão Ad-
ministrativa, por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.
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Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inuma-
ção.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando-os a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de
ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no
cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quan-
do não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepultu-
ras, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via fax.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — A Divisão Administrativa deve, igualmente, proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.
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Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente represente, cujo bilhete de
identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura

para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inumados
será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os ser-
viços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso será
lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que pre-
sida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter per-
pétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se livre-
mente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
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sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois
de citados por meio de éditos publicados em dois dos jornais mais
lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior, sem
que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar a si-
tuação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a pres-
crição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a concessão,
à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras
não se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente

da Câmara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará
aos interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a
cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas
despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.
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Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâne-
os em condições idênticas e com observância do determina-
do no n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada
um deles solidariamente responsável pela totalidade das des-
pesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.
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CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares,
salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do
cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de
culto em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retira-
dos sem apresentação do alvará ou autorização escrita do con-
cessionário nem sair do cemitério sem autorização de fun-
cionário adstrito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográfi-

cas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número ante-
rior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de ca-

dáver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de óbi-
to ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 2 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tenha sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;
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o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das
seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividade cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima
a uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 6444/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º
do Estatuto de Aposentação, foi desligado do serviço para efeitos
de aposentação, produzindo a vacatura do respectivo lugar, o
funcionário Júlio Pinto Martins, cantoneiro de vias municipais,
desde 1 de Junho de 2000, com a pensão de 35 000$.

14 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel do
Nascimento Martins.
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N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.

N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
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